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ESTADOS UNI,DOS- DO BRASIL

TRIBUNAL DE APELAÇÃO
AUDIÊNCIA PÚBLICA DE

DISTRIBUIÇÃO

- REALIZADA rm 11 DE °UI:URRO DE 1945

P;esidência tio Exmo. Sr. Desembar-
gador Duque Estrada -- Vice-Presi-
dente do Tribunal de Apelação' —
Secretário: José Geraldo Machado
Monteiro. escrevente juramentado.-

Apelações Cíveis

Terceira Camara

• N." 6.923 — Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Lafayete de Andrada.
• N.° 6.919 — Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Saul de Gusmão.

N.° 6.899 — Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Silvio Martins Teixeira.

Quarta Câmara•
N.° 6.920 — Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Sousa Santos.
N." 6.911 — Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Vieira Braga.
1\1," 6.911 — Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Ari Franco.
Quinta Câmara

N." 6.908 — Ao Exmo. Sr. Dosem-
: bargador Saboia Lima.
• N.° 6.887-6.892 — Ao Exmo. Sr.
.Desembargador Cândido Lõbo.

N.°s 6.889-6.871 — Ao Exmo. Sr.
Desembargador Rocha Lagôoa.

Desquite amigável

Quinta Câmara

• N." 6.875 — Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Saboia Lima.

. N.? 6.578 — Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Cândido Lobo.

• N.° 6.935 — Ao Exmo. Se. Desem-
bargador Rocha Lagoa.

Conflito de Jurisdição

Ws 139-140 (Dependência) — Ao
lesmo. • Sr. Desembargador Saul de
Gusmão.

Agravos

Terceira Câmara

N.° 7.962 — Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Lafayete de Andrada. .

Quarta Câmara

N.° 7.965 — Ao Exmo. Sr.
bargador Ari Franco.

Revista

N.° 737 — Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Lafayete de Andada.

N.° 805 — Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Sousa Santos.

N. 562 — Ao Exmo. ST. Desembar-
gador Ari Franco.

Recurso de Habeas-Corpus

N.° 2.636 — Exmo. Sr. Desembar-
gador Toscano Espínola.

Terceira Câmara
53.° SESSÃO EM 5 DE . OUTUBRO

DE 1945 •
Presidência do Senhor Desembarga-

dor António Carlos rafayele d Au-
tirada. • •
Presentes os Senhores Desembargar

dores Saul de Gusmão e Sílvio Mar-
tins Teixeira. À treze horas e vinte
minutos foi aberta a sessão.. Lida e
tprovada a ata da sessão anterior.
realizaram-se os seguintes julgamen-
tos.

Agravos de instrumentos

N. 7.897 — Relator, Senhor Desem-
bargador -Lafayete de Andrada —
Agravante: Maria Olga Cunha dos
Santos — Agravado: Silvio Ataide Sil-
vo — Espólio de Jcni Carmen cos
Santos Ataide da Silva. Funciona: O
Ministério Público. — Negaram provi-
mento por unanimidade de votos.

N.° 7.929 -- Relator, Senhor Desem-
bargador Lafayete de Andrada —
Agravante: Manuel Pinto Dias —
Agravada: Elza Monteiro. — Nega-
ram provimento ao recurso, unanime-
mente..

Apelações cíveis

N.° 5.553 — Relator, Senhor Desem-
bargador Saul de Gusmão — Apelan-
te: O Juizo da Primeira Vara de Fa-
milia — Apelados:, Anolino Costa dos
Santos e Maria Eugénia Assis dos
Santos. — Negaram provimento ao re-
curso; unâniniemente.

N.° 6.072 — Relatos., Senhor Desem-
bargador Saul de Gusmão — Apelan-
te: Antônio Teix. eira da Mota — Ape-
lado: Ministério Público. — Negaram,
provimento, por unanimidade de vo-
tos.

N.° 6.133 — Relator: Senhor De-
sembargador Lafayete de Andrada —
Primeiro apelante: José António Pin-
to — Segundo apelante: Bloise Luigi
— Apelados: Os mesmos, — Deram
provimento ao recurso do primeiro
apelante para; reformando a sentença
apelada, conceder o despejo, por una-

nimidade de votos, negado provimento
ao segundo recurso. •

•N." 6.346 — ,Relator. Senhor De-
sembargador Silvio Martins Teixeira
-. Apelante: Joseph Georges Boeseh
— Apelado.: Frantiseck Dub. — De-
ialn provimento ao agravo no auto uo
processo para determinar Seja tomado
o depoimento pessoal do autor, anula-
de o processo a partis da sentença.

N. 6.455 — Rblator, Senhor Desem-
bargador Silvio Martins Teixeira —
Apelante: O -Juízo da Segunda Vara
dc Família Apelados: Milton Rit-
ter Viana e Icica Luranc .e, Ritter Via-
na. — Negaram provimento ao recur-
so por unanimidade de vetos.

N. 6.596 — Relatos. , Senhor'•Desem-
bargador Lafayate de Andrada — Pri-
meiro apelante: José da Silva-

- Segunda apelante: Prefeitura do
Distrito Federal, por seu advogado,
Claro Augusto Godói — Apelados: 0$
mesmos. — 'Negaram provimento -
ambos os recursos.

N.° 6..610 — Relator, Senhor De-
sembargador Lafayete de Andrada —
Apelante: Laura Ribeiro de Oliveira —
Apelado: Francisco Panza. — Nega-
ram provimento ao recurso por unani-
midadc. de votos.

N.° 6.621 — Relator, Senhor De-
sembargador Lafayete cia Andrade —
Apelante: Sebastião . Costa de Castro
— Apelados: Haroldo e Oscar Lisboa
da Graça Couto. — Negaram provi-
mentd ao recurso, unanimemente.

N." 6.643 — Relator, Senhor- Desem-
bargador Lafapete de Andrada — Pri-
meiro apelante: Vicente Durante —
Segundos apelantes — Lucas Antônio
Monteiro de Barros, sua mulher - e
Alvaro Norat Filho — Apelados: Os
mesmos. — Negaram provimento a
ambos os recursos, por unanimidade
de votos.

N.° 6.654 — Relator. Senhor Desem-
bargador Silvio Martins . Teixeira —
Apelante: O Juizo da Segunda Vara de
Família — Apelados: João da Silva e
Marina Gonçalves da Silva. — Nega-
ram provimento ao recurso unanime-
mente.

N.° 6.680 — Relator, Senhor Desem-
bargador Saul de Gusmão — Apelan-
te: O Juizo da Segunda Vara de Fa-
mília —. Apelados: Bernardo Miguel e
Nélida Ester Fernandes Miguel. — Ne-
garam provimento ao recurso, unani-
memente.

N.° 6.681 — Relator, Senhor Desem-
bargador Lafayete de Andrada — Ape-
lante: O Juizo da Segunda Vara de
Família — 'Apelados: Jaime Pinto e
Pereina de Sousa Pinto. — *Negaram
provimento ao recurso por unanimi-
dade de votos.

N.° 6.741 — Relator, Senhor Desem-
bargador Saul de Gusmão — Apelan-
te: O Juizo da Primeira Vara de -Fa-
milia — Apelados: • Joel Clapp e Sil-
via Hue Clapp. — Negaram proviunen
tc ao recurso, unanimemente.

N.° 9.458 — Relator, Senhor Desem-
bargador Lafayete de Andrada •— Pri-
meiro apelante: Risealla Hadad — Se-
gundo •apelante: . •Alexandro- Maelinla-
novitch — Apelados: Os mesmos 'e
Miguel. Manzolillo." — Por- unanimida-

•

de de votos deferiram a absolvição de
instancia.	 ,

Passagens de auto T 	.

. Ao Senbor Daesmbargador Lafayete
de Andrada — Apelações Cíveis n.''s
e.712, 6.718, 64833, — Ao Senhor De-
sembargador Saul de Gusmão — 6.603,
.8.725, -6.730 e 6.6804. Ao Senhor De-
sembargador Silvio Martins Teixeira
— Apelação Cívell n.° 6.573. — Foram
adiados os demais processos constan-
tes da • pauta. Encerrou .;Sé a sessão às
civilize horas. — Antonio Carlos 'Etc-
tvgette de Andrada. — José Pires Ju-
nior. Oficial Administrativo.,

Ata aprovada na sessão de 12 de
eutubro de 1945.

Quarta Câmara
ATA DA 61• a SESSÃO DA 4. a CA-
MARA, EM 5 DE OUTUBRO DE 1915
Presidência .do Senhor Desembarga-

dor Sousa Santos

treze horas, presentes os senho-
res Desembargadores Ari de Azevedo
Franco e Antônio Vieira Braga, foi
aberta a sessão, deixando de compa-
recer o senhor Desembargador Raul
Camargo por se achar licenciado.

Lida e oprovada a ata da sessão an-
terior, foram julgados os feitos se-
guintes:

Agravos de instrumento

N.° 7.912 — Relatou': Sr. Desem-
bargador Vieira Braga — Agravante:
Ariosto Lopes" Bernacchi, curador da
interdita Algidia Lópes Bernacclil —
Agravado: O Juizo dai' Vara de
Órfãos e Sucessões o--o Ministério Pú-

(Continua na página seguinte).

Desem-
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inlpresso nas oficinas da, Imprensa Nacional
Avenida Rodrigues Alves. I

Cr$	 56,00

Cr$	 28,00

Cr$	 88,00

A matéria destinada aos jornais de-
rera ser endereçada ao Serviço de Pu-
51tcaçõe.s S. Pb.).

O disposto no Decreto-lei n!' 1.705,
de 27 de outubre de 1939. devera ser,
pa leitura do expedientE das reparti-
ções ptiblicas, invariavelmente obser-
vado.

As repartições públicas deverão re-
metei o expediente destinado aos tor-
nais oficiais ate as 15 Pioras e, aos
sabarlos ate ás 11 h e 30 nt.

Os originais deverão sei devidanzente
au !criticados .

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactiloaraja-
dos. evitando-se sentpre escrever no
verso.

A matéria paga terá seu recebimento
das 9 as 19 lz e 30 vi e. aos sábados.
das 9 as 16 /a e 30 ai e sera publicada
dentro de 43 luvas.

As reclamações coastatadas a exis-
tência de erros ou omissões pertinentes
a tnatérta retributda deverão ser for-
muladas d Seeto de acdacão. das 8 113

20 horas, e, no maxilio. ate 72 horas
após a salda dos órattos

ASSINATURAS

Repartições e particulares:
	 Funcionários: II

Capitai e Interior:- 	 Capitai e interior:

Anual 	 	 Cr$	 70.00 Anual 	
Seniestr e 	 	 Cr$

	
33,00 Semestre 	

_Exterior:	 Exterior!

Anual 	 	 Cr$
	 110,00 Anual 	

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer época, por semestre ou
ano, terminando no último dia do mês
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirâo
às assinaturas anuais renovadas pelos
orgãos competentes, até 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito cla
vista do comprovante de recolhimento.

Os chegues e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
:mprensa Nacional.

Os suplementos ás edições dos órgãos
otunats serão Iornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado serd
acrescido de Cr$ 0.10 e, por exerczcio
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR Delegacias Fiscais do
Tesouro IN:acionai — Alfândegas e
Mesas de Rendas — Coletortas Fe-
derais.

•

TRIBUNAL DE APEJ	 AÇA0 — Au -
diência pública de distribuição
— Terceira Câmara, g ata da 53•a
sessão — Quarta Camara, ata da
CLa sessão — Expediente da Se-
cretaria 	

ORDEM DOS ADVOG .DOS DO
BRASIL — Expediente 	

VARAS E CARTÓRIOS — Expe-
diente 	

REGISTRO CIVIL — Expediente
, das Circunscrições 	
EDITAIS E AVISOS 	
VARAS E CARTÓRIOS 	

REGISTRO CIVIL 	
PROTESTO DE TITULOS 	
REGISTRO DE IMÕVUIS 	
JUSTIÇA ,MILITAR 	
ANVNCIOS 	
JUSTIÇA DO TRABALHO — Expe-

diente: Departamento da Justiça
do Trabalho — Diviso de Pro-
cesso — Câmara de Previdência
Social — Primeira Junta de Cosi-
Clliação e Julgamento 	

EDITAIS E AVISOS, 	

.	 .(Coninztação da pagina anterior)

Mico. — Não se conheceu do recurso.
• por conformidade de votos.

' N.° '1.933 — Relator: Sr. Desem-
bargador Ari Franco — Agravante:
Vilela & Lacerda -- Agravado: Lavos
& Cia. —Foi dado provimento ao re-
curso, por conformidade de votos.

Agravos de petição

N.° 7.929 — Relator: Sr. Desem-
bargador Sousa Santos — Agravante:
Armando Barreto Germano e António
Rodrigues Silva — Agravado: João
Luis . Sardou, representado pela Jus-
tiça gratuita. — Foi negado provi-
mento ao recurso, por acôrdo de votos.

Apelações eiveis

N.° 4.558 — Relator: Sr. Desem-
bargador Sousa Santos — Revisor:
Sr. Desembargador Vieira Braga —

,,I..° , apelante: pia. Cantareira e Via-
-

N.° 6.178 — Relatar; Sr. Desem-
bargador Sousa Santos — Revisor: se-
nhor Desembargador Vieira Braga —
Apelante: O Juizo da 2. 0 Vara de
Família — Apelados: Carmelo Zarnitti
e Malvina Dolabela Zamitti Marn-
mana. — Foi negado provimento ao
recurso, por acôrdo de votos.

N.° 6.207 Relator: Sr. Desem-
bargador Sousa Santos — Revisor: se-
nhor Desembargador Vieira Braga —

,
1.° apelante: Cia. de Carris Luz e
Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. S. A.
— 2.° apelante: Vitória da Silva Fer-
reira, ` assistida de' seu marido Benja-
mim da Silva Ferreira — Apelados:
Os mesmos. — Foi negado provi-
mento a ambas aaapelações, por aceir-
do de votos. Pela 2. 0 apelante falou
o Dr. lalucio . Scevola Cordeiro.

N.° 6.234 — Relator: Sr. Desem-
bargador Sousa Santos — Revisor: se-
'nhor Desembargador Vieira Braga —
Apelante: Antônio Martins de Sousa
— Apelado: José Grahim. Foi ne-
gado provimento ao recurso, por
acôrcio de votos. Pelo apelado falou
o Dr. Ernesto Irnbassahy de Melo.

N.° 6.449 — Relator: -Sr. Desem-
bargador Sousa Santos — Revisor: se-
nhor Desemblugador Vieira Braga —
Apelante: Gilberto Gomes da Cruz e
Oscar Gomes da Cruz — Apelada:
Marguerite Eugenia Ilenocq Gomes
da Cruz. —_ Foi negado proviinento
ao recurso, por acôrdo de votoe. Pela
apelada falou o IDr. Paulo Tôrres
Marques.

N. o 6.458 — Relatar: Sr. Desem-
bargador Sousa Santos — Revisor: se-
nhor Desembargador Vieira Braga —
Apelante: Dr. 2.° Procurador de Au-
sentes — Apelado: Maria da Cencei-
ção Siqueira, representada pela justiça
gratuita. — Deram provimento à ape-
lação a fim de reformando a senten-
ça apelada, julgar improcedente a
ação, por acôrdo de votos.

N.° 6.529 — Re llator: Sr, Desem-
bargador Sousa Santos — Revisor: se-
nhor Desembargador Vieira -Braga —
Apelante: O Julio da 1. 8 Vara de Fa-
milia — Apelados: Percival Godói Ilha
e Alda da Silveira Lucas. — Foi nega-
do provimento ao recurso, ex-offieio,
por acôrdo de votos.

Desistência na -1 Apelação eive

N.° 6.604 — Relatar: Sr. Desem-
bargador Sousa Santos — Desistentes:
Domingos Goriçalves, Paulo de Sousa
e Joaquim Inácio Ferreira — Desisti-
do: Antônio Parrota. — Foi homolo-
gada a desistência, por acordo de
votos.

Apelação cala

N.° 6.709 — Relator: Sr. Desem-.
bargador Sousa Santos — Revisor: se-
nhor Desembargador Vieira Braga —
Apelante: Abelardo Teodcro de Sou-,
sa — Apelado: Pedro Soares Cardoso.
— Desprezada a preliminar de »uh.
dada do recurso, por não ter sido O
apelado intimado para arrazoá-lo, jul-
gou-se procedente a segunda prelimi-
nar, do não cabimento do recurso,
ex-vi do disposto no art. 839 do Códi-
go do Processo Civil, por acôrdo de
votos. Pelo apelado, falou o Dr. João
Soares de Sá.a

Desistência no agravo de instrumento

N.° 7.859 — Relator: Sr. Desem-
bargador Vieira Braga — Desistentes:
Domingos Gonçalves, Paulo de Sou-
sa e Joaquim Inácio Ferreira, sócios
da Firma Parrota Gonçalves & Cia.
Desistido: Antônio Parrota. — Foi
homologada a desistência, por acôrdo
de votos.	 .

Adiado o julgameno do Agravo de
Instrumento n.° 7.922, a sessão foi
encerrada às 18 horas.

Afie Couri, Oficial administrativo,
classe I, Secretário substituto.

EXPEDIENTE DA SECRETARIA

Dia 13 de outubro de 1945 -

AUTOS COM VISTA CORRENDO PRAZO

Agravo de despacho denegatório de

recurso extraordinário

Apelação Cível n.: 5.598— Agra.
vante: Augusto Dias dos Santos —
Agravados: Dr. Eduardo César Covett,
D. Jovins Covett Pequeno, assistida
de seu marido Coronel Euclides Alves
Pequeno e Luisa Jablinski. — Vista ao
Dr. Magarinos Tôrres Filho, advogado
dos agravados, por 48 horas.

SUMÁRIO
Págs.

•

7767

•

cão Fluminense — 2.° apelante:
Eduardo José da Rosa, tutor dr. me-
nor impúbere Olindina — Apelados:
Os mesmos. — Foi negado provimento
ao recurso interposto pela primeira
apelante, e dado provimento, em parte,
ao recurso interposto pela segunda
apelante, por acórdo de votos.

751
N.° 5.713 — Relator: Sr. Dosem-

7 bargador Ari Franco — Revisor: se-
nhor Desembargador Sousa Santos —

7753 1. 0 apelante: Marta Botelho Correia
Mayer — 2.° apelante: Prefeitura do

7753 Distrito Federal por seu advogado
Claro Augusto Godói — Apelados:

7762 Os mesmos. — Fio negado provimen-
7763 to a -ambas as apelações, por acôrdo
7763 de votos. Pelos apelantes, falaram
7765 respectivamente, os Drs. Pedro Alcân-

tara Guimarães e Claro Augusto
77" Godói,
77GO N. ° 5.796 — Relator: Sr. Desern-

bargador Sousa Santos — Revisor: se-
778C nbor Desembargador Vieira Braga —

1. 0 apelante: Edwin Rothschild e Lars
Weltzlar — 2.° apelante: João Ro-
tundaro Azeredo — Apelados: doutor
Aldo Cordovil da Silveira e outros. —

'Foi negado provimeno -ao recurso por
ac-órclo de votos.

7763 N.° 6.035 — Relatar: Sr. Desem-
bargador Sousa Santos — Revisor: se-
nhor Desembargador Vieira Braga —
I.° apelante: Maria Salvador Barre-
te, mãe do finado Amaro Baretto Ro-
sário — 2.° apelante: Emprêsa. Via-
ção Carioca, pertencente ao espó-
lio de Mário Bianchi, por sua inven-
tariante Prazeres Garcia Bianchi —
Apelados: Os mesmos. 	 Funciona
o Ministério Público. — Foi dado pro-
vimento, em parte, à apelação da 1.a
apelante e julgada prejudicado o re-
curso do 2.° apelante por acordo de
votos.
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N.° de
inscrição
5.607 - Sinésio da Costa Alves.'
5.608 - José Joaquim da F013;33-7.9.

Passos.

	

5.609	 José Emiclio d3 Oliveira.
5.610 - Jorge Cavaleanti M. Abe-

lheira - Transf. São Paulo.
5.611 - Luis Augusto Beltrao Perne-

ta Transf. Paraná - Es-
tatístico do Min. do Traba-
lho - Imp. art. 11 n.° V,
do Reg.

5.612 - Francisco Anacleto de Frei-
tas.

5.613 - Murilo Guedes Correia Gon-
di .

5.614 - Anibal Cavalcanti Carmo.
5.615 - Cuetadlo Cabral de Almeida.
5.616 - Osmar Carvalho e Silva.
5.617 - Rubens Vaz Talles.
5.618 - Nilo Lopes de Andrade.
5.619 - Rui Arantes Antunes.
5.620 - Osmar Plinio Cardoso.
5.621 - Cícero Sampaio.
5.622 - Paulo Rocha Freire.

	

5.623	 Alvaro Pais de Barros Filho.
5.624 - João Marcondes Macedo.
5.625 - Jaime Alcides Pereira.
5.626 - José Leventhal.
5.627 - João Hircio Laborne Vale.
5.628 -Fernando Nunes Pereira.
5.629 - Angelo Alfredo Ramos Mar-

tins.
5.630 - Ivan Correia da Silva.
5.631 - Antônio Emalai Vanderlei.
5.632 - Miguel Rolim.
5.633 - Altivo Machado Fagundes.
5.634 - Afrânio de Freitas Bruzzi.
5.635 - Helena de Oliveira Maia

Lôbo.
5.536 - Antônio Gomes Pereira.
5.637 - Edgar da Silva Pereira.

EXPED

Juizo de Direito da Primeira
Vara Civel

Juiz, Dr. Vicente de Faria Coelho -
Escrivão, António Cicero Gaivão.

Expediente de 13 de outubro de 1945

Durante a semana finda (8 a 131,
foram conclusos ao Dr. Juiz para sen-
tença os seguintes processos.

Executivo:
A. DamáSio & Cia. Ltda. - Ugo

de Rosa e outros. - Em 9-10-45.

Despejo:
Antônio Lourenço Lopes - Sidnei

M. Silva e outros. - Em 9-10-45.
A. de haveres:

Mester Wain.sberg Ltda. - Em 10
de outubro de 1945', -

Executivo:
Amélio Dias de Morais - Espólio de

Joaquim Vieira Fernandes. - Em 10
de outubro de 1945.

Ordinária:
Atlântica Cia. Nacional de Seguros

-- Patriarca - Cia. de Seguros Gerais.
- Em 12-10-45.

Continuam concluscs OS seguintes
processos:

- Jcsé Noronna bancos. .
- Paula de Sales Guerra.
- Estevão Alves Correia Neto.
- Fernanda de Menezes Cam-

pos.
5.6=2 -- José Buriama qui Auto de

Abreu - Transf. do Est. do
Rio.

- Anulfo Nascimento Fernan-
des.

5.644 - Edgar Alves de Oliveira.
5.645 - Hans Martins Z epp e ii n

Hohrle.
5.515 - Joviano Caldas de Maga-

• lhães.
- João Scharbel.

5.648 - José Pedro Martins.
5.649 - Silvio José da Costa.
5.650 - Eugênio Bittencourt da Silva.
5.651 - Abluo Frias Medeiros.
5.652 - Júlio dos Santos Vieira de

Melo.
5.653	 Ataliba Amadeu Seva.
5.654 - João Simplicio de Sousa.
5.635 - José. Olep,ário de Abreu.
5.656 - José Fragoso Viam.
3.637 - Júlio Maria Licse de Oli-

veira - Of. Adm. da Pref.
do D. Federal. - Imp. do
art. 11, n.° V, do Reg.	 .

5.658 - Paulo Maria Ponce Leon.
5.659 - Norberto dos Santos.
5.660 - Alfredo de Morais Sarmen-

to - Transf. de São Paulo.
5.661 - Cláudio da Silva Borgas.
5.662 - Ivete Quartim Pinto.
5.663 - Alvaro Dutra de Sã.
5.654 - Helvécio Abdaila Mbnassa.
5.663 - Anselmo Nogueira Macieira

- Prof. Int. do Inst. de
Educação do Est. " do Riso. -
Inra. do art. 11, n.° V,
do Reg. .

5.665 - Alvaro Marcos da Silva.
5.667 - Israel Andrade Correia.
5.668 - José Bastos Ferreira.
5.669 - Antônio Veríssimo Ribeiro -

Transf. de Santa Catarina.

IENTE

Ordinária:-
Manuel Antônio da Costa José

Ferreira de Abreu Segundo. - Era 25
de setembro de 1945. Com audiência
de publicação de sentença para o dia
15; às 13 horas.

R. de contrato:
Celestino & Roarigues - José Joa-

quim Moreira. - Em 1-10-45. Com
audiência de publicação de sentença
para o dia 18, às 13 horas.

Executivo:-
Amélio Dias de Morais - Espólio

de Joaquim Vieira Fernandes. - Em
10-10-45. Com audiência de publica-
ção de sentença para o dia 22,- às 13
horas.

Ordinária:
Atlântica Cia. -Nacional de Segu-

ros - Patriarca Cia. de Seguros Ge-
rais. - Em 12-10-45. Com audiência
C13 publicação de sentença para o dia
22, às 13 horas.

- Processo despachado ontem:
Executivo:

Antônio Rente e sua mulher - João
da Silva Machado e sua mulher. -
Mantenho o despacho de fls. 14, de vez
que o processo ainda não se pode con-
siderar iniciado, de vez que não foi

feita a citação do devedor, antes da de-
cretação de sua falência e, nos têrmos
do art. 196, do Código de Processo Ci-
vil, a instância só começa com a cita-
ção inicial.

Juizo de Direito da Segunda
Vara Civel

Juiz, Dr. Homero Drasiliense Soares de.
Pinho - Escrivão. Dr. Otacilio de
Luecna Montenegro.

Eapediente de 13 de outubro de 194:3-,

Autos conclusos durante a semana
finda.

A. de haveres:
Monsen 8.; Harris. - Dia 5-10-43.

Falência:
L. A. Beendim. - Dia 11-10-43.

Executivo:
Banco cio Comércio e Indústria do

Rio de Janeiro S. A. - Dia 12-10,
de 1945.

I. de crédito:
Garcia 8: Stuebini Limitada Comer-

cial Bancária S. A. - Dia 12-10, de
1945.

Continuam na conclusão os seguin-
tes feitos.

Não tem.
Despachos:

Ordinárias:
Autor, Pedro Teixeira Ervilha Fi-

lho; réus, Seara	 Comp.. - 13;,,siX0

de conhecer do pedido de fls. Prossi-
ga-se.

Autor, Francisco Santas da Silva Jú-
nior: réus. Dr. José Martins do Vale
Morais e outros. - Cumpra-se o de-
pacho de fls.

itii.Z0 de Direito da Quarta
Vara Civel

Juiz. Dr. José de Aguiar Dias. - Escri-
vão, Dr, José Marta de Oliveira Pi-
nheiro.

Expediente de 13 de outubro de 1945

(Não houve)

Relação ele . processos conclusos para
sentença.

Ordinárias
J. Martins Pinto - José Martins

Júnior. - Conclusos em 9-10-45, com
a audiência de leitura, e publicação
da sentença designada para 15-10-45.

Francisco Pahnieri - Dr. Valdemar
Cardoso Martins. - Conclusos, em 12
de outubro de 1945, com a audiência
C.e leitura e publicação da sentença
designada para 17-10:45.

De. Manuel de Abreu - Válter Gon-
tijo. - Conclusos em 13-10-45. - Com
a audiência de leitura e publicação da
sentença, designada para 19-10745.

Juizo de Direito da Quinta
Vara Civel

Juiz: Doutor Marlinho Garcez Neto.
- Esc:faio: Raimundo de Monte
Arrais.

Expediente de 13 de , outubro de 1.145

Cantinuam na conclusão do M.M.
Dr. Juiz, das semanas anteriores para
decisão final, os seguintes feitos:

Possessória:

General Eletric S. A. - Isautinn
Canutd dos Santos.

Executiva:
Casa Bancária 'Comercial - Espó-

lio de Pedro Leite Castro.
Embargos de terceiro:

Cia. Cervejaria Brahma - Masca-
renhas Botelho & Cia. - EM 10 de
setembro de 1945.

Consignação em
Benjamim Calado

tins Ferreira de Ara
Comina toria

Benedito Caldeira
eida de Oliveira. -
bro de 1945.
• Ordinária:

União Panificadora Leopoldinense
Ltaa. - Fernando de Sousa Teixeira.
- Em 26 de setembro de 1915.

Prestação de contas:
S. Bezerra de Carvalho - Giuseppe

Lotti.
Ordinária:

Francisco Amorim - Helena Le-
monski...

Cominatória:
Cia. Comércio e Navegação - Fio--

te Carioca S. A. - Em 27 de setem-
bro de 1915.

.Executiva:
Antánlo Lopes - Adolfo Brandão.

- Em 28 de setembro de 1943.
Despejo:

Emprêsa Nacional cle Construção -
Anita Costa. - Em 23 de setembro
de 1245.

Arresto:
• Cassino Balneário da Uma S. A.

- Glória Warren. - Em 28 de se-
tembro de 1945.

Durante a semana que ora se finda
de 6 à 13 foram conclusos para deci-
são, os. feitos abaixo relaciánados:

Despeje:
Imobiliária Fernandes Ltda. - J11•

lota Pereira da Costa.
Embargas de Terceiro:

Joaquim de Araújo - Samuel Gia-
como. - Em 2 de outubro de 1243.

Despejo:
Regina Regia Oliveira - Françisco

Maciel. - Em 2 de outubro de 1945.
Possessoria:

José Maria Soasse - Djahnira
- Em 2 de outubro de 1945.

Despejos:
José Contreira dos Santos -

na Freire Costa. - Em 3 de outu-
br de 1945.

Feres Antonio Bechara - Salomão
Kascht. - Em 3 de outubro de 1945..

João Anacleto de Carvalho - Maria
Eduarda. - Em 3 de outubro de 1945.

•Possessoria:
J. B. Bangly 'Cia. Ltda. - Muri-

lo do. Vale Moreira. - Em 3 de ou-
tubro de 1945.

Despejo:
Francisco Rocha Ferreira - Josef

WeberspeL - Em 4 de outubro de
1945.

Possessória:
Concórdia Sociedade Imobiliária -Li-

mitada - Atila dos Santos Couta. -
Em 4 de outubro de 1945.

Ordinária:
Liliane Gizelle Cuchet - Francis-

que Cuchet. - Em 4 de outubro de
1945.

Despejo:
Efigênia Augusta Costa - João de

Oliveira Costa. - Em 4 de outubro
de 1945.

Consignação em pagamento:
Casa Bancária Lloyd Português Li-

mitada Coriolano Inocência Tei-
xeira. - Em 5 de outubro de 1945.

Despejo:
Paulino Becher - Valdemar de

Mendes Matos. - Em 5 de outubro
de 1945.

Sequestro:	 •
Salomão Goldizayd - Ser-:iço Espe-

cial Transporte Ltda. - Em 5 de ou-

tubo) de 1945.
Renovação de contrato:

J. Batista & Silva -
Despejo:

Hortêncio Gonçalves - Gabriel San-
tos Cia. - Em 6 de outubro de 19,5.

Seção do Disirito Federal 	 5.(:33
5.639

Relação dos rdvogados inscritos do- 5.640
Tante es -reaess de ato c setembro 5.641
de 19e5.

ORDEM DOS ADVOGADOS
DO BRASIL

VARAS E CARTÓRIOS

pagamento:
- Manuel Mar-
ujo.

Janot - Apare_
Em 24 cie setem-
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Agravo de . instrumento: • 	 •
• IVIaria Dolores Salgado - Teresina
1n4andarino. -- Em ai de_ outubro de
1945.
• Eaccução de sentença:
Silvio, Machado - Joaquim, Leite

FornandeS. - Em 6 de outubro de
1945...

Liquidação:.
- Sousa Cabral & Cia. Ltda. - Em 8
de outubro .de 1945.

Habilitação de crédito:
Banco Central Brasileiro -• M. F.

de Marmorite Patente Ltda. - Em 8
de outubro de 1945. 	 -
• . Ordinária:

João Abranhão Ellis - Espólio cle
António Garcia Goulart. Em 8
de Outubro le 1945.
-	 Apuração ' de Haveres:
- Sociedade de Comércio e Importa-

ção de Produtos Americanos "Scipa"
látcla.	 Em. 9 de- outubro de 1945.

. Executiva:
David Cid= - Zacarias Marques

Cia. Ltda. - Em 9 de outubro de
3945.
- Despejo:	 .
aaanelinda Brun Cavaco - - Marti-

nho Francisco-Sousa. 	 Em 9 de-ou-
tubro de 1945.	 .

Ordinária:
• Odete Ferreira tia• Silva - Isolino
Pinto de Lemos. - Em 9 de- outu-
bro etc 1945.

Renovação de contrato:
_ Moisés Musafir	 , Camilo •Cuquejo.
- Em 9 de outubro de -1945.

G. Pereira 8: Silva -- Paulo Augus-
to Alves.- - Em 9 de outubro de 1915.
. Carlos Vieira Areno - Tereza de

Freitas Pinto Bastos. -- Em 10 de Ou-
trbro de 1945. •

- Conaignação em pagamento:

	

Wayner Correia	 Anibal Rodai-
gilas & Cia. - Ltda.	 Em 10 de ou-
tubro de 1945.

Manutenção de posse: 	 .
• Claudina Rosa Estev-es - Alvaro

da Silva. -- Em 10 de outubro de
195.	 •

Ordinárias:	 •
Juvenal, Pereira da Silva -a- Neli

Barbosa de .Araújo. - Em '10 de ou-
tubro de .1945.

. Constança Rodrigues Oliveira -
João de Oliveira e outros. - Em 10
de outubro de 1945.

Justificação:
Amadeu da Silva Oliveira Velos°. -

Era 11 de outubro de 1945.

Juizo de Direito da Sétima
Vara Cível

Juiz: Dr. Estácio Correra de Sá e Be-
nevides. - Escrivão .: Dr. Israel de
Carvalho' Camará.

Expediente de 13 de outubro de 1945

Audiências designadat, cie instrução
.e julgamento:

Despejos:
Catarina Miguel - Dia 15-10, às

13 1/2 horas.
Rodrigues - Dia 15-10 às

13 1/2 horas.
•Ordinárias:

azaltino Ribeiro Caldas Bastos -
Dia 18-10 às 13,1/2 horas.
• Jacinta Marquês Leite - Dia 23-10
ais 13,1/2 horas.

Despejo:
• Joaquim- Alves Poputo - 'Dia 23-10,
às 14,1/2 horas.	 .
- Ordinárias:
Banco do Brasil - Dia • 25-10, às

	

- 13,1/2 horas. --	 •	 .	 •
' Indústria de Café e Bilhares Public
▪ Dia' 26-10, às 121,2 horas.

Consignação:
João Amarantos - Dia 213-10, às

13,1/2 horas.	 •
Despaches:

Executivasa

René Preverez Claudionor Torres
Dias. •- Expeça-se o mandadc, su-
bindo assim os autos e extraindo-se na
segunda instancia a carta para a exe-
cução.

• Ermindo André Ventura - ~-
lindo de Almeida Talhada. - Nada
a deferir a fia. 15 sem que conste o
"têrmo".

Ordinárias:

Dr. Manuel Campbell Pena -- J.
Malafaia e outros. -- Havendo recurso
susaensivo interposto, nada' . tem a de-
ferir a fls. '129.

Dr. João Sares - Paulo Dandao
Carvalho	 Nomeio em substituição.
perito, ao Dr. Rodolfo ^ de Macedo,
que poderá exigir das partes as certi-
dões e mais elementos nau:asados para
o .carsemparlho de seu amarga.

' Dr. Henrique Pereira de Luesina
Júnior . e outro - Helena Lomaelnaky
e seu marido. - Selados e . prepara-
dos.

Renovatória. de locaça.o:

Manuel Afonso	 Vancla Maria e
outro. - S. P.

Falências:

J. C. Barros. - Arbrito a mesma
taxa, de trea por cento, a comissão do
sindico. At Contador.

Zacarias Alves Leite. - Homologo
para que se cumpra, a' proposta da ca-
derneta terminativa tia falência de •Za-
carias Alves Leite, aceita a assembléia
dos credores com o mesmo, 'como
consta da ata a fls. 86. Prossiga-se:

Autos conclusos na esmana de 3 a
-	 13-10-1945

Despejo:	 •
Domingos Costa Lima - Joaquim

Garcia e outro.

•Executiva: -
Casa Bancária Nacional de Crédito

S. A. - António Joaquim _Monteiro.

Ordinária:

Angélica Coelho Azeredo - Imobi-
liária São Sebastião Limitada.

Autos que continuam em conclusão:
Ordinária:

Ilka Rodrigues -.Cia. Carris, Luz
e Fôrça do-Rio de Janeiro - 4a10-45.

Juizo de Direito da Oitava
. Vara Civel

Juiz. em, exercício - Dr. .Xenocrates
João Calmou de Aguiar - Escrivão
Dr, Jório Pessoa C. de Albuoter-
que.

Autos conclusos para julgamento 8
a 13 do correne mas. .

Continuam na conclusão os seguin-
tes processos: .

Dia 10
_Ordinária:-

. Autor, Haechel de Lemos; réu, Luis
Sanaa . de Oliveira.	 .

Consig. em . pagamento: • 	 •
•Autor, Julius üllinan; réu, Manuel

Leite Marinho.. •	 •	 •
. • • Dia 12

Renovação de locação: -
Autores; Duarte Pinho & Cia; réu

Antonio Rodrigues Tavarésa

Juizo de Direito • da- Décima
• Vara Civel •	 .	 •

Jui Substituto, Dr. Paulo da Mata
Mechado.. - Escrivão José de
Azeredo.

Expediente de 13 de outubro de 1945
Reivindicação:

Reivindicante., M. M. Maksyinillan
Tabak; reivindicado, Morsa -Falida dc
Bastos Is Bezerra.' - Cumpra-se o
despacho retro. 	 „

Naturalização:
Requerente; Amaria° do Na:cimen-

to; requerido, Ministario Público -
Vistos éstes autos de Naturalização
requerida por Americo do Nascimento,
etc. Atendendo ao' parecer do Dr. G.°
Procurador Regional da , República;
Atendendo aos . paaceitos legais e o
inala que dos autos consta: Julgo por
sentença a jua t if ica ça o produzida
para que produza os .efeitos de 'direi-
to. Remstam-se Os autos ao 'Exmo.
Sr. Dr. Ministro da Justiça - e Negó-
cios Interiores, para os fina legais.
Custas, custas-lega.	 •

Autos conclusos para sentença:
Durante a seinana finda de 8-10-43

a 13-10-45 foram -conclusos para sen-
tença os seguintes autos:

Falência:
Isaac Golembiowski (falido) - Con-

cluso em 9-10-45. Baixa cai 9-10-45.
• Impugnação de-crédito:
Inmetranta Massa . Falida de Luis

António da Silva; - impetrado Norival
Dionisio de Alcantara 	 Cond. em

, 9-10-45. Baila. eni 9-10-45.
Executiva:

Exequeritea Manuel Maria Magdale-
na; executado, Francisco Correia -
Concl. em 11-10-45. Baia: em 11-10-45.

Imissão de posse:
Autor, Jo:é Cada; réu Manuel Pe-

reira de Morais. - Concl. em 12-10
de 1945. Baix. em 12-10-45.

Naturalização:
Requerente, Amorico do Nascianen-

to; requerido Ministério Público -
Coml. em 12-10-45L BaiX, em 12-10
de 1945.	 .

Juíza/ de Direito da Décima
Segunda Vara Cível

Juiz, Dr. Oscar Ace ioly Tenorio -
Escrivão, Dr. Armeitio Jouvin.

Expediente dia 12 de outubro de 1945

Exceção de "Litispendência.":
Laurindo dos Santos Pires - Pas-

coal Bevilaqua (espólio). - Despa-
cho Aguarde-se o decurso do prazo
para que o despacho de fls. 16 v.
passe em julgado.

Reintegração d eposse:
João Evangelista de Lima. - José

de . Lima - Barros- - Despacho: Lavre
o Sr. Escrivão tarrpos de canclusão
nos dois processos.

Ordinária:
Antonio Pinto Braga - Cia. de

Carris, Luz e Fórça do Rio de Janeiro
Ltda. e Viação S. Jorge - Despacho:
Recebo. cai Seus regulares efeitos a
apelação requerida a: fls. 113.

Busca e apreensão: -
Elidio Machado Afonso Correia

Maris - Despacho: Faça-se , a reti-
ficação na distribuição, em face dos
tèrmos do esclarecimento de fls. 11.

Despejo:	 •
Antonio dos Santoa Coelho - Abel

Soares Paria Despacho: Defiro o
pedida( de fls. 25, cumpridas as for-
malidades legais.	 ..	 -	 -

Renovação de contrato
Valdemar da Costa- Pinto --

rina Acudia de Moraes Graça e 'adi
marido. -a Despácho: S. P. '

Notificação
Daoud Francisco Contei Gomes

ai. Silva - Despacho: Entregue-se à
parte requerente.

Precatória para scquestro:
julao da Comarca de Alfredo Cha-

ves, Estado ao Eapirito Santo - Se-
ve:ano de S. J ..-4.1 Lima - Cumpra-se a

Reintegração de posse:
oficio de fls. 8.

Ordinaria:

Carlos, Vieira Lima - Espólio de
Austán Whitaker - Despacho - Su-
bam os : autor à Superior instância,
dentro do prazo legal.

Inventário:•
João Matames da Silva - Despacho:

Digam os demais herdeiros garre os
têrmos da pctiçãa de fls. 377.

Despejo:
• Jeaquim Correia Monteiro e outro.
- José Bernardo de Siqueira - Des-
pacho: Digam as partes interessadas

i sõbre - o cálculo para verificação da'
!percentagem do Dr. Depositário Ju-

-
• Notificação:

Joaquim cia Fonseca - Antonio
Malvar e outros - Despacho: -Entre-
gue-se à parte requerente.

Cominátória; '	 •
Carlos •Candicio Novais - - Maria

Dick	 Despacho: S. P.
Coraignação em pagamento:

Benefaida Parceles de Almeida -
Proter Ltda. -- Despacho: -- Diga a
re saibre o documento de fia. 18.

Publicações:.	 •	 -
Vistoria ad perpetuam rei mamo-.

riam:
Clodoniira Becker Pinto -Paternot

- Construtora Artecnica Ltda. -
Sentença: Julgada a. vistoria de fls.
22-51 - Entregue-se o processo à par-
ta requercnte.
Expediente de 13 de outubro de1945.

Retificação de publicação:
Ação ordinária que Tomaz. de Arau-

ja Almeida e sua Mulher, inovem con-
tra Padre Rodrigues foi julgada Pro-
cedente e não como por engano foi
publicado.

Durante a semana finda foram con-
dirás os seguintes feitos: •

Despejos:
José Miguel de sena - Carlos Ro-

berto da Silva.. Em 11a10-4t.
José Jamaima ele Souza - Solon

Henriques Botelho. Em 11-10-45.
Continuam conclusos das semanas

anteriores os seguintes Processos:
Ordinária:

Esp. de- Raul Boaventura -a- Esp.
de Arlindó Carvalho an. 5-10-45. -
- Demarcação:
Nova Cooperativa dos Motoristas

ProPrietaalos do Brasil. - Valdemar
Ribeiro. Em 5-10-45. '

Despejo:	 -
Industrias de Laticínios S. 'Matilde

Ltda. - 1. W. Guetemar.
Ordinária:

-laubens Gomes de Almeida - Cera
Migoi lz _Cia. Ltda. Em 25-9-45.

,Acham-se na conclusão do Dr.
Martins Garcez Neto, os seguintes
processos:

Ordinária:
.Luís Raul de Andrade Lemos -

a'ate Clube do Rio de . Janeiro. Em
22-9-45.

Imissão de posse:
' Ciro Galrai - Manes Carlos Mei-

nicae. Em . 22-9-45.	 •
• Despejo:

Bernardino Alves Carneiro- - Ale-
xandre Alvea Bandeira: Em 22-9-45.

Reintegração de posse:
Ibrahim Gabriel - Franaisco Xerez'

Frota.Ern - 19-a-45. •	 -_a
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Relação 'A - Autos conclusos:
Embargos de terceiro:
Caixa Económica Federal do Rio de

Janeiro, embargante Pedro Chain
Si Comp., embargados. - Conclusos
em 13-10-45.

'Ações ordinárias:
Comandante Isauro de Azevedo Gon-

çalves, autor União Federal, ré.
- Conclusos em 9-10-45.

Manuel de Barros e outros, auto-
res - União Peciéral, ré. - Conclu-
sos em 11-10-45..	 ,	 •

Instituto dos Industriários, autor --
3. Martins Pinto, réu.- Conclusos ao
M.M.'Juiz Dr. Elmano Cruz, ern 12 de
outubro de 1945. -

Relação dos autos que baixaram:
com sentença, durante a semana do
M.M. Juiz:
- Relação B - Autos que baixaram:

Vistoria:
João Gonçalves ue Sousa, su-

plicante - União Federal, • suplica-
do. - baixou em 87 10-45, julgan-
do precedente a exceção de incompe-
tência.

Ações ordinárias:
. Dano Bezerra da Rocha Morais, au-
tor - União Federal, ré. - Baixou
em 10-10-45, julgando procedente a
ação.

Dr. João Bastos Teles de Menezes,
autor - União Federal, ré: - Bai-
xou em 12-10-45, em diligência.

Relação dos autos anteriormente
conclusos ao M.M. Juiz:

Relação C - Anteriormente conclu-
aos :

Ação ordinária
José Pinto de Oliveira, autor --

Caixa Econômica Federal do Rio de
.Tn.reirn. ré. - Conehtsos em 29-9-43.

,	 È	 Despejo:
- David Pass. Em Acácio Aguiar Moreira - Temaz

da Silva Morais. . - 1. Baixem para
acima não há que. se lhes junte petição hoje despa-

chada. 2. V. noS autos. . .

Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Civel

Dr. Luis Estèvão de Oliveira --
. Escrivão. Aloysio Franciaco Espí-

nola e Castro.

Expediente dó 12 de outubro de 1945

Falência:
José da Rocha Lourenço. - Vista

rio Sr. Dr. 3.° Curador das Massas.
Despejo:

Joaquim Dias cio Silva - Alberto
Mandes de Oliveira. - A. Cite-se.

Consignação em pagamento:
Jaime Cortada Riera - Imperial

Hotel Ltda. - A. 'Sim, designando et

Sr. Dr. Escrivão dia e hora.-
- Notificação:

Teresa de Jesus Lopes - Antônio
Estácio Dutra. - A. Notifique-se.

Despejos:
Custódio de Almeida Rabelo' - •

Agostinho Teixeira. - A. Conclusos.
João de Abreu - Joaquim Fernan-

des Aragão. - Sim, em térmos.
Consignação em pagamento:

Maria Shenderovitsch - Gabriel An-
dré & Comp. - A. Sim, designando
o escrivã.° dia e hora.

Renovação de contrato:
. Samuel Backmayer - Maria Ca-
rolina Bandeira Bernardas da Silva.
- J., em têrmos.

• Autos conclusos para sentença na
semana finda - Período de 8 a 13
de outubro:

Possessória:
Luiz Felipe Almendro - Inala No-

bre da Silva. - Em 10-10-45.
Despejos:

Severina de Sá - Maria Josefa. --
Em 11-10-45.

Alzira Amélia Nogueira de Sousa
- António Dantas. - Em 12-10-45.

Auto' que se acham conclusos ,para
sentença:	 •

Ordinária:
Olegarto João Batista - Cia. de

Carris, Luz e Fórça do Rio ele Janei-
ro. - Em 13-4-45.

Renovação de contrato:
-Antônio Manuel Monteiro -

de Araújo Gomes Nunes 'Pires. -11m
3-10-45. .

• Despejo: •
Espólio de José Cristiano Soares -

Deoclécio Vieira Gonçalves. - Em
4-10-45.

Dissolução de sociedade:
Otacilio Severiano Tojal - João

Munlz de Góis. - Em 5-10-45.
Ordinária:

Benedito Floriana cia Mota Voseou-
calos - Elvira Dodsworth de Sousa.
- Em 5-10-45.

Ordinária:
Dalva Nunes da Silva. - Cia. de

Carris, Luz e Fórça do 'Mo de Ja-
neiro. Marco õ dia 12 de novem-
bro, pelas quinze horas, para ter lu-
gar a audiência de instrução e julga-
mento.

Executivos:
António José Hayden - Uervis.sio

Augusto Carr Ribeiro. - J.
Banco de. Crédito Geral S. A. -

Jaime Moniz de Aragão. - Ao ser
despachada a petição de fls. 5, os
bens penhorados já tinham sido •de-
positados . em mão do Depositária Ju-
diciai. Aos interessados, para claereat
a respeito do asçi, como fôr de di-
ri,itn.

Expediente d j 13 de Outubro de 1913

Embarca de terceiro:
Instituto dos láulustriários, autor • ---

F.enjamin embargante - J. M.
Gurdes, réu. - Despacho: Expeça-
se mandado de avaliação.

Rio, 12 de outubro de 1945. - J.
Russell.

"Carta ptreatória citatória:
Fazenda Pública do Estat.- o do [11D

cia Janeiro, suplicante - Espólio de
João Leopoldo Modesto Leal, supli-
cado. - Despache: Devolva-se co Jui-
zo deprecante..

Rio, 12 de outubro de 1913. - J.
Russell.

Desapropria çóeS :

União Federal, autora - Anastácia
da Cruz Vinhais e outros, expropria-
dos. - Despacho: Ao Dr. Procura
dor da República (fls. 94) .

Rio, 12 . de outubro de 1913. - .1
Russell.

Desapropriação:
União Federal, autora - Proprir.- -

torto elo imóvel situado O Rua 1.-1,c-
dolfo Galvão n.° 96, expropriado.. -
Despacho: Baixo para ser junta tura
petição hoje despachada.

Rio, 12 de outubro de 1913. -
Russell.

Ações ordinárias:	 •
Júlio César de Mendonça Uchoa,

autor - Instituto do Açúcar e do
Álcool, réu. - Despacho:" Promova G

autor o pagamento dos emolumentos
devidos, juntando em seguida as cer-
tidões, que segundo a petição de -fõ-
lhas 78 se - encontram prontas.

Rio. 12 de outubro de 1945. -
Russell. '
•Egberto Carvalho de 01“'elra, au-

tor - União Federal,' ré. - Despa-
cho: Ao Dr. Procurador da Repúbl i-
ca, para , dizer .sõbre • os - documentos
ora juntos.

Rio, 12 de outubro de 1945. • -
Russell..	 •

Piratininga, Companhia Nacional
de Seguros Gerais e Acidentes do Tra-
balho, autora - Cia. Nacional de Na-
vegação Costeira, da Organização Hen-
rique Lage, P. • N., ré. Despacho:
Expeça-se mandado de citação. • De-
signo o Dr. 2.° Procurador' da Repú-
blica.

Rio, 12 de outubro de 1915.- -
Russell.	 .

Liquidação de sentença:
Dr. José de Sousa Lima Rocha. 11-:qtudante - União - Federal, liquidada.
Designo para funcionar, atendendo

à suspeição declarada a fls. 221, o
Dr:1.0 Procurador da República, e ten-
do em Vista o que consta do ' voto do
Sr. Ministro Cunha Melo a fõlhas
183.

Rio, 12. de outubro de 1945. - J.
Russell.

Extravio de títulos:
Espólio do Dr. .Higino de Bastos

Melo, autor - D. Castorina Fonseca,
de Melo e outros, réus. - Despacho:
Voltem . os autos ao Dr. Procurador.

Rio, 12 de outubro de 1913. - J.
Russell:

Desapropriação: •
União , Federal, desapropriante -

António Gonçalves ela Silva, desapro-
Priado. - Despacho: , Vistos, etc.: Ho-
mologO, por sentença, o acordo por
têrmo " a fls. 50, entre portes "a União
Federal e António Gonçalves da Sil-
va, nos autos . da ação de •esapropria-
ção, a fim de que produza os seus
devidos • c legais efeitos.. Custas ax-

V. R.
Rio, 12 cle outubro de 1945. - J.

Ruasell•

Despejo:
Seara & Cia.

9-9-45.
Além dos processos

outros conclusos.

Juizo de Direitc da Décima
Quarta Vara Civel

Juiz, Dr. • Francisco Pereira de Bu-
lhões Carvalho - Escrivão, dou-
tor Joaquim. Leitão de Assunção.

Expediente de 13 de outubro de 1915

Durante a semana finda subiram e.

conclusão, para julgamento, os seguin-
tes feitos:

Vistoria:
Saini Traves e sua mulher, supli-

cantes - Companhia Fazendas Reu-
nidas Normandia, suplicado. - Em
8-10-45:

Despejos:
Alfredo Cruz Filho, autor - 01,ga

de Sousa Carvalho, ré. - Em 11-10-13.
Manuel Gonzalez . 0tero e outro, au-

tores -• Juliz Bezerra e outros, réus.
- Em 11-10-45.

Hilda Costa, autora - Anfilóquio
Silva e outro, réus. - Em 12-10-15.

Juizo. de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFÍCIO

Juiz, Dr. Edyard. Ribas Carneiro --
Juiz em exercício, Dr.. João Fre-
derico Mourão R.ussell .- Escri-
vão, Dr. Homero de Miranda Bar-
bosa.

• .
Relação dos autos conclusos duran-

te a semana do M. M. Juiz:

Juizo de • Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFÍCIO

Juiz em exercício: Dr. Elmano Mar-
tins da Costa Cruz. - Escrivão in-
terino: •Robens lung.	 •

Enpediente de 13 de outubro de 1943

Executivo fiscal:
Faz Nac. - Patrona k Cia.

Tendo em vista o requerido pelo Dou- •
tor Procurador dá República, em seu
parecer a fls. 51v., bem como o do-
cumento a fls. 49, determino o ar,-
quivamento do presente executivo lis- •
cal, autorizando o levantamento da
penhora.

Rio, 12-10-45. - J. Russel?.
Autos conclusos para sentença -

Durante a semana finda (8 a 13) -
Foram à conclusão os seguintes feitos:

Ações ordinárias:
Jacomo Mário Luis Mastropasqua

Estrada de Ferro Central do Brasil
- Em 9-10-45.

José Joaquim dos Santos - Estrada
de Ferro Central do Brasil - Em 11-19
de 1945.

A. G. Borges & Cia. Ltda. - Cia,,
Nac. Na y . Costeira - Em 11-10-45.

Ação ordinária de nulidade deA
• marca :

Walt Disney Productions	 Agosti-
nho José Vaz e União Federal - Em.
12-10-45.

Desapropriação:
União Federal - Sanatório Rio

Comprido - Em 11-10-45.
Continuam na conclusão:
Ações ordinárias:

Adelina Soares da Costa - Caixa
Económica Federal do Rio de Janeirà
- Em 6-10-45.

Carlos Laubisch & Hirth - União
Federal - Em 6-10-45.

The Caloric Co. - União Federa:
---• Em '6-10-45.

Protestos:
S..iciedade Anónima Lameiro, supli-

car te - União Federal e outros, :ui-
plieados. - Despacho: Vistos, etc.:
lIernologo, por sentença, o pedido de
desistência parcial do protesto, nos
tèrmos da petição ele, fls. 57 e ver-
se, ia fine, por ténue) a fls. 64, a flui
ele que produza . seus devidos e legais
c:eitos.

Custas ex. lege.
P. R..
Rio, 12 cio outubro de 	 - J.

Russell.
Ação executiva:

Fazenda Nacional, autora - Vinha
Fernandes & Comp., ré. - Despacho:
Diga o executado, sôbre o documento
de fls. 23.

Rio, 12 de outubro de 1945. - 1.
Russ ell

SEGUNDO OFÍCIO

Escrivão, Dr. Manlio Giudice

Çxpediente. de 13 de outubro de 1915

Autos conclusos durante a semana
finda:

Ação ordinária:
„Autor: Manuel Ildefonso Jansen

Müller - Ré: Prefeitura do Distrito
Federal.

• Conclusos anteriormente:

Ação ordinária:
Autor - Dalin° César Meira - t-ce. •

Prefeitura do Distrito Federal. --
Conclusos a 5-10-45.
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Ação Oeciaratória:
Sindicato do Comércio Atacadista de

Jóias- e Relógios do Rio de Janeiro —
Em 25-9-45 — Ao Dr. João Francisco
Mourão Russell.

Ações ordinárias:
Jacomo Mário Luís Mastropasqua —

Estrada de Ferro Central do Brasil—
Em 9-10-45.

José Joaquim dos Santos — Estra-
- da de Ferro Central do Brasil — Em

11-10-45.
A. G. Borges az Cia." — Cia. Nac.

Nav. Costeira — Em 11-10-45.

Ação ordinária em nulidade de
marca:

Walt Disney Productiens — Agosti-
nho José Vaz e União Federal — Em
12-10-45.

Desapropriação:
União Federal "— Sanatório do Rio

Comprido — Em 11-10-95.
Vistos etc.
Cobra a Fazenda Nacional de Bar-

bosa Oliveira 8.; Cia, a importância de
Cr$ 1.936,70, a que se refere a certi-
dão de divida de fls. 3, e relativa a
débito do impôsto de renda de 1932.

Defendeu-se a executada alegando a
Improcedência da cobrança, eis que ne-
nhum impôsto deve, por ter pago re-
gularmente aquele a que de direito es-
tava obrigada; que . a cobrança decorre
do fato de não ter a executada retido
izet fanfe impôsto sôbre juros de dê-
bentures pagos no mês de outubro de
1932: . que tais juros seriam, pagáveis,
como o foram em 15 de outubro de
1932. g por essa ocasião, não se achava
cm vigor o Decreto n.° 21.554, de 20
de junho de 1922, que teve a sua vi-
gência adiada, no caso, para 31 de ou-
tubro de 1932; que assim tendo paga
em 15 de outubro os juros de dében-
tures, não podia reter na fonte, im-
pôsto que só se tornou exigivel em vir-
tude de disposição legal vigente a par-
tir de 31 de outubro de 1932; que se
Indevida era a retenção, não pode res-
ponder, pessoreignente, como se pre-
tende. pelo impato não recolhido,
quando não era obrigatório o recolhi-
mento.

Foram os embargos impugnados
pelo Dr. Procurador, sendo saneado o
processo e designada a audiência de
instrução e julgamento após a qual
me vieram os autos conclusos para
sentença.

Isto pôsto:
I . O caso em tela se reveste de gran-
de singeleza e seu deslinde não com-
porta grandes divagações.

A executada como emitente do de-
bentnres pagou, em 15 de outubro de

11932, juros relativos go 2.° semestre
, daquóle ano: por essa ocasião, já te-
.. ria Sido publicado o Decreto n.° 21.554,
de 20 de julho cie 1932; que estabele-
cia a obrigação do pagamento dos ren-
dimentos.
• ste dispositivo, porém, teria tido

adiada ou postergada a sua vigência
ipelo Decreto na 21.584 de 5 de se-
. tembro de 1932, para só vigorar a par-
' tir de 31 de outubro do_ mesmo ano.

E' óbvio, assim, que em 15 de outu-
bro de 1932, antes de vigorar a lei que
só passaria a obrigar depois ele 31 do
mesmo mês, nenhuma era a obriga-
ção do recolhimento pela fonie, e em
censeeüência improcede a pretendida
sztbrogação passiva, no débito fiscal.

Nenhuma lei obrigava a emitente
dos debêntures a fazer coincidir o seu
ano financeiro ou comercial, com o ano
fiscal, e dai a legitimidade do estabe-
leeinientm da data de 15 de outubre

para pagamento dos juros do 2.° se-
mestre, que assim teriam sido efetiva-
mente entregues ao credor, antes da
data da vigência da lei que determi-
nava a captação.

•O fato de determinar o Sr. Minis-
tro da Fazenda a não cobrança d3
impôsto relativamente aos j nos pa-
gos no 1.0 semestre de 1932, etta a in-
dicar a procedência dos embargos, e
dade que, os devidos pelo 2.° semes-
tre, embora presuposto o pagamento
no fim do ano, foram efetivamente
pagos antes, improcedente seria o re-
colhimento pela fonte, e em conse-
qüência, injustificado o executivo pela
não captação.

Julgo, pois, procedentes os embar-
gos e insubsistente a penhora.

Custas pela exeqüente, recorre ex-
officio.

P. R. I.
Rio de Janeiro, 11 de outubro de

1945. — Dimano Martins da Costa
Cruz.

SEGUNDO ortcm
Escrivão: Dr. Alberto Pôrto da Sil-

veira

Expediente de 13 de outubro de 1945

Desapropriação:
Autora, Prefeitura do Distrito Fe-

derale réus, Armando Fernandes da
Silva e outra. — Fixado o quanitunt
da indenização pela desapropriação do
imóvel da Rua Júlio do Carmp, nú-
mero 170, em Cr$ 182.800,00, incluída
nessa quantia a indenização pelo ma-
terial de demolição.

Rio, 12 de outubro de 1945. — El-
mano Cruz.

Autos conduzas ao meritíssimo Juiz,
para sentença, durante a semana fin-
da (8 a 13):

Executivos fiscais:
Autora, Fazenda do Distrito Fe-

derai; réu, Grande Manufatura de
Fumo Veado.-

Autora, Fazenda do Distrito Fe-
deral; ré, Comp. City Improvements.

Autos que se encontram em conclu-
são para sentença:

Embargos de terceiro:
Embargante, Leonor de Vasconce-

los; embargada, Fazenda do Distrito
Federal — Concl. a 27-9-45. 	 •

Ordinária:
Autor, espólio de Pedro Lino de

Magalhães; ré, Prefeitura do Distrito
Federal — Cone. a 3-10-45.

Executivos fiscais:
Autora, Fazenda do Distrito Fe-

deral; ré, • Grande Manufatura de
Fumo Veado — Cond. a 9-10-45.

Autora, Fazenda cio Distrito Fe-
deral; ré, Comp. City Improvements
— Cone], a 9-10-45.

ESTATISTICA DOS TRABALHOS REALIZADOS

DURANTE O MS DE SETEMBRO

Cartório do 1.° Ofício
Sentenças:

Prolatadas em diversas ações , 27
Audiências:

De instrução e julgamento	 16
De publicação . 	 	 7

Total 	  23
Distribuição:

Ações- ordinárias 	 	 5
Ação executiva 	 	 1
Just. gratuita 	 	 1
Notificação . 	 	 1
Protestos . 	 	 2
Mandado de segurança 	 	 1
Precatórias	 5
Executivos fiscais 	  390

Total . 	  406

Mandados expedidos:
Em diversas ações 	 34
Em executivos fiscais 	 '418

—
Total .	 	 , 952

.-	 Ofícios expedidos:
Em	 diversas ações	 	 21

Guias expedidas:
Em executivos fiscais 	 	 336

Resumo
Sentenças	 prolatadas	 , 	
Audiências realizadas	 	

, 27
23

Processos distribuídos	 	 40G
Mandados expedidos 	 • 452
Ofícios expedidos	 	 ' 31
Guias expedidas	 	 336

Cartório do	 2.°	 Oficio
Sentenças prolatadas:

Em ,ações de desapropriação 2
Em ações de depósito 	 1
Em ações ordinárias 	 3
Em mandado de segurança 1
Em executivos fiscais 	 5

Total '.	 	

Audiências realizadas:
De instrução e julgamento 12
De	 publicação	 	 6

Total 18

•	 Ações distribuidas:
Desapropriações 5
Protesto . 	 1
Ordinária	 	 1
Precatória .	 	 1
Executivos fiscais	 	 217

--
Total 	 225

Mandados expedidos:
Executivos fiscais	 	 307
Em diversas ações 	 31

Total .	 	 330

Ofícios expedidos:
Em diversos	 ações	 	 •	 15

Guias expedidas:
Em executivos	 fiscais	 	 ' 142

Resumo
Sentenças prolatadas 	 	 12
Audiências realizadas	 	 18
Ações	 distribuídas	 	 225
Mandados expedidos 	 338
(Miolos expedidos	 	 15
Guias expedidas	 	 142

Juizo de Direito da Terceira -
Vara da Fazenda Pública

Juiz: Dr. José Tomás da Cunha Vas-
concelos Pilho — Juiz, em exercí-
cio: Dr. Dimano Martins da Costa
Cruz — Escrivão: Dr. Jose de Oli-
liveira Machado.

PRIMEIRO OFICIO

Expediente de 13 de outubro de 1945
Ação rescisória:

deral. — Vistos, etc.
Vêm-me para exame estes autos de

ação rescisório, intentada por Euclides
José dos Santos e outros contra a
Comp. de Carris, Luz e Fôrça do Rio
de Janeiro e a União Federal.

Já em despacho-que se encontra
publicado no Arquiva Judiciário, vo-
lume LXV, pág. 407, deixei acen-
tuada a dificuldade com que se vêm
a 'braços os Juizes de 1.a " instância,
para processamento das ações resci-

sórias, cujo julgamento cabe ao Tri-
bunal aci quem.

Mostrei, ou penso ter demonstrado,
que na realidade o artigo do Regi-
mento Interno do Supremo Tribuna/,
que ordena o processamento na ins-
tância inferior, contraria a letra elo
Código de Processo Civil, e, ate, não
me parece neete passo, eivado de qual-
quer inconstitucionalidade.

Assim, porém, não entendeu o Pre-
tório Excelso, e para evitar novos in-
cidentes seu eminente Presidente bai-
xou em • aráter de provimento, ins-
truções sôbre o processamento dos
feitos na 1.°• instância.

Cumpro, pois, o que a respeito está
determinado, dando curso ao proces-
samento desta ação rescisória.

Dando execução ao disposto no a 3•0
do art. 801, e tendo em vista o re-
querimento feito no final da petição
inicial, indefiro o que ali se pretende,
nos têrmoa em que é pôsto o pedido.

O. Juiz não faz prova para as par-
tes, apenas as ampara no que lhes
fôr negado e tiverem indiscutível di-
reito.

Concedo, pois; ao alvogado, o prazo
de dez dias, para que dentro néle re-
queira as certidões que entender, e
que se subdivirão nos vários itens for-
mulados a fls. 10, aos vários órgãos
a que serão dirigidas. Feitos os pedi-
dos, traga o advogado aos autos o
talão do protocolo para que sejam re-
quisitadas as certidões.

Oferecidas que sejam as 'peças no
prazo que vier a ser marcado, terão
vista as partes para os fins do dis-
postos no art. 801, a 4.°, do Código de
Processo Civil, após o que selados e
preparados os autos subirão ao Tribu-
nal ad quem. Publique-se.

Rio, 9 de outubro de 1945. — El-
mano Cruz.

Autos conclusos para sentença:
Durante a semana finda, de 8 a 13

do corrente, subiram à conclusão, para
sentença, os seguinte? processos:

Ao M.M. Juiz Titular:
Ação executiva:

Exeqüente, Fazenda Nacional; exe-
cutado, espólio de António Fernandes
dos Santos. (Conclusão em 12-10-45) .

Ao M.M. Juiz Dr. Elmano Cruz:
Ações executivas:

Eareqüente, Fazenda Nacional; exe-
cutado, José Maria Coutinho. (Con-
clusão em 11-10-45).

Exeqüente, Fazenda Nacional; exe-
cutado, Santos Molinaro. (Conclusão
em 11-10-45) .

SEGUNDO OFICIO

Expediente de 13 de outubro de 1945

Autos conclusos para sentença:
Durante a semana finda (8 a 13

do corrente), foram conclusos para
sentença os seguintes autos:

Ação de desapropriação:
Prefeitura do Distrito Federal, A.
Silvio Piza Pedroza, R. — Con-

clusos em 8-10-45.
Consignação em pagamento;

Eecutivo fiscal:
A Fazenda do Distrito Federal, A.
Espólio de Eduardo Guinle, R. —

Conclusos em 12-10-45.
Existem anteriormente conclusos

para julgamento, os seguintes autos:
Recuperacão de títulos:

José Leite Cerqueira, A. — Con-
clusos em 21-9-45.

A Fazenda do Distrito Fedeyal, A.
Alvaro de Oliveira castro R. —

Conelusos	 a-10-45.

Autores. Euclides José dos Santos e Wolff Zitrin, A.
outros; réus, Comp. de Carris, Luz e
Fôrça, do Rio de Janeiro o União Fe-

Prefeitura	 do Distrito
— Conclusos em 8-10-45.

Federal, R.
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Prestação de contas:

Juraci Coronha de' Sousa e Aveli-
no Dias de Sousa, Interessados.

Baixaram em 11-10-45.
b) Ao Dr. Gastão Alvares de Azeve-

do Macedo - Juiz Instrutor e Jul-
gador.

Ordinária de desquite:
João Ricardo Alves das Chagas, A.
Helena Maria Gil das Chagas, R,

- Baixaram em 9-10-15. 	 -

Ordinárias de alimentos:
Rosa Tavares de Sousa e João Ta-

vares de Sousa e outro, R. - Baixa-
ram em 12-10-45 .

Relação dos autos conclusos, para
sentença, durante a semana anterior-
mente à acima referida e que conti-
nuam conclusos. - Não há..

Feitos com a Justiça Gratuita

Ordinárias de alimentos:
Galdina Matos de Lima, A. - Her-

melindo Francisco de Lima, R. - Ao
contador. Ao voltar à minha conclu-
são para o despacho saneador infor-
me o Dr. Escrivão qual o primeiro dia
desimpedido para a audiência de ins-
trução e julgamento.

Rio, 11-10-45. - Eurico R. Paixão.
Parelha de Abreu, A.
Libànio de Abreu, R. - Requeira

em apartado a medida preventiva.
Acresce que a audiência para o jul-

gamento definitivo desta ação ordi-
nária de alimentos está já marcada
para o dia 7 de novembro próximo.

Rio, 11-10-45. - Enrico R. Paixão.

Palmira Augusta Vieira, • A.

tiça de se acharem presentes os advo-
gados das partes e o doutor Promo-
tor Público pelo que o doutor Juiz
passou a lei' e publicar a sentença da
ação referida, concluindo por julgar
procedente a ação e improcedente a
reconvenção, decretando o desquite e
condenado a ré cônjuge culpado e
custas na forma da lei.

Lida e 'publicada a sentença, foi
encerrada a audiência, sendo lavrada
a presente ata. - Eu, Ornar Alves
Tiburcio, Escrevente juramentado, es-
crevi. E eu, Luis Soares de Moura,
Escrivão, subscrevi. Castão Alva-
res de Azevedo Macedo. - José Clo-
domiro Vairão. - Augusto Franco.
- Inocêncio Adelino Figueiredo. -
Do que, para constar, fiz extrair o
presente de livro de audiência, ao qual
me reporto e dou fé, na data ao iní-
cio referida. - Eu Ornar Alves Ti-
burcio, Escrevente juramentado, dac-
lografel. E eu, Luis Soares de Moura,
Escrivão, subscrevi.

Juizo de Direito da Primeira
Vara de Familia

Juiz de Direito, Dr. Eurico Rodolto
, Paixão - Promotor Público, Dou-

tor Salvador Pinto Filho - Escri-
vão, Dr. Luís Soares de Moura.

Expediente de 13 de outubro de 1945
-Inventário por desquite:

Iracema Dejanira de Morais e Ota-
ílio Pellegrini, Dqtos. - Diga o ou-
xo interessado, mediante intimação
aessoal, sobre o térino de fls. 15, avo.-
laça() de fls. 18 e petição de fls. 19.

Rio, 11-10-45. - Eurico R. Paixão

‘Desquates por mútuo consenti-
mento: .	 -

Jorge Vaz da Silva Farda e Ilára
A/laia Farriá Sptes. - Homologo o
acôrdo de fls. 2 e 3; ratificado a fô-
lhas 5, para que produza os efeitos le-
gais.

Assim, decreto o desquite do casal
- Jorge Vaz da Silva Farriá - Ilára
Mala Farria.

Apelo para a instância superior.
Rio, 11-10-45. - Enrico R. Pai-

xão.
Paulo Alves da Silveira e Maria

Rangel da Silveira, Sptes. - Ao Mi-
nistério Público.

Rio, 11-10-45. - Eurico li. Paixão.

Relação dos autos conclusos, para
sentença, durante a semana finda (8
de outubro de 1945 a 13 de outubro de
1945).

Ao Dr. Eurico Rodolfo Paixão -
Juiz Titular.

Exceção de litispendência:

Milton José Rodrigues, Excipiente.
Gizelda Botelho Chaves Rodrigues,

Exceta. - Conclusos em 9-10-45.

Desquites por mútua consenti-
mento:

Antônio da Rocha Carvalho e Ma-
ria, Ceres Cavalcanti Carvalha, Su-
plicantes. - Conclusos em 11-10-45.

Manuel Teixeira Machado e Irene-
Barros Machado, Suplicantes. - Con-
clusos em 11-10-45.

Jorge Vaz da Silva Parriá e Ilára
Farriá, Sptes. - Conclusos em ..
12-10-45.

Américo Carvalho Miranda e Edy
Gaivão Miranda, Sptes. - Conclu-
sos em 12-10-45.

Prestação de contas:
Juraci Coronha de Sousa e Avelino

Dias de Sousa, Interessados: - Con-
cluaos em 11-10-45.

/aí Ao Dr. Gastão Alvares de Azeve-
do Macedo - Juiz Instrutor e Julga-
dor.

Ordinária dç desquite:
Joaquim António Alves, A.
Guiomar de Morais Alves, R. -

Conclusos em 12-10-45.
Relação dos autos que estavam con-

clusos, para sentença, e que baixaram
durante a semana finda, já referi-
da.

a) Ao Dr. Eurico Rodolfo Paixão -
Juiz Titular.

Exceção de litispendência:

Milton José Rodrigues, Excipiente.
Gizelda Botelho Chaves Rodrigues,

Exacta. - Baixaram em 10-10-45:

Desquites por mútuo consenti-
mento:

Nota: todos os desquites por mú-
tuo consentimento baixaram na mes-
ma data em que foram conclusos.

Alípio Leão Vieira, R. - Ao conta-
dor, para a conta dos acrescidos. Ao
voltar à minha conclusão para o des-
pacho saneador, indique o Sr. Escri-
vão qual o primeiro dia desimpedido
para a realização da audiência de
instrução e julgamento.

Rio, 11-10-45. - Eurico R. Paixão

Hilda da Silva Sennes A.

Ivalnir Azevedo Sennes, R. - Ho-
mologo o acôrdo de fls. 5, para que
produza os efeitos legais.

Expeça-se o ofício de consignação
da pensão alimentícia ajustada, in-
clusive salário família. Vão os autos
ao Contador, para que o réu pague a
metade das custas.

Rio, 11-10-45. - Eurico R. Paixão.

. Joaquim Saraiva Junqueira, A.
Carlos da Costa Junqueira, R. -

Digam os interessados sôbre a conta,
sendo que o devedor Mediante citação
pessoal.

Rio, 10-10-45. - -Earieo R. Peixão.

Irene de Castro Vargas A.

Antônio Vargas, R. - Informe o
Sr. Escrivão qual o primeiro dia de-
simpedido para a realização da audi-
ência de instrução e julgamento.

Rio, 11-10-45. - Eurico R. Paixão.

AUDIÊNCIA CE LEITURA E DE
DE SENTENÇA

Aos onze de outubro de mil nove-
centos e quarenta e cinco, em a sala
das audiências deste Juízo de Direito
desta Primeira Vara de Família, ali
se achava, para - audiência de publi-
cação de sentença da ação de desqui-
te de João Ricardo Alves das Chagas
e Helena Maria Gil das Chagas, o
doutor Gastão Alvares de Azevedo
Macedo, com o Escrivão que esta su-
bscreve; aberta a -audiência, à hora
designada, éertificou o oficial cia jus-

Autos conclusos para sentença de-
finitiva:

Durante a semana finda. de 8 a la
do corrente mês, foram conclusos e
Julgados para sentença os seguintes
feitos:

Olivi Franc. Marmelo de Alcânta-
ra. - Conclusos e julgado no dia 12
de outubro de 1945.

Orozimbo Raimundo dos Santos. -
Conclusos e julgados no dia 12-10-45.

Francisco Antônio Amato. - Con-
dimos e julgado no dia 12-10-45.

Vicente José Maria e sua mulher.
- Conclusos e julgados no dia 12-10,
de 1945.

Maria Tinóco Gioia. - Conclusos
e julgados no dia 12-10-45.

Manuel da Cunha - Conclusos
julgados no dia 12-10-45.

Isabel 'Antunes Machado. - Con-
clusos e julgados no dia 12-10-45.

Nota - Não há autos à conclusão.

SEGUNDO OFICIO

Escrivão, Dr. Carlos de Oliveira Ra-
MOS.

Expediente de 12 de outubro de 1945.

InventÉflos:
Lysipo Antônio do Amaral Ourela.

- Ao Contador.
Malvina Nascimento de Oliveira. -,

Concedo a redução de prazo, pedida
á folhas 90.

Gastão Monteiro Martinho. - Jul-
grdo por sentença o cálculo de iM-.
pósto.

Francisco Batista Ramallio. - De-
ferido o pedido de fOlhas 71. Ao con-'
taclore--

Expediente de 13 de outubro de 1945

Autos conclusos:

Durante a semana finda. (de 8 a 13
do cornada mês), foram conclusos e.
julgados por sentença, os seguintes•
feitos:

Inventário:

Dia 12 - Gastão Monteiro Mouti-
nho. - Não existem autos na condo-.
g.o para sentença.

TERCEIRO OFICIO

Eseriv),), Dr. É•dison Mendes de 01I-:
veira

Expediente de 13 de outubro de 1945

Durante a semana finda (de 8 a
do corrente), foram julgadas as parti-
limas nos inventários dos bens de Gui-
lherme da Silva Cunha e no de Laura
Romano, bem como a habilitação de
crédito de Jurgens & Goldschniidt,
tro o Espólio de Claus Georg Jurgens.
Acham-se conclusos para julgamento .
da partilha os inventários dos bens
de João dos Santos GLIIITIRrãES e de.
António de Castro. bem como o reque-
rimento de Alfredo Baltazar da Silveia
ra, e ainda a interdição de Ester
Bit encourt

Juizo ciQ Direito da Segunda
Vara de Família

Juiz, Dr. Francisco de Oliveira c Silva
- Escrivão, Dr. Enéas Soares do
Conto Promotor, Dr.. Maurício
Parreiras Horta.
Autos conclusos para sentença du-

rante a. semana finda, de 8 a 13 de
outubro de 1915.

Suprimento de consentimento:

Ana Ferreira da Silva e seu marido.
- Em 11-10-45.

Desquites amigáveis:

Juizo de Direito da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OICIO

Juiz em exercício, Dr. Carlos de 011-
veira Ramos - Escrivão, Dr. Osvaldo
de Castro Dolabela.

Expediente de 13 de outubro de 1945

Suplicantes, Vítor Costa Geraldine
e seu marido. - Em 11-10-45.

Aristolino José Ribeiro e seu mari-
do. - Em 11-10-45.

Alimentos provisionais:
Odiléia Barros Cardoso e seu marido.

- Em 11-10-45.
Expediente de 12 de outubro de 1945

Feitos com Justiça Gratuita

Ordinária de alimentos:
Autora, Carnila Guedes de Melo;

réu, Mário Guedes de Melo. - Desig-
nado o dia 14 de janeiro de 1946, para
realização da audiência, cientes todos
os interessados.

Sentença proferida em audiência, do
dia 11-10-45.

Ordinária de desquite:
Autor,. João de Sousa e Silva ; ré,

Ermesine Alves da Costa. - Julgada
procedente a ação, condenada a ré
como cônjuge culpada. C. na forma
da lei. P. e R.	 •

Despachos em petições:

Ordinária de desquite:
Autora, Silvina Nogueira; réu, Hei.1

tor de Sales Nogudira. - J. Digam as
partes, no prazo comum de 3 dias, si:S-
b- a o laudo pericial. Arbitro o salá-
rio ido perito em quatrocentos cru-
zeiros.

•	 Inventário por desquite:
Suplicantes, Rosa Alvaro Narciso e

José Narciso. - Diga a -parte contrá-
ria em 48 horas.

Suplicantes, José Narciso e Rosa Al-
varo Narciso. - J., diga o advogado
da parte contrária, em 48 horas.

Inventário por desquite:

Suplicantes, Alda da Silva e Antônio
Nunes Bramonte. - J. Realize-se o
leilão a 24 do corrente, às 16 horas,
cientes os interessados	 •

rurnmAeÃo

C
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SERVIÇO
DE
REEMBOLSO POSTAL

A aquisição de obras. separatas
e publicaçôes outras, editadas

pela IMPRENSA NACIONAL,
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBOLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade

Entre as vantagens decorrentes do sistema.
enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendirnento;
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem:
1. 0 , ser dirigidos por carta out,legra-•

ina à IMPRENSA NACIONAL;
2. 0. trazer a declaração Serviço de lie,

embôbro;

3.°, conter enderêço claro, enunciando
nome por extenso, loco/idacle, rua
e Estado;

4.°,. enumerar, com precisão, as obras
. e publicações pretendidas.l,

	~111~..-

Outubro de 1945

Juizo de- Direito da Segunda !
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO

Dr. Eduardo Espínola Filho -
Escrivão, Egon Pratas

Expediente de 13 de outubro de 1915

Arrecadação:.
Adélia Rosa Pamplone - Paga-

mento observada oficio re,ro.
Precatória:

Juizo da Comarca de Uberaba. --
-Peça as informações.

• Interdição:
Jose da Silva . Barros. -- Contcdo o

Beneficio da Justiça Gratuita.
Interdição:

Alberto Pinto da Silva. - Receba u
(utor Judicial, a fim de satisfazer ás
despesas do processo.

Eliminação de cláusula:
• Oditon, Leia e 1,1éleon de Sousa.

Retifique-se. •
Tutela:

Generoso - de Oliveira Pence. - Sa-
tisfaça a exigência.

Requerimento:
Pedrina Pontes &ales. - Concedo a

- beneficio da justiça gratuita -.
Requerimento:

Maria Jose .de Carvalho. - Reite-
re-se o pedido.

Arrecadação:
3•e. Distrito Policial. - Designe o

èserivito dia e hora
Tutela:

• Vicente Varela. - Nomeio-o tuim
de sua nata Zoraide.

Tutela
Bernardina Xavier 'Ribeiro. - No-

meando-a tutora de seus netos Creu-:
sa e Estêvão.
• Sentença'

Inventario:	 •
Maria Vieira de Matos. •-- Julgando

.a ratificação.	 --	 •
.	 Prestação de contas:

	

Otávio Lopes de Sá Campos. 	 Jul-
gando boas • e DEMI prestadaS.•.
• Durante a semana finda de 8 a 13 ,do
corrente foram conclusos ao M. M.
Juiz os seguintes feitos..

Inventário:

	

	 •.eia
Eugenio Augusto de Oliveira Bor-

• ges. - Dia 8.
Joaquim Pereira Rabeie. - Dia 8.

• Renério Rodrigues AC Oliveira. -
. Dia 8.

Augusto de Sousa Campos. - Dia 8.
Manuel Paulo de Pinho. - Dia 8.
Juliz Alves Leite. - Dia 8.
Laurentina Ferreira Alves - Dia 3.
João Pedro da Silva. - Dia 3.
José Augusto da Silva Guimarães

-- Dia 8.•
Prestação de contas:

Alvaro Moreira Rosa, - Dia 8.
Divida:

Casa Bancária Guanabara Ltda.
Dia 3.

SEGUNDO OFICI,0

Escrivão, Henrique Cândido Sada: de
Sa Cavalcanti de Albuquerque

nipediente de 13 de outubro de 1941.

Inventário:
Teodomiro Braga de Morais e ou-

tro. - Alvará - Requeren1e, Leon
de Morais e Sousa. - S. P.

Autos conclusos durante a semana
de 8 a 13 de outubro para sentença de-
finitiva:

João Chagas Pereira de, Brito. --
Conclusos e julgados em 9-10-1945.

Jorge Jabib Curi - Conclusos e jul-
gados em 9-10-1945.

Aurora Barbosa Faria - Conclusos
e Julgados em 10-10-1945.

Sebastião Vieira Fernandes - Con-
clusos e julgados em 10-10-1945.

Juan de Dios Pulido - Conclusos e
julgados em 11-10-1945.

Albino Ribeiro. e outro - Conclusos
c julgados em 11-10-1945.

Francisco Leite - Conclusos e jul-
gados em 11-10-1945.

Brasilio Cherem - Conclusos e jul-
gados em 11-10-1945. -

Esmeralda Pinheiro Rocha - Con-
clusos e julgados em 11-10-1943.

Cel. Genserico de Vasconcelos --
Conclusos e julgados -em 11-10-1945.

Adelaide Carneiro C. Guimarães.
---• Conclusos e julgados em 12-10-1945.

Blanche Fleuret Arruda - Conclu-
sos e juigados em 12-10-1915.

Diversos

Tutela:
Teresinha Jesus Fonseca e Silva

Conclusos e julgados em 8-10-1945.

Pagamento de contas:

Celestina Oliveira Brasil - Conclu-
sos e julgados em 9-10-1945,

Não há autos anteriormente conclu-
sos para sentença definitiva.

TERCEIRO OFICIO

Escrivão, Dr. Fernando de Lira Tava-
res.

-
Rio de Janeiro. 13 de outubro de

1945.
Duarante a semana finda 18 a 13),

foram conclusos para sentença defi-
nitiva, os 'seguintes processos:

Inventários:
Gabriel Neves da Rocha. - Julga-

mento de partilha.
Amei de Miranda Rosa. - Julga-

mento de adjudicação.

Interdição:'

Augusta Gonçalves.
d interdição. •

Todos os processos acima menOona-
dos, foram julgados, ão restando
qualquer outro anteriormente concluso.

_

Juizo de Direito da Terceira
Vara de , órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO

J.:iz, Dr. Antônio Vieira Braga - Es-
crLvão, Dr. José Pereira de Faria.

Expediente de 13 de outubro de 1945

Durante a semana finda, foram jul-
gados pelo Dr. José de Aguiar Dias,
Juiz Substituto, os seguintes processos.

Inventários:
Falecido. José de Barros. - Julgada

a retificação de fls. 100.

Falecido. Zeferino Fernandes Lagoa.
- Julgado o cálculo de adjudicação,
fls. 25.

Falecido, *Taci Lopes Rodrigues. -
Julgado o cálculo de impôsto de fis.

Falecidos; Mercedes Coelho, Benedito
Francisco Coelho e Josefina Coelho.
- Julgado o eálcudo de impõstO de fls.
25-26.

Arrolamento:
Falecido, João Cordeiro„ - Julgada

a retificação de fls. 54.

Viriato Axila Fraga. - Julgado o
cálculo de adjudicação -ele fls. 27.

Com o M. .M. Juiz, não há processos
conclusos para sentença definitiva.

SEGUNDO OFICIO

Escrivão, Dr. Daniel Vieira Carneiro.,
Expediente de 13 de outubro de 1945

Processos despachados pelo Doutor
José de Aguirti Dias.

Inventário:

José Alves dos Santos. - s. e.

Fiorentino de Paula. - Na forma
da promoção retro e supra.

Arrolamento:

João Rodrigues Lourenço Filho ; -
Prossiga-se.

Autos com vista

Inventários:

Herinann Maria -  e Maria
Wellisch. - Com ista aos Drs. Raul
Wellisch e Orbélio de Oliveira.

João Martins Ferreira. - Com vis-
ta ao Dr. Frederico Zacarias Numan.

Canuta Macedo Corf. - Com Vista
ao Dr. Jorge ;Peixoto Pache de Faria,

Requerimento para alvará:

Alvarino José cia Fonseca - Espólio
de Maria Pereira Mala, com vista ao
Dr. Edgar Fontes Romero.

ferreenençilo:

Desidério c Melanie Egressi. - O
requerente de fls. 120, não se habilitou
como credor privilegiado. Tambem não
lhe foi deferido o reconhecimento do
crédito rum essa distinção. E bem de
ve_ que, nessas condições, •não há
agora, posMbilidade de atender a situa-
ção estabelecida. Os privilégios, pela
própria condição de excepcionalidade,
precisam ser • reconhecidos expressa-
mente no momento próprio. Não, o
tendo feito a sentença, aliás por culpa
do requerente, que O pão pediu, não
tem lugar agora o reconhecimento do
privilégio, que - constituiria inovação
aquela sentenea.	

n. n

Autos conclusos para sentença de-
lfinitiva em poder do M. M. Juiz, du-
:rente a semana finda. - Nenhum.

Extinção de usufruto:

Aosvaldo Goulard Pires. - Dia 8.

Arrecadação:

Elise Gratessel. - Dia 8.

Inventário:

Davina Moreira Moseoso. - Dia a.
Inventário:

Manuel Vasques Fernandes. - Dia

Inventário:

Maria Vieira de Matos. - Dia 8.

Prestação de •Contas:

Otávio Lopes Sá Campos. - Dia 13.

Julgamento
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Juizo de Direito da Vara
de Registros Públicos

Juiz: Dr. Miguel Maria' de Serpa Lo-
pes. — Escrivão: Dr. José Joaquim.
Seabra Filho.

Decisão em dúvida suscitada pelo
Oficial do 11.° Ofício do Registro Ge-
ral de Imóveis, sendo suscitados Ins-
tituto de Previdência e Assistência
dos • Servidores do Estado e José Ter-
tuliano Ferreira de Melo.

"O Sr. Oficial . do 11. 0 'Ofício de
Imóveis suscitou dúvida quanto à ins-
crição da escritura de mútuo com
garantia hipotecária celebrada entre
José Tertuliano Ferreira e sua mu-
lher e o Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado,
alegando incidência em impôsto
doação não atendido na escritura im-
pugnada. Para chegar a essa conclu-
são, o ilustre Oficial argui o seguin-
te: a) que se trata cio uni imóvel —
objeto da garantia — possuído em
condomínio pelo devedor e por ou-
tros c0-proprietários: b) que os de-
mais condôminos intervieram na es-
critura não só para consentir na
operaçãb, como ainda para que o imó-
vel. em seu todo, ficasse respondendo
pela dívida hipotecária; c) que, en-
tretanto, sômente figuram como la-
vadores José Tertuliano Ferreira e
sua mulher, sendo os demais condô-
minos simples prestadores de garan-
tia real: . d) que _consta da " escritu-
ra • que o empréstimo'se destina à
construção de apartamentos e estan-
cio já prejudicados os que devem cor-
responder aos demais condôminos
anuentes e não devedgrea, há uma
doação dos devedoreS aos mesmos'
condóminos anuentes, das quantias,
que deverão pagar pela construção
dos apartamentos que aos mesmos
anuentes deverão caber, na divisão ,ia
estabelecido previamente. Ouvido o
Dr. 6.° Promotor. o ~ano concordou
com a procedência da dúvida.

Isto posto:
I — O que está em foco, no pra-

sente momento. é - tão somente uma
escritura de mutilo, com garantia tua 1
Potecária, compreendendo um imóvel;
em seu todo, pelo ' assentimento •não:
só do devedoi principal e condômino- 1.
como ainda pelo dos demais condo-
minos, que anuiram em dar os soas'
quinhões. para integração do ônusi
real cie garantia. Viu o Sr. Oficial,
no caso assim exposto, uszia doação,
pelo beneficio que aos demais con-
dóminos acarretará o empréstimo as-
sumido tão somente por um dentre
êles. Ora, pari que haja uma doa-
ção, mister se faz o animas donandi.
Mas, êsse animus donandi não ae
presume, não se deduz, deve paten-
tear-se inequívoco no ato da doação.
Em Vida. doação, refere A. Trasbot
(Flaniol-Ripert e A. Trasbot, Dona-,
tions et Testements. Traité de Droit'
Civil. vol. V. n.° 320. pág. 337). "é
preciso que uma vontade refletida de
contratar sem nada receber, uma
vontade de não receber contra-pres-
tação. O conhecimento da ausência
de contra-prestação não basta, por-
que o que tiver eS3C conhecimento
pode cuidar em recuperar o enrique-
cimento procurado". Não menos in-
cisiva é a lição de JOSSERAND, quando
ensina: "não é possível contentar-se
com uma intenção liberal abstrata,
teórica; ainda é necessário, para que
o ato' seja a titulo gratuito, que esta
intenção tenha tomado corpo na eco-
nomia do ato cuja natureza jurídica
estiver em jogo; em semelhante ma-
táiia, a intenção não equivale o fato

le não depende das partes batizar a

Juizo de Direito da Quarta
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO

Juiz: Dr. Na.rcélio de Queiroz. — Es-
crivão: Dr..Elmano Gomes Conflui

Expediente de 13 de outubro
de 1945

Processos conclusos ao Dr. Juiz
para sentença•

Não há processos á conclusão para
sen tença.

SEGUNDO OFICIO

'	 Escrivão: Sotto Maior

Expediente de 13 cie outubro
de 1945

Auloa conclusos ao MM. , Dr: Juiz
para sentença

Não há autos conclusos ao MM.
Dr: Juiz para sentença.

TERCEIRO OFÍCIO	 •
Escrivão: José Soares Marino

Relação dos autos -conclusos para
julgamento, durante a semana de 13
a 13 de outlbro de 1945:

Inventários: • •
Ronald Madison Dayne Em 8 de

outubro de 1945. — Julgado o cal-
culo'cle fls.-33 verso, na mesma data.

Alvaro Machado Lemos — Em 3 de
outubro de 1945. — Homologada a
partilha de fls. 62, na mesma data.
• :Precatória:
Ewald Fcambach	 -Em 849-45,

— Julgado o cálculo . cle fla, 16, na
mesma data.

Outorga:
Rita eis Coata — Fui 8-10-45. —

Deferida ao Tutor Judicial a tutela,
na mesma data.

Tutela:
Mauro e Neir dos Santos Baiense

-a- Em 8-10-95. — Deferida a Dona
Nini Fernandes dos Santos a . tutela
dos menores.

Arrolamento:
Silvio Alves _Barbosa — Em 8 de

outubro de 1945. — Julgado o cálculo
de fls. 25 verso, na mesma data.

Prestação de contas:
Antônio Pereira da Silva — Em 3

d o outubro de 19-15. — julgadas boas
e bem prestadas, na mesma data.

Administração provisória:
Silvio dos Santos — Em 8-10-45.

— Deferida a Antônio Santos a ad-
ministração dos interêsses do pacien-
te, na mesma data.

Administração provisória:

Venceslau ela Silva e Oliveira —
Em 8-10-45. — Deferida a Maria Fer-
reira e Oliveira a administração pro-
ViSoria dos interêsses do paciente, na
mesma data.

Inventário:
Ermelinda Dias Guimarães Lima

Em 8-10-15. — Julgado o cálculo
fls. 34 verso, na mesma data.

Inven tário:
Leonides Correia Ramos — Em 8

de outubro de 1945. — Julgado o cál-
culo de fls. 29, na mesma data.

NOTA — Todos os processos acima
foram devolvidos pelo MM. Juiz no
mesmo dia da conclusão, sendo • eu:'
não existe nenhum processo depen-
dendo de julgamento.

vontade dos atos (lu( concluem"
(JORSnAND. Cours de 1' Positif
Fra;:cais. III n.° 1.256, p' ss. 722-723;
idem, Les Mobiles dez .( . ;tes juridi-
ques, n.° 254 e seguintch	 Ora, na
escritura impugnada nãe se observa
existmcia de qualquer referência
intenção dos devedores hipotecários de
doerem aos demais conclôniinos o va-
lor das prestações que ainda terás)
de pagar -e que deverão ser inverti-
dos na construção dos apartam:altos,
que deverão passar - aos ditos condO
Minos, como propriedade em plahos
horizontais, tuna vez edificados.
constando casa declaração expressa,
não se pode considerar caracterizada
qualquer doação..- E' a lição expressa-
vis dc DÉMOLONIBE (Cours de Code
Napoleon, vol. XX, 11.0 23, pág. 17);
-que a declaração do doador. de que-
rer_ doar deve ser expressa, isso é
incontestável: porque não poderia in-
duzir uma doação por simples con-
jectura, de expressões ambíguas e
equívocas". Depois disso, a doutrina
tem por assente faltarem os caracte-
rísticos da doação. por ausência tit
gratuidade. em se tratando de paga-
mento ou de assunção de obrigaçd,:is
civis ou naturais próprias ou de ou •
trem, preciptiamente entre o terceiro
solvente ou promitente c o . credor
(Ascott, Tratt ato delle Donazione,

8.0, pág. 94).	 •
II — Afasta, ainda, qualquer idén

de doação a própria Grcunatilncia da
terem os demais condôminos COITSCI! -
tido em submeter os Seus próprios
quinhoes ao vínculo " real hipotecário
garantidor da divida A próprio li-
guris do terceiro concedente de aipo-
teca é discutidissirna cm doutrina
Para os clascicoS. dentre outros. Au-
any • ET RAU; B. SCANTINFIRIC, GOMA.
LAURENT COVIELO. BIANC,LII C outros.
o doador de hipoteca é reputado .um
fiador; para Crunobn. a concessão te
um direito de execução. sôbre ti ob-
jeto • da' garantia; finalmente outros.
COMO CARNELLITTI. CHIOVENDA C GA NUII
procuram uma explicação na doutri-
na que distingue o débito da respon-
sabilidade. O que não padece duvida
é que, a concessão de hipoteca (;a
parte de terceiro constitui unia as-
sunção contratual de responsabilida-
de limitada — responsabilidade de
coisa — por débito de outrem (F. PA-
uumro, La Concessione crIpoteca da
Parte dal Terso. i II, pág. 25). As-
sim, portanto. os condôminos que
anuiram no mútuo hipotecário não
estão recebendo agratuidades. mas con-
tribuindo no negócio celebrado cole
um contingente apreciável de respon-
sabilidade, embora limitada aos seus
quinhões. E' mais uni elemento a
afastar qualquer idéia de existência
do animus clonandi.

III — Se, entretanto, só para ar-
gunientar, considerássemos os elemen-
tos apontados pelo digno Sr. Oficial
como capazes de configurarem unia
doação, ainda, assim, no caso pre-
sente, as circunstánclas não os ta-
riam idôneos para a conclusão da
duvida, nem podiam ser apreciados na
atual momento em que st, cogita
apenas da inscrição do ónus hipote-
cário. Atualmente, o que aparece é
uma relação de co-propriedade entre
os_ devedores e os demais condóminos,
como terceiros concedentes da hipo-
teca. Embora já antecipadamente

iconvencionada a extinção do condo-
'mínio, pela distribuição dos aparta-
i mentos futuros. tem ela de traduzir-
se pela transcrição, ato substancial a

.1 que o condomínio se converte em mo-
pricdades em planos horizontai-z de vez
que, a averbação dos apartamentos

não tem outro' efeito que não o de
atestar um fato: a existência 'dos
apartamentos e a sua aptidão juri-
dica a .se tornar cada um déles pro.
priedade singular, com comunnao
acessórios. Somente por ocasião do
processo dessa transcrição é' que ca-
beria apurar se houve' ou não uma
doação, isto é, se a devedores hi po-
tecários fizeram doação aos demais
condôminos da construção dos opa:-
Lamentos, e isso os documentos
dos apresentaram base para esse ao-
liciamento, pois o Oficial não pode ir
além do que acusa a documentae:;o
•que lhe fôr apresentada, Na atual
fase, o 'que está em foco e a inSaricão
de um mútuo hipotecário. Este 'tia-
nhuma conexão pode ter com a doa-
ção suspeitada na dúvida nem . a sua
hipotética possibiladade poderá cotia--
tituir uni terna de embaraço a min,-
orição impugnada. Se se pretendeu
fazer alguma doação, se ela se :foz ou
não, é assunto incomportável Mas Pe.-
loções entre o credor hipGtecario e
o devedor, pois diz respeito aos de-
vedores e aos domais condômulás
concedentes da hipoteca. Nesta con-
formidade, julgo improcedente a chi-.
vida e determino Ana se inserevaf o
titulo impugnado.

P. I. R.

Rio de Janeiro, 1 • de setaini:.re"sle
1945, — Dr. Miguel_ Maria de oerpa
Lopes."

Juizo de Direito da Primeira

"	 Vara Criminal

PRIMEIRO OFICIO

fniz substituto: Dr. „Paulo Afonso —
Promotores: Drs. Francisco de Pau-
la Bahlessarini e Otávio da Silva
Bastos Escrivão: Isabel de 31 cit..
tiOnça Manas,

taracdiente cle 13 de outubro de 1943

Relação • dos procersos conclusos
Para jul gamento, durante a semana
finda:

-Dia 10-10-45. Acusado: 'José Sil-
veira. Art. 121, do Código Penal.

Dia 11-10-45. Acusados:
Ferreira e Floriano Pascoal dos San-
tos.

Nota: Anteriormente conclusos para
julgamento, niio existe EICHI1U111 pro-
cesso em poder do Dr. Juiz,.

SEGUNDO OFÍCIO

Escrivão: Osvaldo Monteiro Jantes.
Expadiente de 13 de. outubro de 1945

Durante ti semana,. que hoje se fin-
da, isto é, de 8 a 13 do corrente, fo-
ram conclusos ao MM. Juiz para pro-
nuncia, ou impromincia, os seguintes
processos:

Autora, a Justiça:

Réus:. •
José Correia Neto. Art. 121, do Cá-
:so Penal.

Darei Eduardo de Sousa. Art. 121,
X; 2.° do Código Penal.

Osvaldo da Silva Belfort Filho. Art.
121, c, c 12-11, do Código Penal.

De semanas anteriores, não há oro-
eassoS à cc4t1chtsão do MM. Juiz.

de

,
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Juízo de Direito da Segunda
Vara Criminai

Dr. Mário de Paula Fonseca -
Promotor: Dr. Celso de Barros
Franco - Escrivão: 'Alfredo Ferrei-
ria da Silva.

Durante a semana que hoje se finda
foram à conclusão do MM. Dr. Juiz
es seguintes processos:

Processo n.° 1.735 - Acusado -
Zulndro Ribeiro Barbosa - Art. 129
.o Código Penal.

Processo n. o 1.791 - Wilson de Cas-
tro - Art. 129 do Código Penal.

Processo n.° 868 - Acusados - Ho-
mero Barbosa de Queirós - Pedro Sil-
va e Paulo Luiz Coelho - Art. 180 do
Código Penal.

Juízo de Direito da Quarta
Vara Criminal

Juiz, Dr. Moacir Rebelo Horta. -
Promotor, Dr. Emerson Luis de Li-
ma - Escrivão. Ivone E:raristo de

Expediente de 13 de outubro de 1945

Durante a semana finda - cie 8 à
33 do corrente - Foram conclusos
ao Dr. Juiz, os seguintes autos:

Autora, a Justiça.

Réus:

Wilson Veloso de Lima - Art. 53.
1. 0. do Decreto-lei n.° 6.259 (em

8-10-45) . - Baixaram em 3-10-45.

José Bonifácio de Oliveira Nei. -
Art. 19 da Lei de Contrav. (em 8 de
outubro de 1945). Baixaram em, 8 de
agósto de 1945.

José Mendes Filho e outro. - Ar-
tigo 137 do Cód. Penal. (em, 8 de
outubro de 1945). Baixaram em, 8
de outubro de 1945.

Francisco de Paula Santo:, e outro.
Art. 155, § 4.° do Código Penal (em.
19 de outubro de 1945) . Baixaram
em, 10 de outubro de 1945.

Sebastião José da Silva. - Art. 19
da Lei de Contrav. (em, 11 de ou-
tubro de 1945. Baixaram em 11 de
outubro de 1945.

Washington de Sousa. Art. 58, i do
Decreto-lei n.° 6.259. (em, 11 de ou-
tubro de 1945). Baixaram em 11 de
outubro de 1945.

Tobias Biana da Silva. - Art. 129
do Cód. Penal. (em 11 de outubro
de 1945). Baixaram em 11 de outu-
bro de 1945.

De semanas anteriores, continuam
na conclusão, os seguintes autos:

Damocles Orsolon. Art. 126 do Có-
digo Penal (em, 23 de agôsto de 1945).

Palmira Jorge Mesqueu e outro. -
Art. 251 da Cons. das Leis Penais.
(em 15 de novembro de 1945).

Paulo Cleto Bezerra de Freitas. -
Art. 252 da Cons. das Leis Penais.
(em 24 de setembro de 1945),

Leão Tendler. - Art. 168 cia Lei
de Falências. (em 28 de setembro de
1945).

Nair Guedes Martins. - Art. 126
do Ccid. Penal. (em 5 de outubro de
1945) .

Juízo de Direito da Quinta
Vara Criminal

Juiz, Dr. Eugénio Martins Pinta -
Promotor, Dr. Paulo Chermont de
Araújo - Escrivão, Leanidas José
de Siqueá-a.

Expediente de 13 de outubro de 1945

Relatório dos processas julgados e
conclusos para sentença civante a
semana de 8 a 13 de outubro de 1945;

Julgamentos:

Acusados:

Art. 58 - Washington i, de Sousa
11 de outubro de 1945.

Art.. 58 - Mário Bloris - 11 de
outubro de 1945.

Art. 58 - João Siqueira Cavalcan-
li 	 11 de outubro de 1945.

Art. 53 - Agnelo cie ] Andrade -
D. de outubro de 1945.

Art. 53 - João José Ált. - 11 de
c)utubro de 1945.

Art. 19 - Antônio Dias de Mo-
rais - 11 de outubro de 1945.

Art. 58 - Fiorentino Gomes da
Conceição - 11 de outubro de 1945.

Art. 129 -- Maria de Lourdes Acio-
li e outra. - 11 de outubro de 1945.

Art. 129 - Sebastião Martins Jus-
ter - 11 de outubro -cle 1945.

Continuam na conclusão:

Acusadas:
Art. 155 - Juvêncio F. de Olivei-

ra e outros - 6 de agóSto de 1945:
Art. 218 - Joaquim Moura Cou-

talho	 6 de avisto de 1945.

Art. 171 - Antônio Rosa Vaodez
- 8 de agôsto de 1945.

Art. 331 n.° 2 C.L.P. - Vítor Var-
sano - 14 de agôsto de 1945.

Art. 217 - Jorge Martins Arruda
- 14 de agôsto de 1945.

Art. 53 - Francisco da Pascoa
20 de agôsto de 1945.

Art. 53 - José Aguiar Ferraz
20 de agosto de 1945.

Art. 58 - Moacir de Castro Soa-
res - 20 de agôsto de 1945.

Art. 58 - Carlos Rodrigues - 20
de agôsto de 1915.

Art. 129 - José Batista de Sousa
- 20 de agôsto de 1945.

Art. 129 - Dela Roca Biagio
20 de agósto cie 1945.

Art. 129 - José Pereira - 23 de
agôsto de 1945.

Art. 126 c.'c 127 - Alontina Cha-
ves - 23 de agôsto de 1945.

Art. 123 - Cândido Vasconcelos -
27 de agásto de 1945.

Art. 129 2-- Berte Siccard e outra -I
27 de agõsto de 1945.
. Art. 58 - Gumercindo Ribeiro
Marques - 27 de agôsto de 1945.

I Art. 129 - Jorge Pimentel - 27 de
egósto de 1945.

Art.. 129 - Sebastião Gomes. dos
Santos - 10 de setembro de 1945.

Art. 129 - José Carvalho - 10 de
setembro de 1945.

Art. 129 - Olímpio Guimarães
10 de setembro de 1845.

Art. 129 - Crisostomo Belo - 10
de setembro de 1945.

Art. 129 - Joaquim de Sousa Lo-
pes - 10 de setembro de 1945.

111~/~~1=.011.11M1 nialienscca="11123"3ffir.a :4=21:Si=1:11=111~~~1~11•111••••11•111211~1511411.	
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Art. 58 - Gabriel .Rodrigues das
Neves - 10 de setembro de 1945.

Art. 5a. - Rubens Oliveira Cardo-
E() - 13 de setombro de 1945.

Art. 58 - Pscácio Aguiar Ferraz
.- 13 de setembro de 1915.

Art. 123 e 6.° = Jorge Alves ele
Oliveira - 13 dc setembro de 1945.

Art. 129 - Beetne Andrade - 13
de setembro de 1943.

Art. 129 - Sebastião Cándielo
Silva - 13 de setembro do 1945.

Art. 129	 Alceblade.s Dutra cia
Silveira - 13 de setembro de 1945.

Art. 155 - Rubens César Siquei-
ra - 1 de outubro de 19 15.

Art. 155 - Eduardo Achitineyor -
1 de osetubro de 1945.

Art. 129 -- Dermevol de Sousa Ro-
cha - 1 de outubro de 1915.

Art. 129 - Gabriel Teles e outro
- 1 de outubro de 1945.

Art. 58 -- Lourival Loureiro - 1
de outubro de 1945.

Art. 19	 José Rodrigues Soares
- 1. de outubro de 1943.

Art. 129 - Sandove.t1 Ribeiro de
Paiva - 1 de outubro de 1945.

Juizo de Direito da Sexta
Vara Criminal

Juiz. Dr. José Murta - Ribe:ro -Pro-
motor, Dr. Rubens Maximiano Fi-
gueiredo - Escrivão interino, Jor-
ge Manes.

Relação dos autos conclusos para
sentença durante a -semana finda '(de
8 a 13 dc outubro de 1945).

Réus:

Jorge Nunes da Silva (art. 19 cia
L.C. Penais) concluso em 9.

Remi de Sousa (art. 115, 1 4.", do
C. Penal) idem.

Antônio.. Camilo dos Santos (arti-
go 217 do C. Penal) idem.

Manuel José de Oliveira (art. 129.
1 1.°, do C. Penal) idem.

Dinéa Fernandes (art. 155 'do C.
Penal) idem.
.Osvaldo Teotônio da Silva (art,
do Decreto 6.259 de 1914) concluso
em 10. _	 .

Adelaide Veiga (art. 299 cec o ar-
tigo 304 clo C. Penal) idem.

Ricardo Ramiro Morelra e outro
(art. 129, 1 6.°, do C. Penal) idem,

João de Sousa e outros (art. 50,
3.°, da C. L. Penais) idem.

Manuel dos Santos .Moreira (artigo
58 do Decreto 6.259 de 1944) idem.

Nicolau Soares Moreira e outros
(art. 129 c/c 137. do C. Penal) idem.

Nicolau Matuh (art. 60 do Decre-
to 6.259 de 1941) idem.

Manuel Soares Moreira e outros
(art. 129 c/c 137 do- C. Penal) idem

- José /sJarano (art. 129 do C. Pe-
nal) idem.

Todos êSS3S processos. com a exce-
ção do primeiro continuam conclusos.
assim como os seguintes conclusds an-
teriormente

Réus:
JOnas de Melo e outros (art. 155 do

C. Penal) concluso em 3.

Jaci Paulo (art. 155 do C. PertaU
concluso em 6.

Juízo de Direito tia Oitava

Juiz, Dr. Alvaro 3Iariz de Barres e
Vasconcelos - Promotor, Dr. Teo-
doro Artou - Escrivão, Darcy Lo-
as Canado.

Expediente de 12 de outubro de 1913

Manuel da Costa, art. 129, 1 G C.
P. Expeça-se precataria em favor
do Escrivão.

Lúcio ele tal, art. 129 C. P.
Defiro a promoção supra, voltando os
autos à Delegacia originária pelo
r,raao de trinta elos.

Aridaton Cavalcante Pascoal. artigo
129, 1 6 C.P. - Volteni os autos á
Delegacia originária pelo prazo de
trinto dias.

Mario Gemes dos Santos, art. 19
L.C.P. - Na forma da promoção re-
tro.

Sebostiana de Oliveira, art. 129 C
P. - Oficie-se pedindo informação.

João Marcelino dos Santos, art. 129
C.P. - Renovem-se as diligências. -

Antônio Carlos da Silva Diniz e ou-
tro, artigos 155 e 160, C.P. - Reno-
vese a diligência.

João dos Santos, art. 121, 1 1 3 e
4 C.P. -- Em ordem ei processo, de-
signa o dia 13 de novembro p. fu-
turo, para audiência de julgamento

Manuel Carvalho da Silva, art. 129.
1 6 C.P. - Em ordem o' processo.
designo o dia 13 de novembro, p. fu-
turo, para audiênc!a de julgamento.

José Gonçalves de Sousa, art. 129.
11 6 e 7 C.P. - Na forma da pro-
moção retro.

Deuzolino Henrique Sacramento, ar-
tigo 129, C.P. - Defiro a promoção
retro.

Maria da Conceição Henriqueta, ar-
tigo 129 1, I e II, e 1 2.°, IV, C.
P. - Defiro a promoção supra.

Antônio Resende de Andrade, arti-
go 129, C.P. - Renovem-se as dili-
gências.

Aveladir Monteiro Matos e outros,
art. 155, 1 4, IV e 180 C.P. - Pros-
siga-se.

Jose Dias Guiniarães. e outro, arti-
go 129, 1 6 C.P. - Em ordem o pro-
cesso, designo o dia 13 de novembro
P. futuro, para audiência de julga-
mento..

Manuel da Costa, art. 129, 1 6 C.P.
- Em ordem o processo, designo o dia
13 de novembro p. futuro, para au-
diência de julgamento.

José Ribeiro de Matos Filho, artigo
129 C.P. - Na forma da promoção
supra.

Aristides Gomes dos Santos, arti-
go 19 L.C.P. - Defiro promoção su-
pra.

Sebastião Soares da Silva, art. 129
C.P. - Defiro a promoção supra.

Manuel Luciano da Silva, art. 129
C.P. - Em ordem o processo, desig-
no o dia 13 de novembro p. futuro.
para audiência de julgamento.

Inquérito em que é vitima Ozias da
Costa Mala, art. 129, 1 C.P. - Ar-
quive-se.

Manuel José Ah,"
C.P. - 'Arquive-se.

Manuel dos Santos, art. 155 C.P.
- AO Dr. Promotor.'

Valdcddar Meneses de Sonsa, art. 61
L.C.P. - Ao Dr. Promotor.

Aldo Parreira, art. 129 C.P. - A.
Recebo a denúncia e defiro a cota, a
fIs. 23. Interrogue-se o acusado.

Osvaldo da Silva, art. 217 C.P. -
A. Recebo a renúncia. Interrogue-se
o acusa do.do.

Virgilio Coelho da Silvá, art. 129 C.
P. - A. à conclusão.

José Pereira dos Santos e outro, ar-
tigo 129, 11 6 e'7 C.P. - A. Rece-
bo a denuncia e defiro a cota, a fo-
lhos 60v. Interroguem-se os acusa-
dos.

Mirto/1 de Moio • Violo?, art. 129.
1 2, IV. C.P - A. Recebo a denúncia
e defiro a cota a lis; 38. Interrogue-
se o acusado.

. Válter Ferra Lôbó. art.. 129. ii 1 c
2 C.P. - A. Recebo a denúncia e
defiro a cota a fia. 22v. Interrogue-
se o acusado.

Emilio dos Santos, art. 129 C.P.
- Ao Dr. Promotor.

Inquérito em (me são vitimas Afon-
so Prado Seabra e outros, art. 128
C.P. - A.M.P.

Aristide.s GOITICS dos Santos. art. 19
L. C . P. - Defiro a promoção supra.

Lauriano Rodrigues Rêgo. art. 155
C.P. - Ao Dr. Promotor.

Inquérito cai que José Rocha é vi-
tima. Ao Dr. Promotor.

Foram submetidos a julgamentol
na audiência de 9 do corrente e mo-
feridas sentenças nos seguintes pro-
cessos:

Atalha GáLseppe. art. 58. 1 1, A e
B. Decreto 6.259.

Ademar de Aguiar, art. 129 C.P.
Mário Machado dos Santos, art. 6d

do Decreto 6.259.
Subiram à conclusão do Dr. Juiz.

os seguintes processos, durante a se-
mana:

Paulo Henrique. art. 129, 1 G C.P.
Silvio Quintanillia e outros, artigo

250, 1 2 C.P.
Olegário José Tavares, art. 129 es44,
II, A, C.P.

Antônio Lopes, art. 155 C.P.
Henrique Costa, art. 217 cec 226, III:

IP, C.P.
Cristina Alves Neto, art. 342. C.P.
Há -autos cotio:lusos. anteriormente

com o Dl' Juiz.

Juizo de Direito da Nona
Vara Criminal

Juiz de Direito, Dr. Afonso Correia
Lírio - Promotor Público, Dr. José
Vicente Pereira , - Escrivão, Dou-
tor Valdemar Cotrim

Expediente de 13 de outubro
ele 1945

Durante a semana finda, foram
conclusos ao M. Juiz, para sen-
tença, os seguintes processos:

Manuel Bertoldo - Art. 58 do De-
creto-lei n.° 6.259, de 1944. - Con-
clusos em 9-10-45.

Ari Zalber Dias Martins - Art. 168
do Código Penal - Conclusos em 13
de outubro de 1945.

Continuam na conclusão para sen-
tença, os seguintes processos:

Jaime Alves Lirio - Art. 168 do
Código Penal. - Conclusos em 2 de
outubro de 1945.

Manuel Bertoldo - Art. 58 do De-
ereto:lei n.° 6.259, de 1944. - Con-
clusos em 9-10-45.

Ari Zalber Dias Martins - Art. 163
do Código Penal. - Conclusos em 13
de outubro de 1915.

Juízo de Direito da Décima
Vara Criminal

Juiz, Dr. Ireneo Joffily - Promotor,
Dr. Hermenegildo de Barros Filho
- Escrivão, Dr. José Martins Mein].

•Júnior.

Expediente de 13 de outubro de 1915

Autos conclusos para sentença:
Durante a semana finda, de 8 a 13

do,corrente, foram conclusos para seu-.
tença, os seguintes feitos:

N.° 2.014 - Joaquim Marques Co-
imbra - Art. 129, 1 6. 0 do Código
Penal. - Em 8-10-45.

N.° 2.868 - Orlando de Oliveira ----;
Art. 53 do Decreto n.° 6.259. - Ein
10-10-45.

N.° 3.033 - Genil do , Santos -
Art. 58 do Decreto n." 6.259 - Em
10-10-45.

N.° 832 - Alberto José Ribeiro --
Art. 168 do Decreto n.° 5.746 - Em
10-10-45.

N.° 2.669 - Nerino Teodoro da
- Art. 129 do Código Penal. -

Em 11-10-45.	 •
N." 2.214 - João Batista Figueiredo

- Art. 155 do Código Penal. - Eiu
11-10-45.

N..° 1.955 - Hamar Ricardo de Sou-
sa - Art. 213 do Código Penal. -
Em 11-10-45.

Continuam na conclusão:
Adolfo Londen - Art. 174 do De-

creto n.o 5.746 - Em 1-10-45.
N.° 2.868 - Orlando de Oliveira -

Art. 58 do Decreto n." 6.259. -
10-10-45.

N." 2.669 - Nerino Teodoro da Sil-
va - Art. 123 do Código Penal. -e-
Em 11-10-45.

N.° 2214 - João Batista Figueiredo
- Art. 155 do Código Penal. - Em
11 -10-15.

N." 1.955 - Hamar Ricardo de Sou-
-- Art. 213 do Código Penal. -

Em 11-10-15.

Vara Criminal

art. 129, 1 6.

Juizo de Direito da Décima
Primeira Vara Criminal

Juiz, Dr. Antônio Mendes de Oliveira
Castro - Promotor, Dr. João Ba-
tista Cordeiro Guerra - Escrivão,
Dr. Carlos Copertino . cio Amarei.•

Expediente de 13 de outubro do. 1915
Relação das processos conclusos

para sentença durante a semana.
de fi a 13 de outubro de 1945',

Art. 58 do Decreto n.° 6.259. i'cle
1944 - Jorge Caldas, em 12-10-45.

Art.' 58 da Decreto n.° 6.259. ';cle
1944 - Carlos Roberto Nizzo, em: 12
12-10-45.

Art. 53 do Decreto n.° 6.259. cia
1944 - Carlos Roberto 'Rim), eb' 12
de outubro de 1945.

Art. 58 do Decreto n.° 6.259, de
1944 - Euclicles Soares, em 12 de
outubro de 1945.

Art. 58 do Decreto n.o 6.259.de
1944 - Miguel Salim, em 12-10-45'.

Art. 19 das L. das Contravençõeá
Penai:: - Vatter Batista Pereira Va.,
lente, em 12-10-45.

Relação dos processos que conti-
nuam na conclusão do Doutor
Juiz, sem sentença: 	 •

Art. 129 do. Código Penal - Artur.
Vicente, em 28-9-45.

.Art. 129 1 1.0, III. do Código Penal:
- Alvaro Romeiro da Silva, em 3 . de,
outubro de 1945.

Art. 58 do Decreto n.o 6.259, elC,
1944 -- Eduardo Francisco Praça, em,
5-10-45.

Art. 58 do Decreto- n.° 6.259, clse,'

1944 - Jorge Caldas, em 12-10-45: 1
Art. 53 do Decreto n.° 6.259, do:

1944 - Antonio Rodrigues Duarte, cant
12-10-45.
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Art. 53 do Decreto n.° 6.259. de'
1944 - Carlos Alberto Nizzo, em 12
de outubro de 3945.

Art. 53 do Decreto n.° 6.259, de
•1941 - Euclicles Soares, em 12-10-45:

Art. 58 do Deereto n» 6.259, . de
ele 1914 - Miguel Salino, em. 12 cie
outubro de 1915.

Art. 19 das L. das contravençõe.s
Penais - Válter Batista Pereira Va-

•lente.
-

Juizo. de. Direito da Décima
Segunda Vara Criminal

Juiz, Dr. Ernesto Stampa Bcrg -
Promotor, Dr. J. À. Ribeiro Ma-
riano -- Escrivão em exercício. Ad-
mar dc Sousa Borges.

Expediente de 13 de outubro
de 1343

Romeu Montenegro Rodrigues.
josé •Rodrigues.
Isarino José Pacifico e outro.
Libere-ta 'Amaral.
Francisco Rosa Batista.
Jose Pereira.
João de Azevedo.
José Eldemir Borges.
Galdino Pereira Viana.
,Benedito Francisco de Freitas.
Aurora Miranda da Silva.,
Idílio • Dias. e Marcelo Borges.

, Francisco José Gomes.

Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Criminal

Juiz: Dr . Argusto Moera Promo-
tor: .Dr. Amaro Cavalcanti Linha-
res - Escrivão: Acinte Marinho.

Expediente de 13 de outubro de 1015.

Lenço os seguinte processos:
Réus:	 -

Art . 155 -ss. Arlindo ..Rodrigues de
Oliveira Filho - 9-19.-

Art. 155, .§ 4 0 - Viking Karlsson
c outro -

Art. 155 • - Mário Alves da Silva
.-10-10.	 •

Continuam na conclusão:
Réus:

Art. 155 - Valdemiro Alves .Petei-

Juizo de Direito da Décima
Quarta Vara Criminal

Juiz, Dr. Florêncio Aguiar de Matos'
Promotora, •Dra. Amélia Duo"-

' te - Escrivão, Eugênio Fonseca.

Relação de autos conclusos para o
M. M. Juiz sentenciar durante a se-
Mana de 3 a 13 de outubro de . 1913.

Dia 9'
Pedro Marán e outro (art. 258 da

Nota	 Continuam na conclusão
os seguintes:
• Fernando Garcia Dias.

• Valdemar da Costa Brandão.
Manuel .Vitorino.
Luiz -Alves .Pereira.

• Oscar Apocalipse da Silva.
'Manuel Lino de Abreu.
Manuel Fontoura da Silva.

• Cándida Maria Barroso.
Sebastiana Sentar°.

• Juizo de Direito da Décima.
Quinta Vara Criminal

Jui;::,..áubstiluto, João Henrique Bran-
. lie	 Promotor, Dr. Osvaldo Soa-

res Monteiro - Escrivão, interino,
• , Cristoclolino -Matos. •

Relação dos autos conclusos ao M.M.
Dr: Juiz para •sentença definitiva, du-
rante á semana finda, de 8 a 13 do
mês em curso:

• Concluso em 8-10-45
• • 'Autora, a Justiça:

Réu:
SebaStião Silva - Art. 19 da Lei

dé Contravenções Penais.

•
ConeluSos em. 9-10-15	 •

Autora, a Justiça:
Réus:
VaIdevino Oliveira • -'• Art. 19 da

Lei - de Contravenções Penais.
Braz Antônio Barcelos - Art. 129

do Código Penal.
Ataide de Sousa Leite- Art. 120,

§ .6.°, do Código Penal.
José Rodrigues Mendes t Filho - 'Ar-

tigo 58 do Decreto n.° 6.259. •
_ Henderson 'roledo Marlosa -7- Art i-
go 129 do Código Penal.

• Conclusos em 1140-45
•

•
Réus:.
Emilio -Assemani -0 Art. 129 do Có-

'ligo Penal.
Carmen Conceição Carvalho 	 Ar-

tigo -155 do Código Penal. •
José Batista Aguiar - Art. .153 cio

Código. Penal.	 •
• Mário Rodrigues Gome - Art. 155
do Código Penal.

Sebastião dos Santos - Art. 217 do
Código Penal.	 •	 •.

Continuam conclusos ao' M. M. Juio
para sentença definitiva os seguimos
processos, em que-. é autora a Justiça:

Réus:

João Pereira da Cruz	 Art. 53 ,do
Decreto n.° 6.259.	 Conclusos cm
3)-3-15.,

Carlos Farias Simões	 Art.•
do Decreto , n.° 6.259. • - Conclusos
cm 21-9-45. •

Arssemiro Fernandes de Sousa -
Art. 53 do Decreto M.° 6.259. - Con-
clusos era 4-10-45.	 .„

António Alves Cunha Rocha - Ar-
tigo 53 do Decreto n» 6.259. - Cá-
ciosos em 5.-10-15.
• •-	 •Valcievino de Oliveira - Art. 19

da Lei. de Contravenções Renais.
Conclusos em 9-10-45.

Braz António Barcelos - Art. 129
do Código Penal. - Conclusos em

•2-10-45.

Ataide de Sousa Leite	 Art. 129.
§ ó», do Código Penal. -L Conclusos
em 9-10-45.

José Rodrigues Mendes Filho - Ar-
tigo 58 do Decreto n» 5.259. - Con-
clusos em 9-10-45.

Henderson Toledo Marioaa --• Ar-
tigo 129 do Código Penal.
co

Conclu-
 em 9-10-45.

Décima Circunscrição
FREGUESIA DO ENGENHO NOVO

Juiz, Dr. Avelino José da Cunha -
Promotor, Dr. Mário de Lima Rocha.
-- Oficial, Dr. Evandro de Araújo..

Expediente de 13 de outubro de 1945

JustifiCação para registro:

Araci Ferreira. - Julgado por selo-
tença, sendo ordenado o registro.

Retificação em h:irmo de' óbito:
Requerente, ISidia da Silva Sá. -

Julgado procedente-o pedido, sendo
ordenada a retificação. • 	 -

Retificação olá termo de nas-
• cimento.

Requerente, Domingo Condino. ---
Julgado 'procedente o pedido, tendo
ordenada a retificação.

Retificação em têrmo de casa-
- mento:

Requerente, Adolfo Lopes ,Fernan-

des Leão. - A., ratificado o pedida
pela .espúsa. do requerente, digam os
interessados e o M. P., no prazo legal.

Pelo oficial, Judith Costa, Escrevente
juramentado.

Décima Terceira Circunscrição
Juiz, Dr. ~mi Salvador Catetc

Promotor. -Dr. José Luz de Maga-
. nicles - Oficial, Dr. Dias Fortes

Casamentos:

Eidinci da Silva e Dalva Steinbeok
-- Armando Moreira e Carrnelina
Sá Medeiros - Ezaltino•Rernandes da •
Silva e Vieentina Borges. ' - Vista -1,) -
M.M. Público.

Registro de nascimento:
Delmira Maria Viçoso Mocho. s-7,

Voada. Deferido o pedido e au-
torizado o registro ,requerido (lavrado
o termo).

e outro.	 •
António Loureiro. •
Pedro Martins do Rego.
Válter Alves Antunes.
Alfredo 'Silva:
Sebos:dana Zilma Pereira da Silva.
Sebastião Pereira da Silva.
Manuel Ferreira dos Santos e Vai--

demiro Fernandes.	 . •
Benedito Francisco de Freitas
Virgílio Pedro da Rocha.
Manuel Gonçalves Pereira.
Joaquim Vieira Machado.
Manuel Bacelar dos: Santos.
Lourival Bernardes da, Nascimento.
Manuel da Silva e Wílson Ctaudino

Silva.
Júlio Pedro Rodrigues.
Manuel Teodoro de Azevedo
Euelides -Soares.
Virgílio Vieira de Sousa. •
Valeir. Alves Ramos. • •

Continuam na conclusão:
Filadelfo •Teotônio.'
José Ribeiro da Costa.
Benedito José - dos Santos:se outro.
Regina Rodrigues da Silva Guima-

rães.	 •
Irineu Gomes e outros.

,1 • Eduardo- Fernandes
.tros.

Sebastião Pôrto Luis.
Manuel. Peixoto.
Antônio .Tavares.

- Gil Costas • •
Rubens Gesta de Andrade.'
Francisco Lopes 'de' Almeida

soa Guimarães.

	

Floriano Jose de Paula,	 •	 •
Teodorico Avelino. dos Santos. •

, Amaro Falcão.	 .
Juvenat.da Silva e Joaquim Silveira

.Dutra.	 •
Iolanda Mendes da Silva.
José dos Santos. --
Amarilio Pimentel Braga.
Pedro Pereira.

Silva e ou-

e . Sou-

Autos conclusos pá •à sentença do- Autbs conClosos:
• lesme a eemsna. de 8 a 13 de • Durante á_ semana finda (3 a 13 do.

outubro de. 1945. ' . 	 corrente), foram -conclusos - para seri-.
.	 •

Júlio Pedro Rodrigues .- Art. 19.
• José 'Eldemir Borges -- Art. 58, pa-
rágrafo.L° - Decoeto-lei n.° 5.259.

Manuel Teodoro de Azevec'es - Ar-
- tigo 19 --- Docreto-lei n.° ' 3.688.,..
• Galdino Pereira Viana - Art.- 129,
1 6».	 .

Euclides Soares --: Art. 58, pari-
grafo . 1.0, letras e e b.	 .

Benedito Franoisco. .de Freitas -
Art. 129.•

. Virgílio Vieira de Sousa - Art. 19. ra -(1os Santos - 21-9.
Aurora Miranda da Silva. - Ar- Art. 129, § 6.0 - Domingos José

tigo 129. ' .	 AlVes -• 25-9.
• Ilidio Dias e Marcelo Borges - Ar- Art. 129. §, _5.° - António. Romão
tigo 129..,	 .. .	 ,_	 Pires - 2-10.

FrancieCo José. Comes - Art. 282, .tist. 120 -- Samuel pereira de Lima..	 _	 ..
parágrafo único.	 _	 - .- -	 . - 2-10.	 .

Valcir Pereira .Ramos- Mt. 59.	 Art. 155 - Arlindo Rodrigues de
Autos baixados_ com sentença du- Oliveira Filho - 9-10. 	 •

rante a mesma semana: 	 N.° 155, §. 4.° - Viking KarLsson -e
Arnaldo Pais de 'Figueiredo Júnior -outro - 10-10.

Art. - 135 s- Mário Alves da Silva
10-10.

Autora, a Justiça:

.	 .Emillo As.s:mani - Art. 129 do
Código Penal. - Conclusos em 11-1G

d°4a5rM. Carmen Conceição Carvalho --- Ar-
.	 .

ligo 15 do Código Penal. - Concha- .
sós em 11-10-45.

José Batista Aguiar .- Art.- 155 rio
Código Penal. - Conclusos em . 11-10
de 45.

Mário Rodrigues Gomes- •- Artigo
155 do Código Penal. - Conclusos em
11-10-45.
'Sebastião dos Santos - Art. 217

do Código Penal. - Conclusos. em
11-10-45.

Juizo cie Direito da Décima -
Sexta Vara Criminal

Juiz', Dr, RIttio Afonso Peixoto Darem-
dier .- Promotor, Dr. Hermano 01(-
Ion dos Anjos - Escrivão, Corina
Mariana AbbOtt.

Expediente de 13 de outubro de 1945

Durante a semana finda, 8 a 12. o
M. M. Juiz, proferiu as Seguintes em- •
tenç as .

Réus: •

Jaime Antônio de Oliveira, art.. 58..
iSentença proferido cm audiência. -s
Absolvide.

Ailton Glauco Penalber de .Lemos.
art. 129 do Código Penal. -SaiSença
proferida em audiência. - Absolvido
e determinado a internação por um (1)
ano no Manicômio Judiciário,
do disposto no art. 22, comb.. com os.
arte. 78, numere) 1 e 00 e 91, parágra-.
Lo 1.°, número 4, do C. Penal.

EliZ,vi Ferreira' Brum, art. 53.' 'Sen.;
tença proferida em audiência..

Francisco Ferreira Quintão, art.- 12)
do Código Penal. Sentença proferido
em. audiência. - Condenado à pena
de 4 meses de detenção e sido a pena
corporal suspensa no período de 2
anos.

Vong Quan Voo, art. 129 do Código
Penal. Sentença proferida eu audiên-
cia. - Absolvido.

'Alfredo Simões Coimbra e outro. ar- -
tigo 129 do Código Penal. - Sentença
proferida em audiência. - Absolvido.

Processos das semanas anteriorea,
em poder do M. M. Juiz, nenhum.

REGISTRO CIVIL
EXPEDIENTE DAS CIRCUNSCRIÇÕES
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EDITAIS E AVISOSVaras e Cartórios

Juizo de Direito da Segunda
Vara Cível

De primeira praça, com o prazo de de:
dias

Eu, Doutor Homem Brasiliense Soa-
res de Pinho, Juiz de Direito da Se-
gunda Vara Civel da Capital Federal,
da Repú'alica Os Estados Unidos do

Faço saber a quantos êste virem,
que no dia trinta e um de outubro
próximo, no saguão do Palácio da Jus-
tiça, à Rua Dom Manuel número vinte
e nove, às quatorze horas, o porteiro
dos auditórios submeterá a público,
pregão de venda e arrematação, em
primeira praça, tomando por base a
respectiva avaliação, os bens penhora-
dos a Heider Vilares Sucena, no exe-
cutivo que lhe move Sinai Finegold,
encontrados em o apartamento qua-
renta e nove do prédio setecentos e
vinte, da Avenida Atlântica, em poder
do executado, seu depositário, a saber:
Uma cama marca "Capitonet", em
setim grenat, avaliada em dois mil
cruzeiros: um colchão de molas mar-
ca "Flórida", avaliado em quinhentos
cruzeiros; um aparelho de rádio Phi-
lipps, modelo trezentos e dezesseis, sé-
rie número dom mil quinhentos e vinte
e nove, avaliado em dois mil cruzeiros,
importando tudo em quatro mil e qui-
nhentos cruzeiros. O ramo será entre-
gue ao arrematante, mediante paga-
mento à vista ou fiança idônea, pelo
prazo de três dias. Para conhecimen-
to de todos a quem possa interessar,
exPediu-se o presente, em três vias,
para a divulgação legal. Dado e pas-
sado nesta Cidade do Rio de Janeiro,
Capital Federal da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, aos vinte e um
de setembro de mil novecentos e . qua-
renta e cinco. — Eu,. Eymir Braga,
escrevente 'juramentado, o dactilogra-
fel. E eu, Oetacilio de Lucena Monte-
negro, escrivão, subscrevo. — Dr. Ho-
mero Pinho. Confere. — O Escrivão,
Octacilio de Lucena Montenegro.

(N.° 2.705 — 13-10-45 — Cr$ 71,00)

Juízo de Direito da Terceira
Vara Cível

FALÉNCIA DE JOAO DA SILVA
MACHADO, QUE TAMBÉM USA

J. S. MACHADO SEGUNDO

De publicação de sentença na forma
abaixo:

O Dr. Vicente de Faria Coelho,
Juiz substituto em exercício na Ter-
ceira Vara Cível do Distrito Federal.

Faz saber aos que o presente edi-
tal virem que, devidamente instrui-

' da e depois de preenchidas as for-
malidades legais, foi declarada aber-
ta a falência de João da Silva Macha-
do, que também usa J. S. Machado
Segundo, firma estabelecida à Rua
Clapp n.° 48 e Rua Jaraguà nOmero
'72 em Benfica, nesta Capital, por
sentença dêste Juízo de 27 do cor-
rente mês e ano, às 12 hora e 30
minutos; fixando o têm() legal a
partir de 18 de ag(Ssto próximo pas-
sado. Foi nomeado Síndico o credor
Banco Hazan S. A., estabelecido à
Rua Gonçalves Dia* n.o 19, 'fican-
do os credores da, firma falida noti-
ficados pelo presente para, dentro. do
prazo de vinte dias, apresentarem em

cartório a declaração, em clupli.:ata,
de seus créditos, acompanhada dos
respectivos títulos; e 'entrosam, con-
vocados para a assembléia de credo-
res que será realizada no dia 27 ele
de dezembro vindouro, às 13 horas
no Palácio da Justiça à Rua D. Ma-
nuel; tudo nos térmos da Lei de Fa-
lências (Decreto n.° 5.715, -de 9 de
dezembro de 1929).

Dado e . passado nesta cidade cio Rio
de Janeiro, aos vinte e nove dias do
mês de setembro do ano de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. Ea. Eu-
veado de Araújo Ribeiro, escrevente
juramentado, dactilografei. E eu,
Carlos Mau!, escrivão, o subserevi.
Vicente de Faria Coelho. Está con-
forme. — O Escrivão, Vicente de Fa-
ria Coelho.

N.° 2.563 — Dias: 5, 10 e 15-10-15
— 4-10-15 —" Cr$ 153,C0'.

Juízo de Direito da Terceira
Vara eive!

FALENCIA DE NELSON ALMEIDA
& CIA.

Participo que se acha em cartório,
acompanhada dos respectiva; do-
cumentos, durante o prazo de vinte
(20) dias, para fins legais, uma ha-
bilitação de credor retardatário de
Carlos Belinzoni.

1.3 de outubro de 1943.— Pelo ES-
crivIto„ Euvaldo de Araujo Ribeiro.
(N.° 2.7,t) — Cr$ 16,30 — 13-10-15) .

Juizo de Direito da Quarta
Vara Cível

De citação para ciência do pedido de
naturalização- .dc Alberto Kogitt na
forma abaixo.

O Doutor José de Aguiar Dias, Juiz
de Direito eia exercício na Quarta
Vara Cível do Distrito Federal, etc.

Paz saber a todos que o 'presente
edital virem ou dêle conhecimento ti-
verem que por parte de Alberto Kogut
lhe foi dirigida uma justificação para
sua naturalização nos Urinas da se-
guinte petição: Exmo. Sr. Dr. Juiz
da: Vara Cível. Alberto Kogut de na-
cionalidade polonèsa, casado, comer-
ciante, tendo 4 filhos brasileiros, esta-
belecido à Rua do Catete n.° 65 e re-
sidente à Rua Joana Angélica n.° 150,
apart.° 102, nesta Capital, natural
cie Marianowce, Polônia, nascido a 25
de julho de 1904, filho de Chu pa Kogut
e Bacia Kigut, tendo chegado ao Bra-
sil em 10 de março de 1923, desejando
naturalizar-se cidadão brasileiro, re-
nunciando de sua nacionalidade de
origem, vem de acôrdo com o Decreto-
lei n.° 389. de 25 de abril de 1938, re-
querer a V. Excia. se digne de au-
tuada a presente, justificado o alegado
em dia e' hora designado peio . Se-
nhor Escrivão e na presença do Ex-
celentíssimo Sr. Dr. Procurador da
República, com as testemunhas abai-
xo mencionadas, a fim de que preen-
chidas as formalidades legais, lhe seja
concedido o titulp de cidadão brasilei-
ro, - juntando para isso os seguintes
documentos: 1.0 Pública-forma de sua

•Carteira' modelo 19; 2.° Certidão do
Seu casamento; 3.° Atestado de iden-
tidade da legação da Polónia em
Rio de Janeiro; 4° Certificado da qui-
tação militar da Legação da Polônia

em Rio de Janeiro; 5.° 4 certidões de
nascimento cia seus filhos brasileiros;
6° Certidão do seu desembarque legal
no país do Departamento Nacional de
Imigração; 7.° Folha corrida e atesta-
do de bons antecedentes, do Instituto
Félix Pacheco; 8.0 Atestado de ideolo-
gias da Divisão de Policia Política e
Social; 9.° Atestado de residência c
por mais de dez anos no país, da De-
legacia de Estrangeiros do Distrito Fe-
deral; 10.° Certidão do Registro Ge-
ral do D.° Ofício de Registro de Imó-
veis do Distrito Federal e , um talão
do impôsto de Indústria e Profissão
da Recebedoria do Dist:r i:to Federal; e
11.0 Testemunhas: Alfonso Armando
Faria Conceiro, brasileiro, casado,
guara-livros, de 27 anos de idade, re-
sidente à Rua Missões n.° 299, nesta
cidade e Caetano Monteiro de Carva-
lho, brasileiro, casado, comerciário, de
43 anos de idade, residente à Rua
Itapiru n.° 128, em Niterói, Estado do
Rio de Janeiro. Nestes tênues Pede
Deferimento. Rio de Janeiro, 13 de
agôsto de 1945. — Alberto ICogut.
Firma reconhcida. Despacho: A. ao
Dr. 2.°.Procurador da República. —
D. F. 6-9-15. — Aguiar Dias. Em
face do art. 16, parágrafo único do
Decreto-lei n.° 389, de 25 de abril de
1938, ordenei a publicação da Inicial
para conhecimento de terceiros e do
público em geral e pelo presente os
cito e chamo para que ofereçam im-
pugnação que tiverem, cientes de que
êste Juizo funciona à Rua D. Ma-
nuel n.° 29, 5.° andar, Palácio da Jus-
tiça. E pari que chegue ao conheci-
menti) de todos mandei passar o pre-
sente que será afixado no lugar do
costume e publicado na forma da lei.
Rio de Janeiro, doze de outubro de mil
novecentos e quarenta e cinco. Eu,
José Chaves, escrevente juramentado,
dactilografei e eu José Marta de Oli-
veira. Pinheiro; substituto em exercí-
cio subscrevo. -7- José de Aguiar

(N.° 2.806 — . 13-10-45 — Cr$ 132,60)

Juízo de Direito da Quinta
Vara Cível

FALÊNCIA DE REIS MENDES

Aviso aos interessados que, dentro do
prazo legal de cinco dias, poderão im-
pugnar a reclamação reivindicatoria
de José Largman de mercadorias no
valor de Cr$ ' 4.324,00 (quatro mil
trezentos e vinte e quatro cruzeiros).

Rio, 13 de julho de 1945. — José
Eusebio, pelo Escrivão.
(N.° 2.732 — 12-10-45 — Cr$ 42,80 —

Dias 13. 15 e 16-10-45)

Juizo de Direito da Oitava
Vara Cível

CONCORDATA PREVENTIVA DE
-	 MARIA GOMES BASTOS

AVISO

Comunico aos interessados que se.
acham em cartório os autos de reivin-
dicação requerida pela Casa Vítor de
Registradoras Limitada, podendo ser
Impugnados no prazo legal.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de
1945. — O Escrivão; Jorio Pessoa C.
de Albuquerque.

(N.° 2.705' — 13-10-45 — Cr$ 51,00
— Dias: 15, 16 e 17-10-45).

Juízo de Direito da Décima
Vara Cível

De leilão com o prazo de 20 dias, para
. renda e arrematação do imóvel sito
à rua Bela Vista, 85, Freguesia do
Engenho Novo, nesta cidade, nos au-
tos de Subrogação a requerimento
de Evclina Soares de Almeida Casta-
nheira.

O Doutor Paulo da Mata Machado,
Juiz Substituto era exercíc:o no Juízo
de Direito da Décima Vara Cível
Distrito Federal, República dos Esta-
dos Unidos do Brasil.

Faz saber aos que 'i;) presente edital
virem, ou dele conhecimento tiverem
que no cila 5 (cinco) de novembro às
13,30 (treze e trinta horas), pelo por-
teiro dos auditórios Francisco Nev
de Assis, no saguão do Palácio da Jus-
tiça, à Rua D. Manuel, 29, será le-
vado a público para venda e arrennet.:-
ção, para ser arrematado por aquêle
que inaler lanço oferecer acima da
avaliação de duzentos mil cruzeires
(Cr$ 200.000.00f o imóvel abaixo des-
crito: — Prédio de dois paei-
mentos, do feitio de platibanda. cone-
truido de pedra, cal e tijolos, atontado
do alinhamento da rua, tendo a pe-
rede da frente revestida de pó de pe-
dra. Tora na fachada 3 janelas gra-
deadas de ferro no primeiro pavimento
(porão) e no segundo pavimento 3
portas que abrem para sacadas de
grade de ferro. Do lado esquerdo do
prédio e no segundo pavimento. va-
randa coberta, forrada e ladiilluda,
guarnecida de gradil de ferro tendo
acesso por escada de cantaria com guar-
nição, digo, com guarnição de ferro e
corrimão de madeira. Mede 8,60 (oito
metras e sessenta centímetros) até 11,15
(onze metros é quinze centímetros)
onde alarga para 11,00 (onze .metros)
por mais 3,80 (très metros e oitenta
centímetros) e é dividido em 2 salas
e 4 quartos forrados e assoalhados. e
quarto de banho e casinha forradas,
com o piso de ladrilho, em cada pavi-
mento. Fora tanque de, lavagem. Tem
nos fundos, junto ao prédio um barra-
cão de madeira.. Está construído cm
terreno plano, fechado na frente com
muro e pilastras de tijolo, terreno que
mede 16,50 (dezesseis metros c cin-
qüenta centímetros) de largura nas li-
nhas da frente e dos fundos e 22,01
(vinte e dois metros) de comprimente
por ambos os . lados. Confronta pele
MO direito cora o prédio n.° 79, dr
propriedade 4de João, Lourenço França
de Almeida; pelo lado esquerdo com
o prédio n.0 89, de propriedade de
Joaquim José Ferreira Sobrinho e nos
fundos com o Próprio Municipal, com
frente para a rua 24 de maio, onde
está instalada a Escola Sarmento. E
quem o mesmo imóvel quiser arrema-
tar, deverá comparecer no dia hora e
local acima mencionados, cientes de
que a arrematação será feita a dinhei-
ro à vista ou fiador idôneo por três
dias. Para constar e ciência dos in-
teressados mandei Passar o presente
e outros de igual teôr que serão publi-
cados e afixados na forma da lei. Dado
e passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, aos dez dias do Inês de outubro
de 1945. Eu, Isabel da Conceição, es-
crevente juramentada, dactilografei. E
eu, Joaquim Feliciano dos Santos, es-
crevente substituto, subscrevo no impe-
dimento do escrivão. (a.) Paulo da
Mata Machado. Está, conforme com o
original. — O Escrevente Substituto,
Joaquim Feliciano dos Santos.
(N.° 2801	 Cr$ 100,00 — 1-10-,.

•
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Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

SEGUNDO OFICIO

Com o prazo de trin;a dias, na forma
abaiao

O Doutor João Frederico Moura°
1-1 ussell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública, nesta ci-
dade- do Rio de Janeiro. Capital Fe-
atrai da República dos Estados Uni-
aos do Brasil.

=az saber aos que o presente edi-
tal de citação, com o prazo de trinta
eia.se virem ou dele tiverem conheci-
mento que pelo mesmo fica citado o
executado Frederico Gonçalves Roque
para ciência do sequestro feito no ter-
reno da Rua do Resende 137, junto e
depois do número 123-A da referida
rua, cujo tererno tem de frente 7,30 x
2.6 metros de fundos, tudo nos termos
(ia petição e despacho do teor seguin-
te: Exmo. Sr. Dr. Juiz da ta Vara
da Fazenda Pública. Diz a Fazenda
do Distrito Federal, por seu advoga-
do, abaixo assinado, ela% exercício no
Departamento do Contencideo
que Frederico Gonçalves Roque é de-

- vedor à mesmo pela quantia de 	
Cr$ 4.217,10, conforme certidão, nú-
mero 99-00.007-45 provenient, inde-
nização ele demolição conforme guia
n.° 66 da 2.0 Subdiretoria (Diretoria de
Obras Públicas anexo no oficie n.° 1.167
da Diretoria de - Obras Públicas, Pro-
cesso D.C.T. 3.524-45. por isso pede:
Se dignar V. Excia. de mandar passar
mandado executivo, intimando-se o réu
ou quem de direito fôr, de acórdo com
o art. 7.° do Decreto-lei, n.° 960 .de
17 de dezembro de 1938, para que pague
incontinente a importância da divida
e custas, sob pena de se proceder à
penhora em tantos bens quentes se-
• am precisos para o pagamento da
mesma divida e custas vencidas e a
vencer, ficando desde já citado para
os termos da ação até final julgamen-
to. avaliação e arrenraaação dos bens
penhorados, tudo de conformidade
com a lei. P. deferimento. Rio de
Janeiro. 14 de junho de 1945. — Ma-
• Caldeira de Alvarenga. Despacho:
A. Sim. Rio, 12 de julho de 1945.
Peito o sequestro do terreno acima
aludido, procedeu-se na forma da lei,
tende sido requerido a. cAação por edi-
tai do executado o que deferido pelo
eegtiinte despacho: Despacho: Expeça-
'e edital de citação, fixando-se o pra-
70 de tritna dias. Rio, 11 de setembro
(' le45. — J. Russell. E para que
tearetie ao conhecimento dos interes-
eeees ou quem de direito fôr, mandei
eller r o edital presente no lugar de
cesteme e publicar cópia no Diário
da Justiça. Dado e passado, nesta ci-
clo e e do Rio de Janeiro, Capital Fe-
dera! dada República dos Estados Uni-
dos "em vinte e quatro de setembro
de re,1 novecentos e quarenta e cinco.
-- E-, escrevente substituto dactilo-
eref-S. — Nair Maghelli.. E eu, Man-
lio escrivão subscrevo. — O
Juiz, Dr. João Frederico Mourejo Rus-
tel.

Juizo de Direito da Seaunda
' Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

.De citae do a D. Ernestina Soares Tei-
xeira, com o . prazo de vinte (20)
dias, na forma abaixo:

O Doutor Elmano Martins da Costa
Cruz, Juiz em exercício, na Segunda
Vara da Fazenda Pública, do Distrito

'edera1, etc.

' Pelo presente edital com o. prazo de
vinte dia, cita a dona Ernestina Soa-

res Teixeira, para ciência e fins de di-
reito a bem de seus interesses, que o
prédio sito à Rua Dias da Cruz nú-
mero 111 (cento e onze) que lhe foi
hipotecado pela quantia de Cr$ 	
30.000,00 (trinta mil cruzeiros) e mais
10% (dez por cento) ale pena conven-
cional, conforme escritura de vinte e
dois dez novecentos e trinta e çuatro,
em Notas do Décimo Sexto Ofício des-
ta Cidade e registrada ene doze onze
novecentos e trinta e quatro, no Li-
vro. 2-FFF, fls. 23, sob o número 2.931
(oficio de fôlhas dezesseis), está pe-
nhorado em sua metade, por este Jui-
zo, para garantia do Executivo Fiscal
número 2.737, série T. S.-39, movido
contra Manuel Vaz Madeira, estando
inscrito em nome de Eduardo Aguiar
Ballard, herdeiro do executado, e que
foi intimado, pelo Dr. 1. 0 Inventarian-
te Judicial, Doutor Manuel Tavares
Cavalcante, em virtude do imóvel está
hipotecado a citanda, foi proferido o
seguinte despacho: "Em face do que
consta a fôlhas dezesseis, dê-se ciência
ao credor hipotecário na forma do
Cód. Civil. Rio, 'dezesseis. (Assir.ado)
E. Cruz. — Expedido o mandado o
oficial encarregado da diligencis, la-
vrou a seguinte certidão: Certifico que
me dirigi a Alvaro Alvim trinta e sete
e ai intimei Newton Lima Netto, pro-
curador de don aErnestina Soares Tei-
xeira, para ciência de todo conteúdo
do mandado retro, do qual ficou bem
ciente e recebeu contra fé. Distrito
Federal, vinte e um de setembro, mil
novecentos e quarenta e cinco. (As-
sinado) Hélio Bastos — Oficial do Juí-
zo. — Junto o mandado, foi proferido
o seguinte despacho: Nestes autos de
Executivo Fiscal intentado_ pela Fa-
zenda Nacional contra Manuel Vaz Ma-
deira e que prosseguiu contra o espó-
lio de Eduardo de Aguiar Ballard, re-
presentado pelo Doutor Primeiro In-
ventariante Judicial, veio aos autos
o ofício. do Registro Geral de Imóveis,
Primeiro Oficio, do qual consta, estar
o imóvel penhorado, hipotecado a dona
Erncstina Soares Teixeira. Determinei,
fosse dada ciência à credora hipoteca-
ria (artigo oitocentos e vinte e seis
Cód. Civil) . Expedido mandado, foi
citado o Senhor Newton Lima Netto,
procurador de D. Ernestina Soares
Teixeira (certidão de fôlhas vinte e
cinco verso), tal citação, sem prova de
que o referido procurador, tens pode-
res para recebe-lo. E' ilegal. Deter-
mino, pois, seja desentranhado o man-
dado de fôlhas vinte e cinco, para que
seja citada a própria credora hipote-
cária, ou, seu procurador, desde cem
traga aos autos, mandato conferindo-
lhe poderes para receber tal citação.
Publique-se. Rio de Janeiro, um de
otubro de mil novecentos e quarenta
e cinco. (Assinado) E. Cruz". —
cumprimento ao mandado que lhe foi
novamente entregue, pelo oficial, foi
lavrada a seguinte certidão: Certifico
que tendo me dirigido a Rua Alvaro
Alvim trinta e sete — Oitavo andar —
no dia vinte e inn de setembro, a fim
de intimar dona Ernestina Soares Tei-
xeira, me foi informado pelo seu pro-
curador que a dita Senhora estaca
passando dias na cidade de Ponte No-
va, Estado de Minas Gerais, motivo
porque não foi intimada pessoalmente,
tendo deixado de apresentar qualquer
documento que provam ter poderes
para ser intimado o Senhor Newton
Lima Netto- O referido é verdade e
dou fé. Distrito Federal, primeiro de
outubro de mil novecentos e quarenta
e cinco. O Oficial do Juízo — (assina-
do) Hélio de Miranda Bastos. -e Cer-
tidão: Certifico que me dirigi à rua
Alvaro Alvim número trinta e sete —

oitavo andar, para intimar D. Ernes-
tina Soares Teixeira, sendo, ai, fui in-
formado que a mesma senhora estava
passando dias na Cidade de Ponte
Nova, Estado de Minas Gerais, infor-
mação essa, dada pelo Senhor Newton
Lima Netto. O referido é verdade e
dou fé. Rio de Janeiro, três de outu-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco. (Assinado) Octacilio Lúcio Me-
nezes — Oficial do Juizo. — Despacho:
— Expeça-se edital com o prazo de
vinte dias. Rio, nove dez quarenta e
cinco. (Assinado) E. Cruz". A citan-
da deverá ficar ciente que o referido
imóvel já fel avaliado, sendo a respec-
tiva avaliação de Cr$ 180.000,00 (cento
e oitenta mil cruzeiros), sendo metade
que está penhorada avaliada em Cr$ ..
90.000,00 (noventa mil cruzeiros), ,f 1-
cando ciente também, que este Juízo
funcionar na Avenida Rio Branco nú-
mero duzentos e quarenta e um — Edi-
fício do Supremo Tribunal Federal. E,
para que chegue ao conhecimetno da
interessada, Ddria Ernestiria Soares
Teixeira, - mandou o Doutor Juie expe-
dir o presente edital que será publi-
cado pela Imprensa e afixadd um
exemplar no logar do costume. Dado e
passado, nesta Cidade do do Rio de
Janeiro, aos dez dias do mês de outu-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco. Eu, Julio Pinheiro Rebelo, Es-
crevente juramentado, o escrevi. E eu,
Rubens .tung, Escrivão interino, o su-
bscrevi. — Juiz, Elmano Martins da
Costa Cru::.

Juizo de Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

De primeira praça, com o prazo de.
quinze dias, para a venda e arrema-
tação do bem móvel . encontrado em
poder dc depositário Judicial —
Dr. Hélio Silva, penhorado' nos
autos de executiva fiscal que a Fa-
zenda Nacional move contra Edmun-
do M. Maid.

O Dr. Elmano Martins da 'Costa,
Cruz, Juiz de Segunda Vara da Fa-
zenda Pública, do Distrito Federal,
na forma da lei, etc.

Faz saber aos que o presente 'edital
de primeira praça com o prazo de
quinze dias virem ou dele notícia ti-
verem que no dia vinte e quatro de
outubro vindouro, às quatorze e meia
horas, no saguão ao edifício do Su-
premo Tribunal Federal, à Avenida
Rio Branco número 'duzentos e qua-
renta e um 1241)), o porteiro dos au-
ditórios trará a público pregfic de ven-
da e arrematação e quem mais der e
maior lance oferecer acima da avalia-
ção o bens móvel encontrado em poder
do Depositário Judicial — Dr. Hélio
Silva, penhorado pela Fazenda Na-
cional, no executivo fiscal que pro-
move contra Edmundo M. Mala —
sem-série e sem-número, cuja des-
crição e avaliação, feitas no respecti-
vo laudo, são as seguintes: "uma ba-
lança "Filizola" de côr vermelha, com
capacidade para 15 (quinze) quilos,
tipo "L", em regular estado de con-
servação, com vidro mostrador que-
brado, avaliada em Cr$ 800,00. Im-
porta a presente avaliação em Cr$
800,00 (oitocentos cruzeiros) . A refe-
rida balança tem o número 17.975
(dezessete mil, novecentos e setenta
e cinco) . Rio de Janeiro, quatorze de
setembro de mil novecentos e quaren-
ta e cinco. — Francisco de Sanes Ma-
llie;ros e Nehon Morado.

Assim, quem pretender arrematar,
deverá comparecer no dia, hora e lo-
cal declarados, ciente de que o lance
será garantido com o sinal de 20%
do seu valor. E, para que chegue ao
conhecimento de todos, fiz expedir o
presente, que será afixado no lugar do
costume e publicado pela imprensa.
Dado e passado nesta Cidade do Rio
de Janeiro, aos vinte e sete dias do
mês de setembro do ano de mil nove-
centos e quarenta e cinco. Eu. Júlio
Vítor Rebello, escrevente 'juramenta-
do, o escrevi. E eu Rubens lung, Es-
crivão, o subscrevi. — Juiz doutor
Elinano Martins da Costa Cruz.

as restantes, uma para afixação no
lugar do costume e a última para ser
junta aos autos, tudo na forma do ar-
tigo trinta e . quatro do Decreto-lei três
mil, trezentos e sessenta e cinco, de
vinte e um de junho de mil novecentos
e quarenta e um. — Dado e passado
nesta Capital Federal, aos seis (6) de
outubro de mil, novecentos e quarenta
e cinco (1945) . — Eu, Josué Reys Pei-
xoto, Escrevente juramentado, o dac-
tilografei. — E eu, Alberto Por:o da
Silveira, Escrivã:o. o subscrevo. — Juiz,
Elniano Martins da Costa Cruz'.

(N.° 2.802 — 13-10-45 — Cr$ 86,70) .

Juizo de Direito da Seaunda
Vara da Fazenda Pública

SEGUNDO OFICIO

Para ciência de 'terceiros interessados,
passado a requerimento ele Dona Ro-
salina Carolina Ferreira Fontes e
outros, na forma abaixo:

O Doutor Elmano Martins da Costa --
e Cruz, Juiz de Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública do Distrito
Federal.

Faz salier, a todos os terceiros in-
teressados,-que neste Juízo e cartório
corre uma ação de desapropriação mo-
vida pela Prefeitura , do Distrito Fe-
deral centra dona Rosalina Carolina
Ferreira Fontes e outros, tendo por
objeto o Imóvel número cento e cinco
da Rua da Conceição, em cujos autos
foi requerido o Seguinte: Petição de
fôllia trinta e sete. — Exmo. Senhor
Dr. Juiz de Direito da Segunda Vara
da Fazenda Pública. Dona Rosalina
Carolina Ferreira Fontes, portuguesa,
viúva, domiciliado. em Portugal, e seus
filhos, Dona Julieta Ferreira Fontes
Meneses de Castro, proprietária, des-
quitada, Dona Corina Carolina Ferrei-
ra Fontes, maior, solteira e Edgar Luís
Ferreira Fontes, casado com dona Ma-
ria Matilde Meneres Sampaio Ferrei-
ra Fontes, portugueses todos e domi-
ciliados em Portugal, nos autos re-
ferentes à desapropriação do prédio si-
to à Rua da Conceição, cento e cinco,
de. sua propriedade, requerem a Vossa
Excia. a expedição dos editais, na for-
ma da lei, a fim de ser-lhes oportuna-
mente deferido o levantamento do pre-
ço da ' desapropriação. E. deferimento.
Rio de Janeiro, três de outubro de mil.
novecentos e quarenta e cinco. Walfri-
do Bastos de Oliveira Filho, advogado:
— Despacho. — "J. Sim, em têrmos.
Rio, cinco-dez-quarenta e cinco. E.
Cruz". — Por isso expedi o presente
edital em quatro vias, duas para pu-
blicação em dois jornais (Diário da
Justiça e outro de grande tiragem), e
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Juízo de Direito da Segunda
Vara de órfãos e Sucessões

Com o prazo de trinta dias para que
apresentem reclamaçães as pessoas
que se julgarem. com djrcito ao bem
abaixo declarado.

O Dr. Espinola Filho, Juiz de Di-
reito da Segunda Vara de Órfãos e
Sucessões da cidade do Rio de Janeiro.
Capital da República dos Estados
.Unidos do Brasil.

Faz saber aos que o presente edital
virem ou CIO mesmo conhecimento ti-
verem. que pela Diretaria Geral do
Expediente e Contabilidade da Po-
licia Civil do Distrito Federal, foi en-
viado a este Juizo um relógio marca
"Norma", de metal branco, cravejado
de pedras, também brancas, com as
braçadeiras de côr preta, estando com
o vidro partido, que fetra en-
contrado na via pública e entregue na
10.1 Delegacia do Distrito Federal, no
dia 16 de fevereiro de 1943. E, para
que possa ser, o mesmo .eclantiado por
quem de direito, foi passado o pre-
sente e mais dois de igual teor que
serão publicados e afixados na forma
da lei.

Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, vinte e cinco de setembro
de mil novecentos e quarenta e cinco.
— Eu, Aclelmar Ribeiro, escrevente
juramentado, o dactilografei. — E eu,
Adalberto dos Reis Castro, escrevente
substituto, subscrevo no impedimento
ocasional do escrivão. — Eduardo Es-
pinolc Filho. — Está ccnforme. —
Adalberto dos Reis Castro.

Juízo de Direito da Quarta
Vara de órfãos e Sucessões

TERCEIRO OFICIO

De cijação ao ausente Osvaldo da Cos-
ta Oliveira, com o prazo de um ano,
para ciência da arrecadação feita
em seus bens, na forma abaixo:

O Doutor Narcélio de Qaeirós. Juiz
de Direita da Quarta Vara de Órfãos
e Sucessões do Distrito Federal.

Faz saber ao ausente Osvaldo da
Costa Oliveira, pelo presente edital,
com o prazo de um ano, que por este
Juizo e cartório do escrivão que este
subscreve, em data de trás de agôsto
do ano corrente, foram arrecadados
bens de sua propriedade, constante da
importância de dezesseis mil quatro-
centos e dezessete cruzeiros e cinqüen-
ta centavos, que se encontra depositada
no Banco do Brasil à disposição do
Juizo da Décima Primei/a Vara Civel e
que foi havida na ação de dissolução
e liquidação da firma J. Assunção at

Companhia. Pelo que, cito e chamo o
aludido ausente para, no prazo de um
ano, a contar da primeira publicação
deste edital, entrar na posse de seus
bens, sob pena de. não o fazendo, pro-
ceder-se de acôrrdo com a lei. Para
constar e chegar ao conhecimento de
todos, mandei dar e passar o presente
edital e outros que serão publicados
devidamente. Dado e passado nesta

Capital, aos cinco dias de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco
(1945) . — Eu, Silvio Amélio Saraiva,
escrevente juramentado„ o dactilogra-
fei. — E eu, José Soares Marino, Escri-
vão, o subscrevo. — Nareelio de Quei-
roz. — Está conforme. — O Escrivão,
José Soares Marin°.

Juizo de Direito da Primeira
Vara Criminai

Tribunal do Juri
SEGUDO OFICIO

O Doutor Paulo Alonso: Juiz de Di-
reito da Primeira Vara Criminal do
Distrito Federal, etc.

Faz saber a todos que o presente
edital, com o prazo de 15 dias, virem
ou dele notícia tiverem, que o Dr.
Promotor Público denunciou Valentim
Glimberg, brasileiro, natural de São
Paulo, solteiro, com trinta e dois anos
de idade, filho de Luis Glimberg e de
Bertha Ordcr Schumer, comerciário,
residente à Rua André Cavalcanti, de-
zessete, sabendo ler e escrever, como
incurso no artigo cento e vinte e um,
parágrafo segundo, do Código Penal. .E
como não tenha sido possível citá-lo
pessoalmente, pelo presente cita e cha-
ma o referido denunciado a compare-
cer a este Juizo, no dia 31 do corrente,
às 13 horas, a fim de ser interrogado,
na forma da lei, e assistir à instrução
criminal e acompanhá-la em todos
os seus termos, até final sentença e
sua execução sob pena de revelia. E
para que chegue ao conhecimento de
todos e do dito acusado, mandou pas-
sar o presente edital, que será afixado
no lugar do costume e publicado no
Diário da Justiça. Outrossim, faz sa-
ber que as audiências deste Juizo tem
lugar às'12 horas. dieriamente, à Rua
D. Manuel, 29, 2.° andar. Dado e pas-
sado •nesta cidade do Rio de Janeiro,
aos doze dias do mês de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco. Eu,
escrivão, o dactilografei e subscrevo.
— Paulo Afonso.

Juizo de Direito da Quinta
•Vara Criminal

O Dr. Eugênio Martins Pinta, Juiz
da 5.a Vara Criminal do Distrito Fe-
deral, etc.

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de quinze dias vi-
rem, ou dele notícia tiverem, que o
Dr. Promotor Público deriunciou Lear
Teixeira Alves, brasileiro, natural do
Estado do Rio Grande do Sul, de 38
anos, filho ele Henrique Teixeira Alves
e de Rita Teixeira Alves, solteiro, rá-
dio-técnico, residente à Rua Maria
Lopes n.° 176 CM Madureira, sabendo
ler e escrever, como, incurso nas penas
do art. 155, e 4.°, n.° I do Código Pe-
nal.

E como não tenha sido possível inti-
má-lo pessoalmente chame, e cita- o
referido denunciado a comparecer nes-
te juizo no dia seis de novembro pró-
ximo às 13 horas, a fim de ser interro-
gado, assistir ao sumário do processo
e acompanhá-lo em todos os seus ter-
mos, sob pena de revelia, até final
sentença e sua execução. E para que
chegue ao conhecimento de todos e do
dito acusado, mandou passar o pre-
sente edital que será afixado no lugar
do costume e publicado no Diário da
Justiça.

Outrossim, faz mais saber que as au-
diências do Juizo têm lugar no Forum
Criminal, à Rua D. Manuel n.° 15 —
1.° andar, em todos os dias úteis, das
12 às 17 horas.

Dado e passado nesta Capital, aos
dez dias do mês de outubro de 1945. —
Eu, Adherbal Bezerra, Escrevente Ju-
ramentado o dactilografei. Eu, Leoni-
das J. de Siqueira, Escrivão em _exer-
cício o subscrevi. — E4enio Martins
Pinto.

Juízo de Direito da Quinta
Vara Criminal

O Dr., Eugênio Martins Pinto, Juiz
da 5.a Vara Criminal do Distrito Fe-
deral, etc.

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de quinze dias vi-
rem, ou dele noticia tiverem, que o
Dr. Promotor Público denunciou Al-
varo Romeiro da Silva, natural desta
Capital, de 49 anos, filho de Júlio Ro-
meiro da Silva e de Gabriela Lidia
da Silva, viúvo, empregado público, re-
sidente à Rua Tavares Belford, n.° 10,
nesta Capital, corno incurso nas pe-
nas do art. 155 do Código Penal.

E como não tenha sido possível inti-
má-lo pessoalmente chama e cita o
referido denunciado a comparecer nes-
te juízo no dia seis de novembro pró-
ximo àa 13 horas, a fim de ser interro-
gado, assistir ao 'sumário do processo
e acompanhá-lo em todos os seus ter-
mos, sob pena de revelia, até final
sentença e sua execução. E para que
chegue ao conhecimento ele todos e do
dito acuado, mandou passar o pre-
sente edital que será afixado ao lugar
do costume e publicado no Diário da
Justiça.

Outrossim, faz mais saber que as au-
diências do Juizo têm lugar no Forum
Criminal, à Rua D. Manuel n.° 15 —
1.0 andar, em todos os dias úteis, das
12 às 17 horas.

Dado e passado nesta Capital, aos
dez dias do mês de outubro de 1945. —
Eu, Adherbal Bezerra, Escrevente Ju-
ramentado o dactilografei. Eu, Lema-
•as J. de Siqueira, Escrivão em exer-
cício o subscrevi. — Eugenio Martins
Pinto.

Registro Civil

Oitava Circunscrição

FREGUESIA DO ENGENHO

VELHO

O doutor a/lar:ela/o Rodrigues Ma-
chado, oficial do Registro Civil da' Oi-
tava Circunscrição, Freguesia do F:13-

genho Velho, Capital da República dos
Estados Unides do Brasil.

Faz saber que pretendem
ser:

Norberto Krochmalnik, alemão, com
25 anos de idade, solteiro, comerciá-
rio, residente à Rua Getúlio núme-
ro 27, filho de Fanny Krochmalnik,
com Judith Gonçalves, brasileira, do
Estado ' de Pernambuco, com 22 anes
de idade, solteira, residente à Avenida
Amaro Cavalcante n. o 967, filha de
Luiz José Gonçalves e de Pauline
Generosa Gonçalves.

Octacilio Lobo Vianna, brasileiro.
solteiro, funcionário público, residen-
te à Rua Pélix da Cunha n.° 28, filho
de Mario Lobo Vianna, falecido e de
Ottilia Pinheiro da Motta, com Ma-
ria Apparecida Braga Pinto de Ma-

-

galhães, brasileira, solteira, funcioná-
ria pública, residente à Rua São Mi-
guel n.° 626, filha de Joaquim Pinto
de Magalhães e de Noemia Braga Pin-
to de Magalhães, falecida.

Se alguém souber de algum impedi-
mento, acuse-o.	 -

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1945. — O Oficial do Registro Cl eu:
Marcelino Rodriques Machado.

Décima Circunscrição

FREGUESIA DO ENGENHO
NOS' O •

O Doutor Evandro de Araújo Góis
oficial dO Registro Civil da Declive
Circunscrição — Pe eguesia do fielg,-.:-
nho Novo, do Distrito Federal, etc.

Faz saber que estão se habilitando
para casar por esta Ciréunscriçao: I

Euclydes de Oliveira Santos e Olivia
Barroso. Éle, eletricista, solteiro, nas-
cido em 23 de janeiro de 1914, no Dis-

trito Federal, residente à Rua Frei
Caneca n.° 344, filho de Antônio de
Oliveira Santos e de Maria Pastora
dos Santos. Ela, doméstica, residente
à Rua Frei Caneca n.° .344, nascida
em 29 de fevereiro de 1920, no Dis-
trito Federal, filha de José Barroz,o e
de Maria Barrozo.

Francisco Romano de Souza e Aris-
tolina Corrêa de Magalhães. Ele, sol-
teiro, gráfico, residente à Rua Can-
ana _ Machado n.o 1.686, nascido em
9 de março de 1912, em o Distrito
Federal, filho de Antonio de Sousa e
de Balbina Rufina de Souza. Ela, sol-
teira, doméstica, residente, à Rua Per-
nambuco n.° 890, nascida em o Distri-
to Federal, em 14 de abril de 1916,
filha de Emalo Caetano de Magalhã•ts
e de Leonor Corrêa de Magalhães.

Alvaro de Menezes e Maria da Gló-
ria Alves de Sales. Êh:, pascido em 18
de setembro de 1911, na cidade de
Barbacena, Estado de Minas Gerais,
solteiro, funcionário da Companhia
Carris, Luz e Fe:orça, filho legítimo do
Dr. Alberto de Andrade Machado e
de Eugenia Menezes Mechada. Ela,
nascida a 25 de junho de 1924, na
cidade de Lima Duarte, Estado de Mi-
nas Gerais, solteira, doméstica, resi-
dente em Mendes, filha legitima de
João Assis Alves e 'de Ana Alves de
Sales. (Edital vindo do Estado do
Rio de Janeiro, Barra do Pirai.

Lenine Alves Hernams e Jaca de
Oliveira Campos. Éle, solteiro, mecâ-
nico. residente à Rua José Maria nú-
mero 49, nascido no Distrito Federal,
em 21 de maio de .1919, filho de Julio
Alves Esteves e de Gregoria Alves
Hernams. Ela, solteira, domiciliar, re-
sidente à Rua Iraputi n.o 312, nas-
cida em 8 de julho de 1921, no Esta-
do do Rio de Janeiro, filha de Lin-
dolpho Trindade Campos e de Olivia
de • Oliveira Campos.

Doutor Mario Leão Remos e Sylvia
dAlbuquerque Costa. :1e, solteiro, jor-
nalista, residente à Rua Barão de Fla-
mengo n.° 17. apto. 12, nascido ern
12 de maio de 1920, no Eetaclo de Per-
nambuco, Caruaru. filho ele Heracli-
to •Coutinho Ramos e de Emilia Ra-
mos. Ela, solteira, doméstica, resi-
dente k• Rua Barão de Flamengo nú-
mero 17, apto. 12, nascida em 5 de
março de 1923, no Estado . de Per-
nambuco, Recife, filha de Heitor Mar-

se ra-
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Pereira de Carvalho, Carlo Pareto &
Companhia, mandatário, S. Carvalho
& Companhia, os mesmos, idem; e
como não tenham sido encontrados os
avalistas, e devedores referidos, os in-
timo para pagá-los ou dar-me as ra-
zões por que o não fazem.

Rio de Janeiro,- 13 de outubro de
1945. — O Oficial, Francisco de Paula
Gusmão. -

pois embora procure o mesmo atirar
a responsabilidade do fato ao Cadete
do Ar Otelo José da Costa, tal afir-
mação peca redondamente face a
prova feita no inquérito. — O fato
está provado do inquérito junto que
serve de base à presente denúncia,
não só pelos depoimentos como pelo
auto de avaliação. E como com o pro-
cedimento exposto tenha o denunciado-
incidido na sanção do art. 198 do Co-
eligo.-Penal Militar, a Promotoria ofe-
rece a presente denúncia e requer
que recebida e autuada ela seja cita-
do o mesmo denunciado, e intimadas
sejam as testemunhas abaixo arrola-'
das, procedendo-se aos demais têrmos
da formação da culpa, tudo na forma
da lei, para os fins de direito. Rio, 22,
de setembro- de 1945. — Raymundo
Leonam de Almeida Nogre, Promotor".--
Rol de testemunhas: Numerárias:.
Luís Ferreira da Silva, soldado de La
classe; Tabajára Lago Barbosa, 3.°
sargento; Manuel Guimarães, 3.° sar-
gento; todos da Escola de Aeronáuti-
ca; Sebastiana Mendes, doméstica, re-
sidente à Rua Frei Fabiano 112; In-
formante: Jacinto Pinto de Moura;
Major-aviador, servindo na Escola de
Aeronáutica. Rio, 22-9-1945 Leo--
7:am Nobre, Promotor". Dado e pas-
sado nesta Capital Federal, aos onze
dias do mês de outubro do ano de mil
novecentos e quarenta e cinco. Eu.
José Sabino da Silva, Escrivão,. que e
mandei dactilografar.

tina Ferreira da Costa e de D. Cla-
rice d'Albuqu 2rque Costa, hoje Cla-
rice de Albuquerque Versiana em vir-
tude de suas segundas núpcias. (Pu-
blicação em retificação à já feita) .

Se alguém soube que há impa-
d i me n tos. acuse-os.

Saecima e;ireanseriçao. II de mito
bro de . 1945. — Pelo Oficial: Euge-
nia 1/cuque:: Franco, escrevente jura-
mentada.'

Décima Terceira Circunscrição

O bacharel em" direito José Fran-
cisco Bisa Fortes. anelai do Registro
Civil das Pessoas Naturais pa Deci-
ma Terceira Ciraaniscrição •— Sétima
Zona do Distrito Fuorral.

• Paz saber que aretendem se ca-
tar:

Manoel Polyearpo da Silva e Oseaa-
lina Romana da Costa. Ele, nascido
no Estado de Alagoas, aos_ 12_ de ou-
tubro de 1890, residente à Rua Vo-
luntários da- Pátria n.° 142, filho de
Rosa Polyearpo da Silva, empregado
do I. R. B. Ela, :italteira, doméstica,
naseida no Estado de Alagoas, aos 14
de 'julho de DOS, 'residente à Rua Vo-
luntários da Pátria n.° 142, filha dl

Cezario Romano da Costa e de Ade-
laide Romana ..da Costa.

Quem souber de algum impedimen-
to. acuse-o, na forma da lei,
- Rio de Janeiro, 13 de outubro (le
1945. — Pelo . Ofleaal: Bencdicto Ser-
ra. substituta:

• • l'rotsto de Títulos

• Primeiro Oficio
- Acham-se em cartório os títulos de
Crs 2.240,00 para saldo de Cr$•
1.3,14,09, aceita por Acácio Figueiredo
aretropalis) com aval de João Fran-
cisco Júnior, de Cr$ 1.120,00 para saldo
de Cr$ 539,00 aceito por José Deoclé-
cio Meneses avalisado por Gastão do
Couto, e de Cr$ 810,00, para saldo de
Cr$ 529,00. aceito por Ambrosina Ziza
•Fatinpeu de S. Brasil., tendo como por-
-taclorcs S. Carvalho di Companhia,
e os de Cr$ 5.030,00, emitido por L. A.
Brandira e aval de Isideli Scovino e
de Cr$ 2.240,00, para saldo de Cr$ ...
1.760,00, aceito por Durval Nunes Re-
belo, sendo portadores Casa Bancaria
Tocantins e A Compensadora Limi-
tada.- Intimo os devedores para pagá-
los ou dar-me as razões por que o não
fazem.'

Rio cie Janeiro, .13 de outubro de
1915. — O Oficial, Jacques Maciel.
• iN.° 2.304 — 13-10-45 — era 20,40)

(N.° 2.805 — 13-10-45 — Cr$ 27,50k

Terceiro Oficio

O Oficial do 3.° Ofício de Protesto de
Títulos, avisa aos interessados que es-
tão em seu cartório para protesto os
títulos seguintes: dupl. (P/Inci.) Cr$
719,50 — Port. Banco Financial Novo
Mundo S. A. (Mand.) Comp. —
Jorge Sehuck — Prom. de Cr$ ...
25.000,00 — Port. Banco Crédito Geral
S. A. Emit. Afonso Alves da Silva —
Prom. Cr$ 1.000,00 — Port. Casa Ban-
cária Caldas 8,: Fernandes Ltda. Aval.
Jesé Lima Penante — Dupla Cr$ ...
1.635,00 saCr$ 1.512,00 — Port. S.
Carvalho & Companhia — Dev. Te-
lex/me° Dantas Serpa. Como Pão fo-
ram encontrados, intimo-os pelo pre-
sente edital, a pagá-los ou dar-me as
razões por que não o fazem, ficando'
dcsde já. notificados do respectivo prol
testo nos têrmos da lei.

Rio de Janeiro, 13 de
1945. — O Oficial, Luiz
Coelho de Aguiar.

Justiça Militar

Primeira Auditoria da Primeira
Região Militar

Be citação

Eu, Doutor Mário Tibúrcio sacanas
Carneiro, Auditor da 1.a Auditoria
da 1. a Região Militar, em virtude da
lei, etc.

Paço saber aos que o presente edital
de citação, com o prazo de dez (101
dias virem ou dêle conhecimento tive-
rem, visto não ter sido possível inti-
má-lo pessoalmente, por não ser en-
contrado, é citado a comparecer nesta
Auditoria, sita no' pavimento térreo
do edifício do Supremo Tribunal Mi-
litar, à praça da República n. o 123,
perante o Conselho de Justiça Militar,
no dia 26 do corrente, às 13 horas,
o réu Jorge Moura, ex-cabo da Aero-
náutica, a fim de, na conformidade da
lei, e sob pena' de revelia, assistir à
inquirição de teatemunhas e se' vár
processar pelo crime previsto no ar-
tigo 198 do Código Penal Militar de
.que é acusado, em virtude da seguin-
te denuncia . oferecida pelo Dr. Pro-
motor: "Exmo. Sr. Dr. 'Auditor da
1. a Auditoria da 1. s R.M. e Aeronáu-
tica. O Promotor em exercício , infra
assinado, usando das atribuições que
lhe confere a lei, vem oferecer de-
núncia contra Jorge Moura, filho de
José Joaquim Carvalho de Moura. com
23 anos de idade,' casado, natural do
Estado do Rio de Janeiro, ex-cabo da
Escola de Aeronáutica, residente à
Rua Paraguai n.° 40, pelo fato se-
guinte: No dia 29 de dezembro de
1944, Major-aviador Jacinto Pinto de
Moura, cérea das 18 horas, na Escola
de Aeronáutica, como era seu hábito,
trocou de roupa, deixàndo na prate-
leira do armário n que se encontra no
quarto junto ao seu gabinete, a sua
pistola "Walter PPK 962.192" e a
quantia aproximada de Cr$ 1.200,00,
dentro de uma caixa de papelão, au-
sentando-se em seguida. Ao regressar
à dita escola no dia 2 de janeiro do
corrente ano ,tão logo abriu o seu
referido armário, ' deu por falta da
pistola e ao destampar a caixa de .pa-
Palão, notou que na mesma não se
encontrava a quantia que nela guar-
dara. Feitas -as diligências necessárias
à apuração do crime, chegou-se à
conclusão de ser o autor do mesmo de-
lito, o denunciado, em cuja posse cri-
minosa se achava a arma em amém

Mario Tibúrcio Gomes Carneiro, Au-
ditor.

AN úNCIOS

Juizo de Direito da Quarta

Vara Cível

RALLNCIA ME JOSÉ muarlmn

Aviso aos credores da falência su-
pra mencionada que se encontra eia
Cartório a habilitação de crédito retar-
datária de Rosalina A. Estêves, na fa-
lência supra mencionada afim de que no
prazo e forma da lei, ofereçam as con-
testações e impugnações que tiverem,
crédito- esse na importância •de 	
Cr$ 8.257,20.

Rio, 6 de outubro de 1945. — O Fasa
crivão, José Marta de Oliveira Pinhei-
ro„ Substituto.

(N.° 2.729	 Cr$ 61,20 — 11-10-15)

Juizo de Direito da Sexta
Vara Cível

FALÊNCIA DE L. TEIXEIRA DE
ALMEIDA & CIA.•

AVISO AOS INTERESSADOS

Participo aos interessados na falên-
cia ele L. Teixeira de Almeida & Cia.
que se acha em cartório, pelo prazo
de 20 dias. para os fins legais, a habi-
litação do crédito de Israel Ferreira.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de
1944. — Ataliba Correia Dutra, Escri-
vão.

(N.° 2.795 — Cr$ 52,00 — nas: 12. 13,
15-10-45 — 11-10-45) .

táncia de Cr$ 1.560,00. referente ao
compromisso de compra e venda do
prédio e terreoo à Rua Jati n.° 80, de
acordo com a caderneta de promessa
de venda n.o pti, emitida era 10 de
setembro de 1941; o segundo desde se-
tembro de 1941 a setembro de 1945,
qiie são 48 prestações de Cr$ 40,00 na
importância de Cr$ 1.920,00, "pelo com-
promisso de compra e venda do lote
35 da quadra 3, com frente para a
Rua Iriri, lado par, de aceirdo com a
caderneta de promessa de venda nú-
mero 418, emitida em 10 de janeiro
de 1941, sob pena de, decorrido o pra-
zo legal, serem os mesmos rescindidos
e cancelas as averbações respectivas
nos termos do art. 1S. e li 1.0 ao 5.0 do
Decreto n.° 3.079 de 15 setembro de
1938.

Rio" de Janeiro, 11 de outubro de
1945. — O Oficial, Oldemar Rodrigues
de Faria.

(N." 2.734 — Dias: 13 e 13-10-45 —
12-10-45 — Cr$ 91,80) .

(N.0 2.-803 — 13-10-45

Quarto Oficio
Estão em meu Cartório à Praça 15

de Novembro n.° 38-A, sala 34, para
serem portestaclos: praia. de Cr$ ...
500,00, port. Soc. Const. Import. Bra-
sília Ltda.; emit. Idio da Silva. Ind.
de dupl. de Cr$ 1.450,00, Port. Banco
Ind. Com. Calçados Ltda.; comp.
Meireles Sampaio. Dupl. de Cr$ ...
2.200,00, port. Banco AmericE no do
Brasil S. A.; dev. Reno Lopes Dias.
Prom. de Cr$ 15.000.00, port. Casa
Bancária da Metrópole Rio de janeiro
S. A. mit. Rodolfo José Almeida
Filho. Não tendo sido encontrados
emitentes, o comprador e o devedor,
pólo presente os .Intimo a pagar ou
dar as razões por que não o fazem.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1945. — O Oficial, Pedro Luiz Costa.

(N.° 2.707 — 13-10-45 — Cr$ 20,401

Registro de Imóveis
Sexto Oficio

Segundo- Oficio
ram meu Cartório, à Rua D. Manuel

n." 15. Edifício do Foro Criminal, se
acham para serem protestados os se-
guintes títulos: Prom. de Cr$ 500,00,
avalisada por Maria Adelaide Carva-
lho Vieira e por Maria de- Lourdes Car-
valho Vieira: dupl. de Cr$ 6.300,00,
assinada por Judka Cukier; dupl. de
Cr$ 1.515,00 pelo saldo d eCr$ 1.200,00
assinada por Epitácio de Abreu Sodré
e a avalisada por Tancredo Pires Fer-
reira; dupl. de Cr$ 1.230,00, pelo saldo
de Cr$ 1.000,00 assinada por Domin-
gos Guimarães; dupl. de Cr$ 784,00
pelo saldo de Cr$ 624;00 assinada por
Heráclito de Sales e avalisada por
Paulo Cleto Bezerra de Freitas, sendo
portadores respectivamente Arinandol2 prestações de Cr$ 130,00 na in;por-

O Oficial do Sexto Oficio do Registro
Geral de Imóveis do Distrito Federal,
atendendo ao que requereu a Compa-
nhia Territorial Vila dos Lírios, S. A.
com . sede na Praça 15 de Novembro
n.° 42, loja, intima pelo presente a
Sra. D. Florentina Maria da Con-
ceição, de residência ignorada, e o
S. Alvaro da Silva, por não ter sido
encontrado no endereço indicado, isto
é, à Rua Francisco Eugênio ra° 104,
para virem a êste cartório, sito à Rua
Primeiro de Março n.° 7, 4.° andar,
salas 401 a 404 (com entrada pela
Travessa dos Barbeiros n.° 6), nas ho-
ras regulamentares, das 10 às ri, nos
dias úteis, e nos sábados, das 10 às 12
horas, para pagarem às prestações que
devem, a primeira desde de "stembro
de 1944 a setembro de 1945, que são
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Juizo de Direito da Oitava
Vara Civel

NIASSA FALIDA DE M. NOGUEIRA

AVISO

Comunico aos interessados, que se
encontra ern cartório a habilitação de
crédito retardatário promovida por
Belarmino & Carlos, podencio ser im-
pugnada no prazo legal.

Rio de janeiro, 9 de outubro de 1945.
- O Escrivão, Jorio Pena C. de Albu-
(juerque.

(N.° 2.797 - Cr$ 36,70 - Dias: 12, 13,
15-10-45 - 11-10-45) .

Aviso aos interessados
DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

SANTOS & GONÇALVES LTDA.

Osvaldo Gonçalves Ramos Lima, só-
cio. remanescente de Santos Gon-
çalves Ltda., comunica aos interessa-
dos que a seu requerimento, por sen-
tença do Dr. Juiz da C° Vara Civel
desta cidade, foi decretada a dissolu-
ção da aludida Sociedade e sua conse-
qüente, liquidação, sendo nomeada
quidante o requerente, que se .encon-
tra na sede social, para 'ratar dos as-
suntos da liquidação. - O liquidan!a:
Oswaldo Gonçalves Ramos. Linta.
Endéreço: Rua da Assembléia n.° 30.
5.° pav., salas 501 - 503.

(N.° 2.800 - 12-10-45 - Dias: 13,
15 e 16-10-45 - Cr$ 61,20) •

Quadro Geral dos -Credores da
Falência de "Manuel Cuntin

Gil"
JUIZO DE DIREITO DA 7. 5 VARA

CIVEL

Previlegiados

Cr$

O sindico pelas custas 	 	 -
Celestino Ramos Garcia 	 	 23.079,70

27.336,80

71.000,00

Saraiva 	 	 39 . 000,00
Banco Financial Novo

Mando 	  - 30.000,00

R. de Castro & Cia. Ltda 	 	 8.000,00
Casa Bancária Capitólio 	  , 10.000,00
Banco Borges 	 	 14. 000,00
José Cuntin Gil 	 	 24.000,00
Casa Bancária Rio Bran-

co, Ltda 	 	 12 . 000,00

Antônio Fernandes 	 	 15 . 000,00
-

Benigno Ielésiás Malvar 	  101.000,00

Joaquim dos Santos.. 	 	 12.000,00

Adriano Duran Vila 	  155.000,00
•José Ferreira Moura 	 	 53.000,00

Casa Bancária Financial
Imobiliária Ltda 	 	 20. 000,00

Banco Central Brasileiro,
S. A. 	 	 21 . 00000

Américo Dernardino 	 	 20. 000,00
Pacheco Ferreira & Cia 	 	 8.500,00
Banco Brasileiro, Unido

S. A. 	 	 17 . 000,0C

Duarte Pinho	 Cia 	 	 1 . 475,30
Frias & Cia 	 	 1.941,50
S. A. Ind. Reunidas Fran-

cisco Matarazzo 	 	 3.200,30

Domingos Gonçalves 	 •	 21.000,0J
Randolfo Silva & Cia. Li-

mitada 	 	 10.265,30

- Comercial e Bancária S. A. - Es-
tavio Corréa de Sá e Denerides. - Ma-
rio de Queiroz Nitrias.

(N.° 2.699 - 12-10-45 - Dias:
15 e 16-10-45 - Cr$ 244,80)

Juizo de Direito da Décima
Segunda Vara eive!

QUADRO GERAL Dr: CREDORES DA CONC0:2-

WTA PREVEINITIVA DE J. BARROS mura°
Q uirogra f a rios

Cr$
M. Cunha & Comp. - Rua

da Alfándega, n.° 143 	
Tecidos Pereira Queirós So-

ciedade Anônima - Rua
Boa Vista, n.° 150 - São
Paulo 	

M. B. Matos & Comp. -
Rua da Alfândega -nú-
mero 294 	

Tecidos L. Caldrs S. A. -
Rua 24 de Maio, n.° 253
São Paulo 	

Alfredo Sérgio Lazzareschi
Rua Gal. Lecor, nú-

mero 387- - São Paulo.
Irmãos Nave - Rua Padre

Adelino, n.° 1.109-A
São. Paulo -	

Miguel . Martim & Comp., Li-
mitada - Rua da Cons-
tituição, n.° 61 	  15.653,00
Rio de Janeiro, 4 'de outubro de

1945. - O Juiz, Oscar Aecioly Te-
ndriO, - Os comissários; M. Cunha
(Z7 Cia.
•- (N.° 2.704 - 12-10-45 - Cr$ 122,40

-. Dias: .13, 15 e 16-10-45).

Falência de Carlos Branco e
Carlos Branco & Companhia

Umitada

Falência de Carvalho Vieira
& Irmão

O Dr. César Lucchetti, liquidatá-
rio, participa aos credores que está
pagando o rateio da falência, estando
à disposição dos mesmos diáriamenl.e
das 16 as 18 horas em seu escritorio
à Rua da Alfândega, 26, 3.) andar.

Cear Lueeltetti.
IN.° 2.702 - 12-10-45.- Dia: 13,

15 e 10-10-45 - Cr$ 33,70) .

Falência de Segurança„ Em-
presa de Transporte Ltda.

O Banco Brasileiro • Unido, síndica
avisa aos intcressaõos que se acha à
disposição dos mesmos no escritório
de seu advogado Dr. César Lucchetti.

Lvcnicia, Rio Branco 11.0 46, 4.0 andar,
todos os dias úteis, das (0 às 18 horas.
- Pp. César Lucelictti.

(N.° 2.695 - Dias: 12, 13 e 15-10-45
- 11-10-45 - Cr$ 40,80) .

Falência de A. L. Alme!da
O Banco Excelsior Ltda., síndico.

avisa aos interessados que se acha à
disposição 'dos mesmos no escritório
de seu advogado Dr. -César Lucchetti,
it Avenida Rio Branco n.o 46, 4.° andar,
todos os dias úteis, das 10 às 18 horas.
- Pp. César Lucchetti.
• (N.°2.696 - Dias: 12, 13 e 15-10-45
- 11-10-43 - Cr$ 40,80) .

Aviso
FALÊNCIA DE M. NOGUEIRA
Mílton Carneiro . Monteiro, liquidatá-

rio da massa falida de M. Nogueira.
cuja falência corre peio juízo da 8."
Vara Cível, avisa aos credores e de-
mais, interessados (pie se acha à sua
disposição, todos os dias úteis, no es-
tabelecimento dolalido à Avenida Su-
burbana n.° 1.321: - Mílton Carneiro
Monteiro.

(14.02 . 694 - 11-10-45 • - Dias : 12,
13 e 15-10-45 - Cr$ 49,00)

Inst. de Apos. Pens. dos
Comerciários 	

Quirograf ários

Comercial e Bancária S. A.
Manuel Martins da Silva

74.470,50

91. 780,50

6.2e0,00

50. 269,30

10,470,20

45. 695,00

O leiloeiro César Leite comunica aos
Interessados nesta falência que levará
a publico leilão. 'no dia 19 do eorreeite,
às 2 horas da tarde, à Avenida Mem
ele Sá número 174-A, os móveis e utcn-

Rio de Janeiro, 3 . de outubro de 1945 ,. •
SLIM contrato de arrendamento e
uma camioneta para transporte de
propriedade da mesma falência. -
Jayme Casar Leite.

13,	 (N.° 2.698	 12-10-15 - Dias: 13.
15- e 16 - Cr$ 42,80) .

CONGRESSO NACIONAL
DO

MINISTÉRIO PÚBLICO
ANAIS

11 volumes: Cr$ 250,00
A VENDA

Seção de Vendas' Av. Rodrigues Alves,	 — Agência I, Ministério da Fazenda

Agência II: Protorio

ATENDE-S E A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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JUSTIÇA DO TRABALHO

Processo C.N.T. — 8.350-43 — Van
Acker Leoa interpõe recurso extraor-
dinário para o Egrégio Supremo Tri-
bunal Federal, de decisão da Câmara
de Justiça do Trabalho, proferida no
processo cm que é interessado o Co-
légio Resende.

Desde que-o exercício de certas ati-
vidades profissionais esteja sujeito a
normas que devem ser atendidas pelos
que es desempenham, é evidente que
não age com malícia nem fere a lei
o empregador que dispensa do exer-
cício de suas funções, escudado em
exigências de autoridades competentes
para fiscalizar êsse exercício, o empre-
gado que não as preenche. Assim de-
cidindo, e atendendo ao documento de
fls. 53, não violou a Càmara de - Jus-
tiça do Trabalho dispositivo legal
riem ofendeu lei federal de molde a
autorizar o recebimento de recurso
extraordinário.

Saber se a autoridade competente
do Ministério da Educação e Saúde
andou bem ou Mal, seria tarefa estra-
nha à Justiça do Trabalho, e o recor-
rente, se se julgar prejudicado pelo
ato oficial, poderá intentar contra a
União Federal a competente ação.

Publique-se.
Ao D.J.T.	 •
Oscar Saraiva. Presidente da C.J.T.

•, Processo C.N.T. — 2.301-45 — Edi-
tora "Sombra" Ltda. interpõe recur-
so • extraordinário para o Egrégio Su-
premo Tribunal Federal, de decisão
da Câmara de Justiça do Trabalho,
proferida no processo em que é inte-
ressada Eclwina Barbosa Carneiro.

Indefiro o recurso. O que nele se
pretende é levar à alta deliberação do
Egrégio Supremo Tribunal Federal
questão puramente de fato, consisten-
te em saber se recebeu ou não a socie-
dade ora recorrente . a notificação que
lhe fôra dirigida, para 'ciência da tais
diência de julgamento na Junta de
Conciliação—o que é manifestamente
descabido.

Publique-se.
Ao D.J.T.
Oscar Saraiva, Presidente cia C.J.T.

Processo C.N.T.	 17.733-45
Manuel Francisco Lopes interpõe re-
curso extraordinário para o Egrégio
Supremo Tribunal Federal, de decisão
da Câmara de Justiça do Trabalho,
proferida no processo em que são in-
teressados J. Pinto & Irmão.

A decisão ' da Câmara de Justiça de
Trabalho, de que ora se pretende
recorrer extraordinariàmente • para o
Egrégio Supremo Tribunal Federal, foi
publicada no Diário da Justiça de 2E

" de agósto p. passado (cópia de fls 5),
e o recurso, embora datado, de São
Paulo ,de 2 de agósto, só deu entra-
da no Protocolo Gerei do Conselho
Nacional do Trabalho .no dia 28 de
setembro transato, fora portanto do
prazo fixado no art. 864, do Códi-
go de Processo Civil.

De qualquer modo, porém, o apelo
extraordinário não mereceria deferi-
mento, de vez que não constitui fun-

ciamento bastante para êsse remédio'
legal a argüição de que a Câmara de
Justiça do Trabalho, não tomando co-
nhecimento de recurso que para ela
fõra manisfestado, ferira preceitos le-
gais., De fato, consoante temos escla-
recido em argüições semelhantes, es-
tribados na orientação pacifica toma-
do pelo E. Supremo Tribunal Fe-
deral, o órgão competente para apre-
ciação de divergências jurisprudên-
dais no âmbito da Justiça Trabalhista
é a Câmara tte Justiça do Trabalho.
e de seus julgados, que não d5.o azo-
lhida a recursos extraordinários pira
ela interpostos, por entender não con-
figuradas divergências capazes de le-
var ao conhecimento de tais recursos,
não cabe apelo extraordinário àque-
le Egrégio Tribunal.

Isto põsto, indefiro o recurso. •
Publique-se.
Ao D.J.T.
Oscar Saraiva, Presidente da C.J.T.

Divisão de Contiôle Judiciário

ATO DO SR. PRESIDENTE DO CON-
SELHO NACIONAL DO TRABALHO

Pela portaria de 12 de outubro de
1945, o Presidente do Conselho Nacio-
nal cio Trabalho, -usando das atribui-
ções que lhe confere as alíneas a e e
do art. 707 da Consolidação das Leis
do Trabalho, resolve designar o Secre-
tário da Câmara de Justiça do Tra-
balho, Agrido Berg,amini de Abreu,
oficial administrativo, classe I, para
verificar as condições de funcionamen-
to dos órgãos da Justiça do Traba-
lho sediados em Salvador, no Estado
da Bahia, especialmente .no que diz
respeito aos serviços dos referidos ór-
gãos em relação à Câmara de Justiça
do Trabalho, no prazo mámimo.

—
Câmara de Previdência Selai

Diligência aprovada em sessão realiza-
da em 12 de outubro de 1945

Proc. n.° 2.117-45 — Mário Eugênio
da. Silva recorre da decisão do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Cons.erciárlos, que lhe impôs multa por
infração do art. 215 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 5.493, de 9
de abril de 1940.

Resolveu-se, por unanimidade de vo-
tos, preliminarmente, converter nova-
mente o julgamento cm diligência
para que o recorrente ofereça provas
em apoio à sua alegação de que o S.
Aurélio Santos não é seu empregado.

Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal

PAUTA PARA O .DIA 19 DE
OUTUBRO DE 1945

'Reclamante: Jorcelino -Antônio ,LI-
no.

Reclamado: Oliveira Lima &
Ltda.

Assunto: Suspensão.
Hora: 13,00.	 •
Reclamante: Fernando Vicente Fer-

reira,.
Reclamado: Costa Siqueira & Cia.
Assunto: Suspensão.
Hora: 13,15.

Reclamante: Afonso Bruno Müeller.
Reclamado: Produtos Químicos da

Aliança Comercial de Anilinas Ltda.
Assunto: Indenização e férias.
Hora: 13,30.
Reclamante: Norival de Sousa Reis.
Reclamado: Gazogênio Fertá Ltda.
Assunto: Aviso prévio, indenização,

férias e salários.
Hora: 13,45.
Reclamante: pebasIião

ma.
Reclamado: Laminação Federal

Metais Ltda.
Assunto: Salários: ,¡
Hora: 14,00.

Reclamante: Manuel Martas.
Reclamado: Skoda Bres1ieira.
Assunto: Salários. 1
Hora: 14,15.
Reclamante: Moacir José Novais.
Reclamado: Cia. Antártica Paulista.
Assunto: Aviso . prévio, indenização,

férias e salários.
Hora: 14,30.
Reclamantes: Eusebia Rosalina de

Oliveira e Oeralda Pereira.
Reclamado:* Produtos Evans S. A.
Assunto: Aviso prévio, salários e

descontos.
Hora: 14,45.

Reclamante: Maria de Sousa.
Reclamado: Fábrica Nacional

Seringas Ltda.
Assunto: Aviso prévio e salários.
Hora: 15,00.

-Reclamante: Manuel Antônio Nunes
Filho,

Reclamado: Jornal
Assunto: Férias. !
Hora: 15,15.
Reclamantes: António Vieira,

Melo e 95 outros.
Reclamado: Casino da • Urra S„ A.
Assunto: Salário noturno, horas ex-

tras, diferenças de salários e de fé-
rias.

Hora: 15,30.	 —
Marina de Freitas Faria, Secretário.

o art. 492 da Consolidação das Leis
do Trabalho, a abertura de inquérito
administrativo contra o ferroviário
José Costa ora reclamado, brasileiro,
maior, solteiro, de residência ignorada,
passando a expor os fatos abairro ar-
ticulados:

I — P. que o reclamado é "traba-
lhador de trOpa", na Estação de Praia
Formosa, eorn o salário de Cr$ 16,40
(dezesseis cruzeiros e quarenta cen-
tavos), diários.

II — P. que„ em 31 de janeiro do
corrente ano, data em que terminara
uma licença de CO (sessenta) dias, em
cujo gozo , se achava, o reclamado
abandonou o emprêgo, conservando-se
ausente do trabalho até a presente
data (doc. n.°s 1 e 3) .

III — P. que, ao terminar a licença
acima referida, o reclamado sem ne-
nhum motivo justo invocar, .formulou
novo pedido por Mais 30(trinta) dias,
retirando-se, em seguida, para Ponte
Nova, no Estado de Minas, quando seu
dever era voltar ao trabalho e aguar-
dar, em serviço, a solução que a Com-
panhia viesse a dar àquele segundo
pedido.

IV — P. que, depois de ter esperado
toleranteniente, _que o reclamado reas-
sumisse as suas funções em Praia
Formosa; a Estrada notificou-o por
escrito no sentido de que deveria- vol-
tar ao trabalho, visto ser impossível
a concessão de nova licença pleiteada
(doc. n.° 2".

V — P. que o reclamado não quis
aceitar a 'notificação, conforme se vê
da declaração existente no rodapé do
citado documento n.° 2, permanecendo
obstinadamente na sua atitude, que
revela o mais absoluto clesinterêsse
pelo cargo que possui do quadro do
pessoal da Estrada.

VI — P. que, após a notificação
mencionada no item IV, que foi le-
vada a efeito em março cio corrente
ano (doe, n.o 2), apurou a Estrada
haver o reclamante deixado Ponte
Nova com paradeiro ignorado.

Isto posto, requer seja o reclamado
notificado por edital para comparecer
à audiência de instrução e julgamento,
na qual espera seja reconhecida a
existência da falta grave e autorizada
a demissão de acusado de acórdo com
o art. 482 da Consolidação das Leis
do Trabalho, alínea i, combinado com
o art. 4E3 da mesma Consolidação.
Protestando produzir, em audiência, a
prova do alegado, além da que já ins-
trui a presente e do depoimento de
testemunhas que comparecerão inde-
pendentemente de notificação pes-
soal, E. deferimento. — Rio de Ja-
neiro, 8 de ag,ôsto de 1945, — O advo-
gado, Partro Gomes Neto, insc. núme-
ro 3.090. — Documentos juntos — 3.
Testemunhas arroladas: Manuel Pe-
reira da Silva, f erroviário, brasileiro,
residente em Ponte Nova; Valdir Cân-
dido de Sá, ferroviário, brasileiro, resi-
dente em Ponte Nova; Leônidas Sa-
les de Meneses, ferroviário, brasileiro,
residente em Ponte Nova; Manuel
Joaquim Bastos, ferroviário, brasileiro,
residente nesta Capital; Ubaldino c1144
Araújo, ferroviário, brasileiro, resi-
dente nesta Capital; Arnaud Barbosa
de Araújo, ferroviário, brasileiro, re-
sidente em Ponte Nova. — Doc. n.° 1:
'The Leopoldina Railway Company,
Lirnited Fôlha de antecedentes —
Tráfego Comercial. — Certifico que,
revendo os antecedentes clêste Depar-
tamento e o processo individual do
Sr. José Costa, trabalhador de tropa,
dos mesmos consta o seguinte: sa-

CONSELHO NACIONAL
DO TRABALHO

Departamento da Justiça
do Trabalho .

Divisão de Processo

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 4 de outubro de 1945

Pereira Li-

de

de

do Brasil.

de

Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal

CARTA PRECATÓRIA CITATÓRIA

Ao Dr. Juiz de Direito da _Comarca
de Ponte Nova, Estado de Minas Ge-
mia, ou a quem seu honroso cargo
exercer na forma da lei e desta venha
a tomar conhecimento.

O Dr. Alvaro de Sá Filho, suplente
do Presidente da ,.Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, na forma da lei,

Faz saber que, neste Tribunal, se
encontra uma reclamação formulada
por The Leopoldina. Railway Company
Limited contra José Costa, cujo inteiro
teor é o seguinte:

Exmo. Sr. Presidente da Junta de
Conciliação e Julgamento sio Distrito
Federal. The - Leopoldina Railway
Compan.y Limited, ora reclamante,
emprêsa ferroviária, concessionária de
serviços públicos, com sede nesta Ca-
pital, na Avenida "Francisco Bicalho
sem número (Esta' ção de Barão de
Mauá), vem, por seu advogado abaixo
assinado, requerer, por esta e na me-
lhor forma de direito, de acôrdo com
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bário, Cr$ 16.40, diário. — Histórico —
Elogios — Nenhum' elogio consta em
sua fé de oficio. Punições. 31-1-45.
KenhunIa punição existia na sua fé de
ofício até a data marginada, quando
abandonou o emprego.

• Nada mais constando sobre os an-
tecedentes do referido empregado, eu,
Fernando de Sousa Mota, Chefe da
Seção do Expediente, passei a presente
certidão, a qual dato e assino. — Rio
de Janeiro, 4 de julho de 1945. — Fer-
nando -de Souza Mota. — Visto: C. F,
Potter, Chefe do Departamento.

Doc. 2: The Leopoldina Railway
Company Limited — Departamento do
Tráfego Comercial — Rio de Ja-
neiro, 22 de março de 1945 —
TB. Esp. 8.405-P. — Ilmo. Sr. José
Costa, trabalhador — Praia Formosa
— Ponte Nova. — Em meu poder
vossa carta datada de 26 de fevereiro
próximo passado, sobre cujo conteúdo
cabe-me fazer as ponderações abaixo:,
Esta Estrada, como é do vosso per-
feito conhecimento, não concede a seus
empregados, senão quando perfeita-
mente justificado o motivo, licenças
maiores de 30 dias. Não existindo,
pois, motivo plausível para justificar
a 'concessão de nova licença em vosso
favor, mormente quando esta Compa-
nhia luta com absoluta falta de pes-
soal, resolvo negar deferimento a que
era solicitais e intimar-vos a retornar,
dentro do prazo de 3 dias, contado da
data do recebimentó, o exercício do
vosso cargo de trabalhador efetivo da
Estação de Praia Formosa. O não
atendimento da presente notificação
será considerado como de abandono
de serviço, sem causa justificada, e,
como tal, processado de acordo com a
Consolidação das Leis Trabalhistas.
-- Assinatura ilegível, ajudante Chefe
do Tráfego Comercial. — -Declaro
que o trabalhador de nome acima
leu o conteúdo desta e sè recusou
lecebe-la mediante recibo, tendo sido
a mesma lida em voz alta em presença
das testemunhas. — Assinatura ilegi-
vel, ajudante Chefe Distrito. — Tes-
temunhas: Manuel Pereira da Silva,
Chefe do Escritório; Valdir Cândido
de Sá — Ponte Nova, 3 de abril de
1945. — Doc. n.° 3: Leopoldina
Railway. — Declaração — Os abaixo
assinados declaram, de ciência pró-
pria que o trabalhador José Costa,
matricula n.° 28.208, com exercício na
Estação de Praia Formosa, da The
Leopoldina Railway, está ausente do
serviço desde 31 de janeiro próximo
passado, uma vez que a 30 do mesmo
mês terminou a licença de 60 dias que,
por motivos particulares, lhe fora Con-
cedida. — Rio de Janeiro, 16 de maio
de 1945. — Leonidas Sales de Mene-
zes, Chefe de Estação, em Praia For-
mosa; Manuel Joaquim Bastos, teste-
munha; Ubaldino de Araújo, testemu-
nha. — Quinta .Junta de Conciliação
e Julgamento — Recebimento. — Nesta
data deu entrada nesta Secretaria o
presente processo que tomou o núme-
ro JCJ 5.° 1.036-1945. — Em 8 de
agosto de 1945. •— Clarice de Oliveira,
Secretário. — Certifico que deixei de
designar audiência, visto não constar
da. Inicial o endereço do reclamado.
— Em 8 de agosto de 1945. — Clarice
de Oliveira, Secretário. — Juntada.
Nesta data, faço juntada aos presen:
tes autos, rio requerimento n.° 915. —
Em 21 de setembro de 1945. — Clarice
de Oliveira, Secretário. — Requeri-
mento: Exmo. Sr. Presidente da
Quinta Jiiiita de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito Federal. — "The
Leopoldina Railway Company Li-
mited", nos autos do inquérito admi-

'Quinta Junta, trazendo ficha vosso
empregado José Costa. — Clarice de
Oliveira, Secretário, Quinta Junta. —
Certifico que, nesta data, compareceu
à Secretaria da Junta uni preposto da
reclamante, o qual exibiu o registro
de empregado n.° 15.646, onde consta
a residência do -reclamado situada em
Ponte Nova, sem maiores esclareci-
mentos. — Em 2 de outubro de 1945.
— Clarice de Oliveira, Secretário. —

/Nesta data, faço os autos conclusos
ao Sr. Presidente. — Em 2 de outu-
bro de 1945. • Clarice de Oliveira,
Secretário.. — Expeça-se precatória,
para notificação do reclamado por
edital. Dê-se prazo para a audiência
a ser designada de 60 dias. — Rio,
2 de outubro- de 1945. — Sá Filho.
— Em face do exposto, mandei passar
a presente carta, por meio da qual,
rogo e depreco a S. Excia., o Dr. Juiz
de Direito da Comarca de Ponte Nova,
Estado de Minas Gerais, que, depois
de nela ekercer o seu respeitável
cumpra-se, determine a citação do
reclamado, nos termos do despacho
transcrito, para comparecer perante
esta Junta, na Avenida Nilo Peçanha
11.0 31, 2.° andar, sala 203, no dia 12 de
dezembro do corrente ano, às 14 horas,
sob pena de 'revelia e confissão quanto
à matéria de fato. Caso V. Excia.
assim cumpra e faça cumprir, fará às
partes justiça e a mim, mercê. — Rio
de Janeiro, 9 de outubro de 1945. —
Eu, Valdir Damásio, escriturário,
classe E, dactilografai, e eu, Clarice
de Oliveira, secretário, subscrevi. —
Alvaro de Sá Filho, suplente da Pre-
sidente cai exercício.

nistrativo requerido contra o ferro-
viário Jose Costa vem comunicar a
V. Excia. que o paradeiro do reque-
rido é desconhecido como se vê do
documento anexo (1), informando,
também, que a ultima residência do
empregado em questão conhecida pela
Estrada é em Ponte Nova, no Estc dc.
de Minas, de onde o mesmo se mud
ao ser transftrido para Praia Formosa,
nunca revelando qual a sua residência.
aqui no Rio. Requerendo "a juntada
desta aos autos, pede deferimento. —
Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1945. O advogado, Paulo Gomes
Neto, insc. n.° 3.090. — Leopoldina
Railway , — "Ilmo. Sr. Chefe do Trá-
fego Comercial (T. B. Rio),— Os
abaixo assinados declaram de ciência
própria, que o trabalhador José Costa,
matrícula n.° 28.208, após ' terminar
uma licença que lhe fora concedida,
abandonou o emprego, retirando-se
para esta cidade de Ponte Nova, de
onde tomou paradeiro ignorado. — As-
sinatura ilegível, ajudante Chefe de
Distrito. — Manoel pereira da Silva,
Chefe de Escritório. Waldir Cán-
dido de Sá, Esériturário. — Ponte
Nova, 31 de agosto de 1945. — Nesta
data, faço os 'autos conclusos ao
Sr: Presidente.	 Em 21 de setembro
de 1945. — Clariee de Oliveira, Secre-
tário. — "Notifique-se a reclamante
para que apresente a esta Junta, a
ficha do empregado. — Rio, 27 de
setembro de 1945. — Sá Filho. — The
Lcopoldina RailWay Company Li-
mited, Avenida Francisco Eicalho sem
número, nesta. — Em 28 de setembro
de 1945. — Notifico-vos comparecer

Editais e avisos
JUNTAS DE CONCILIAÇÃO

E-JULGAMENTO
Segunda Junta de Conciliação

- e Julgamento do Distrito
Federal

Sr. José Pose Martins.
Assunto: Reclamação apresentada

contra José Pereira Bastos.
Fica V. S. notificado, pela presente,

a comparecer perante a Segunda Jun-
ta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, à Avenida Nilo Pe-
çanha, 31, 2.° andar, sala 216, às 10 ho-
ras do dia 20 do mês de outubro à
audiência relativa à reclamação supra'
referida. .

O não comparecimento à referida
audiência, importará no arquivamento
dá reclamação apresentada.

Rio d .e Janeiro, 10 de outubro de
1945. — Elda Silva, pelo secretário.

Sr. Alberto da Costa Silva.
Assunto: Reclamação apresentada

por Nephitahy • Peixoto da Fonseca.

Fica V. S. notificado, pela presen-
te, a comparecer perante' a Segunda
Junta de . Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, à Avenida Nilo Pe-
çanha, 31, 2.° andar, sala 216, às 13
horas do dia 25 de outubro de 1945, à
audiência relativa à reclamação JC2.°
1 . 399-45 .

O não comparecimento de V. S. à
referida audiência importará no jul-
gamento da questão à sua revelia, e
na aplicação da pana de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. — Elcla Silva, pelo secretário.

Sr. José Pereira Bastos.
Assunto: Reclamação apresentada

por José Pose -Martins.
Fica V. S. "notificado, pela presente,

a 'comparecer perante a Segunda Jun-
ta de- Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, à Avenida Nilo Peça-
nha, 31, 2.° andar, sala 216, às 10 ho-
ras do dia 20 de outubro de 1945, à au-
diência relativa à reclamação JC2.°
n.° 1.109-45.

O não comparecimento de V. S. à
referida audiência importará no jul-
gamento da questão à sua revelia, e
na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. — Elda Silva, -pelo secretário.

Quinta Junta de ConciliaCio
e Julgamento do Distrito

Federal
Assunto: Reclamação apresentada

contra Leopolclina Railway Company

Sr. Ernesto James Davas.
Fica V. S. notificado, pela presente,

a comparecer perante a 5.° Junta de
Conciliação e Julgamento, à Av. Nilo
Peanha, 31, 2.° andar, sala 203, as 14
horas do dia 29 (vinte e nove) do mês
de outubro, _à audiência relativa à
reclamação supra referida.

Nessa audiência deverá V. S. ofe-
recer as provas que julgar necessárias,
constantes de documentos ou teste-
munhas, estas no máximo de 3 (três).

O não comparecimento de V. S. à
referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresen-
tada.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de
1945. — Irene Duque Estrvda Henri-
oves. pelo terrecirio.
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Decreto-lei n.° 7.404. de 22-3-45

PREÇO : Cr$ 16.00'

A VENDA

Seao de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1 - Palácio da Fazenda

Agência	 Pretório

Atende-se a pedidos peio Serviço de Reembõlso Postai
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Considerando que a sentença apela-
da está conforme - o direito e de acordo -
ema a prova dos autos:	 -

Acordais' os-- Ministros do Tribunal
de Segurança Nacional, por maioria de
Votos; negar provimento à apelação.
para -confirmar a sentença a pelada. -1:3 15	 P. R.

Sala das Sessões, em 31 de agôsto
APELAÇÃO N," 2.013

Apelante; ex-officio.
Apelado: Fernando Henrique Schif-

Conf:rme.-se a sentença apela-
da, quando são procedentes os
seus fundamentos.

Vistos e examinados os presentes
autos de apelação n.' 2.018, em que e
apelante o Juízo, de ' oficio, e apelado

- Fernando Henrique Sehiffner.
Considerando que 'a sentença . ape-

lada 'bem apreciou_ a . prova doa autos
e que são precedenteS os seus fun-

•

Vistos, ele. -
Nos prc,cntes aos,ts . do Processo

n.o 6.093, originário cio Estado de São
Paulo, figura a seguinte classificação
do delito oferecida psZa Dr. Procura-
dor:

"José Ferreira, proprietário de um
imóvel à Rua Martinhe Campos núme-
ro 295, Sãe Paulo, alugara a varios
inquilinos, mediante O pagamento - de
60 cruzeiros por cômodo. Desejoso de
renda maior, notificou Aurora Rodri-
gues, uns dos .ocupantes daquele pré-
dio, para que deixasse a habitação,
com o falso fundamento de destinas.
a área para uso próprio,

Efetivou o pedido através do despe-
jo judicial. Livre da intransigência
queixosa e com astúCia, transferiu de
compartimento um dos inquilinos, de
modo que os enteados de Ferreira vies-
sem morar no cômodo deixado por Au-
rora. Assim, mediante esse . engenhoso
expediente, obteve a restituição de um
dos quartos, alugando-os em seguida
ir ALM.° Di

Incidiu José Ferreira nas penas do
artigo único do Decreto-lei n.° 2.524:
combinado cem o art. 3.°, inciso II do
Decreto-lei n.o 869 e art. 8.°, letra /,
e 13 do Decreto-lei n.° 6.739". •

Foram observadas no processo as for-.
malidades

Bein examinada a liipotese:

Considerando .que Aurora Rodrigues,
antiga locataria de unia dependência
da casa de cômodos de, propriedade . de
José Ferreira, sita à Rua Martinho • de,
Campos_n.° 295, cidade 'de São Paulo,
pela qual pagava o alugue/ de Cr$ 60,00,
apresentou queixa contra o. seu ex-.
senhorio, sob o fundamento de que este
requerera o seu despejo com o fim .t
de locar a terceiros dois dos anosos- a
tos do mesmo edifício, I inclusive o em ;,7
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SENTENÇA

NãO constitui Crime O alt111C1L-

to de aluguéres. quando este é
proveniente de novo valor loca-
tiro arbitrado pela Prefeitura.
opôs obras'. substanciais no prédio
locado.

— Fernando Henrique- Schiffncr,
qualificado ' :a fls. 14, é classificado
como inculto •nas penas previstas no
artigo único do Decreto-lei n.° 2-524,
de 23 de agõsto de 1940; combinado
com o Inciso II do art. 3•0 do De-
creto-lei n.° 869 e art. 1.° do De-
creto-hi n•° 6.739, pelo fato cons-
tante da, denuncia de fls. 1 B, • assim
narrado:

"O denunciado é proprietário de
uma casa à Rua - Dr. Onofre • n.° 26
na cidade de Teofilo Otôni e 'dese-
jando maior lucro, aumentou. o alu-
guel daquele imóvel, fazendo-o atra-
VéS do expediente de dividi-10 em
duas residências, arbitrando • uma em
Cr$ 330,03 e outra em Cr$' 250.00.

Tal expediente fõra assim executa-
do ante a repulsa do queixoso Anto-
nio Luis em se aubmeter ao aumento
do aluguel cie todo imóVel de Cr$
200,,CO 3 para Cr$ 400,00.

Tais benfeiterlas não refletem se-
não o desejo' de fraudar a fixidez- do
preço da habitação".

II — O inquérito policial foi ins-
taurado em virtude ela queiXa de fô-.
lises 2 a 5, apresentada ao Sr. majcr
Delegado Especial de Polícia pelo SJ-

nhor Antônio Luís dos Santos, queixa
esta acompanhada dos documentos
de fls. 5 a 11.

No correr do inquérito prest aram
declarações os queixoso, o acusado c 1
testemunhas.

III — Expedida a Precatória, esta
foi devidamente cumprida, tendo o
.icusado constituído advogado, • arro-
lado as duas testemunhas regulamen-
tares que prestaram declarações a fõ-
lhas 33 e 36, juntando o documento
de fls. 32 verso.

Na audiência de hoje houve o que
consta do respectivo térnso.

Isto Ost o, • e

Considerando que o caso em tela,
•'aduzido a suas justas proporções,
"estime-se a examinar se o aumento
te Cr$ 200,00 para Cr$ 350,00, foi le-
almente feito;
Considerando que, de acôrdo Com
certidão de fls. 32 v. o proprietário

-Tez obras avaliadas em Cr$ 40.000,00,
sendo o novo valor lecativo arbitra-
lo em Cr$ 250,00 pela Prefeitura e
ião pelo acusado;

Considerando que o fato de ter o
woprietário subdividido o prédio em
luas casas residenciais, escapa à san-
ão penal das leis que regulam o alu-
;siel de casas residenciais;

Considerando o fato de não ter o
lueixoso apresentado nenhum recibo
le pagamento do' aluguel majorado,
.ecorrendo ao recurso da queixa con-
ris, o proprietário com: o único fins de
são efetuar o ;pagamento devido;

Considerando o mais que dos autos
!onstis:

Resolvo absolver Fernando Henri-
me . SchSfner por não haver crime a
nmir e recorro . desta decisão para O,atibunal Pleno, 21a forma da _lei. -
Distrito Federal, 8 de agasto de

945; — Alfredo Miranda Rodrigues,
apitâo de' Mar e Guerra, Ministro
o Tribunal de Segurança Nacional.

que ela morava, pelo preço mensal de
Cr$ 100,00 e 'Cr$ 110,00;

Considerando que, como informa a
Própria queixosa, esses locatários -se-
riam José de Barros, o. qual mudaria
de cômodo e passaria, a pagar mais, e
Atilio Di Polli, que parece ser o mes
mo Atilo Ferrucci a que se refere a
queixa, o qual fora residir no edifício
ninguem sabe bem, por ser contradi-
tória a prova, se ao tempo em que a
queixosa ali morava, ou Se depois- da
saída desta, mas, sare a alegada Ma-
joração, os dóis depõem 'que nunca o
seu senhorio exigiu, de cada um, .mais
de Cr$ 60,00 pela locação dos cômodos
que ocupam, e neste sentido juntam
os comprovantes de fls. 17 e 22;

Considerando que a declaração do
acusado de haver sido intimado pelo
Departamento de Saúde Pública do Es-
tado de São Paulo a -desocupar -a .sala
contígua ao seu armazém, a qual' era
usada como seu dormitório; .encontra
apoio na certidão de fls. 64; •

Considerando . que a dupla alegação
do ecusado de que se vira na contin-
g,ência de muder-se para uns aposento
mais afastado, na, parte central do edi-
fício, e de-que pedira o 'cômodo ocupa-
do pela queiaosa para • acomodar um
eeu -filho e dois enteados, não é de ser
recusada rem peava que a ilida, tão
verossivel se apus:una;

Considerendo que 'árias testemu-
nhas, Dão só do inquérito, como do su-
mário, atestam que o cômodo anterior-
mente locado à queixosa passou a ser
habitado por aquelas pessoas da fa-
mília de José Ferreira;

Considerando que não há, nenhum
elemento nos autos de onde se infira
que o acusado tenha majorado o pre-
ço das locações dos cômodos ocupadcs
pelos seus inquilinos;

Considerando que não constitui ne-
nhum delito o fato cie alguém plei-
tear em juízo o seu supôsto direito
requerendo Como fez o acusado o des-
pejo em questão, que só poderia ser
Concedido peta autoridade judiciária
competente mediante as condições es-
tabelecidos na lei;

Considerando que, no caso dos au-
tos; a queixosa não se deiendeu
ação de despejo, tendo deixado o cô-
modo antes de julgada a riLericia ação,
como se vê da certidão de fls. 6:);

Coneiderando o mais que dos autos
consta:
•- Absolvo José Ferreira eia acusação

que se lhe fez e recorro desta senten-
ça para o Tribunal Pleno, na t'brissa
da lei.

Distrito Federal, 9 de ag-isto de 1945
— Pedro Borges da Silva, Ministro do
Tribunal de Segurança.

APELAÇÃO N.0 3:019
Apelante: eX-officio.
Apelado: José Ferreira.

, Confirma-se a sentença epelada.
. quando a Mesma esta- conforme

o direito e , de aceirao. com a prova
• dos kittos.

'Vistas e examinados OS presentes au-
(IS de Apelaeao rn° 3.019, em_ que é
Pela4ie p Juízo, de oficio, e apelado
osé Ferreira

de 1945,	 Barros Barreto, Presiden-
te. Raul Machado; Relator. — Pe-
reira Braga. — Miranda Rodrigues.—
Teodoro Pacheco.
•

- SENTENÇA

Não provada a prática do
absolve-se o acusado.

Vistos e •examinados os presentes
eutos do Mbeepso is.° 6.009 do Rio . de
Jãneiro, em' que é. acusado AnCusto
Estes -Barroso, qualiSicado a fôlhas92:

:	 .
. O digno representante do Minista-
rio • Público clatif4eando	 deli 'sa a• s	 •	 -•, fls. 1-B, assim se exprecsa:

"Picou apurado que. o classificado
enviou um bilhete à firma Angelo
Fatorelli. de Mirai, no Estado de Mi-
ssas Gerais, em reapcSta a um pedido
cie 15.000 quilos cie ,sal, informando
que, além dos preços da tabela. para
o respectivo despacho do artigés de-veria lhe 'ser .enviada a importâness
cie ' Cr$ 6.00 . 00, referente a Cr$
400,00, por tonelada,- pagável na me•
trúnole do pais ou na capital do Ea-
.. o do Rio.	 •

.	 _

Av, o .X — Seg leslajfe ira i	 PENSO AO N.a 255	 ..115 àe oulàbeo de

Acordam os Ministros do Tribunal
de Segurança Nacional, por maioria
de votos, negar pros imanto à apela-
ção, para con2rmar a sentença ape-
lada. -

,P. R.
Sala das Sessões, em 31 de agôsto

de 1945. — Birros Barreto, Presiden-
te. — Pedro Borges, Relator. — Pe-
reira Braga. — Raul Machiado. —
Teodoro Pacheco-

SENTENÇA

Não protactaa'i elleix; (, absolve-
se- o acusado. Não constitui -delito
o falo de algaem I pleitear cm jui-
zo o seu supostol

O Instituto Nacional do Sal tomou
conhecimento do caso, e, como ovo-

• vidência imediata' mandou instaurar
inquérito, -sendo, então, apreendida
toda a • correspondência existente - en-tre o classificado e . a firma Compra-
dora, por onde ficou inteiramente
apurada a verdade' sôbre o negócio
ilícito realizado

Pretendeu o classificado Antônio
Esteve Barroso negar a autoria' ds
bilhete aludido, mas não o pedido este-
tentar por muito tempo, urna vez,
diante do exame Pericial efetuado, fi-
cou plenamente constatada ser o mes-
mo escrito e assinado pelo seu próprio
iftinho.

Aeslin desmarado não pôde onegóciante prosseguir na teimosia e
então, na impossibilidade de persistir
na negativa, em virtude da 'neto:Cati-
vei provtiafeita peles peritos, entende
de justificar agora o motivo por que
escrevera o bilhete, confessando -que
fora,- o primeiro passo para comerciar
no "câmbio negro " .	 •

Eeis porque ' se acha fartamente pro-
vado não haver o classificado, que e
chefe da firma Antônio EateVes Bar-
roso, Observado o tabelamento ofic4ni
quanto às • vendas de sal e, por este-
motivo, é passível de punição por in-
fringir as recomendações acautelado-
rua dada economia popular.

A pena do crime é de prisão celular
cie um a seis meses e multa de Cr$ .

.500,00 a Cr$ 10 000 00"
No processo foram observadas as

formalidades legais,

Assim sendo, e,

Considerando que o acusado preten-
deu realmente -Vender à firma Ange/2
Fatoaelh, de Mirai, Minas Gerais, 15
mil quilos de- sal, informando que
além dos preços da tabe*ea, para ' o des-
pacho dever-lhe-ia ser, enviada a ins-
nortiincia de 6 mil cruzeiros, pagável
na Metrópole . ou,na capital do Estado
do Rio; .	 .

Considerando que d exame pericial
do bilhete em que era feita a comu-

'(Apenso ao n.° 233) DIÁRIO DA JUSTIÇA 	 Outubro de 19;;5 3479
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Meação à firma Angelo Fatorelli, de-
monstrou ser o mesmo da autoria do
acusado;

Considerando porém, que a transa-
ção entre Angelo Fatorelli e o acusado
não chegou a ser efetuado, por ter o
Prefeito de Mirai, aconselhado a Fa-
torelli a não comprar o produto, na:
condições propostas (f is. 841;

Considerando que nada consta só-
bre o fato de haver o acusado recebi-
do dinheiro de Angelo Fatorelli:

Considerando que os fatos e
mentos outrosoutros constantes do pracesao
não nos conduzem à convicção da
culpabilidade do acusado e conseqiien-*
temente a unia sentença condena-
tõria;

Considerando o mais que dos mace
consta:

Absolvo Antanio Estavas Barroso da
acusação que se lhe faz e recorro des-
ta sentença para o Tribunal Plena, na
forma da lei.

Distrito Federal. 17 de agõsto da.
1945. — Teodoro Pacheco Ferreira,
Ministro do Tribunal cia Segurança
Nacional.

vida pregressa do acusado, araitran- do acusado conclue-te da veracidai
do em Cr$ 3 , 000,00 a multa eeaulaaa 'dos depohnentcs das testemunhas:
no citado Decreto n.° 2.521.	 Considerando mais o que doatta

Expeço-se o competente manlaao consta e que a defesa não ilidiu

de prisão.	 .acusação.

tabelece a lei que regula 	 espécia. 

	

Segurança Política e Social e teve por	 P.esolvo condenar, como- condem
-	 Mas, como consta dos autos, as re- base o auto de infração de fie,	 la-	 Distrito i Federal, 17 de -a: aoeto de ,Manuel Severino Sobral a pena de

feridas reformas foram feitas, ou me- vrado contra a firma O. S. -Bor las 1945. — 'Alfredo Miranda Rodrigue3, lano de reclusão, grau mbaimo do
lhor concluiram-se em data de '30 & Cia. Ltda., por ter-vendido e c omi - Capitão de Mar e Guerra, Ministro atigo 28 do Decreto-lei n.° 4.766, de
le julho do ano passado e, em meia-signado no caderno de lis, 9, arroz , do Tribunal de Segurança Nacienal. 'de outubro de 1942, levando em co,

APELAÇÃO N.° 3.020

Apelante, Ex-officio.
Apelaaca Antonio Estavas Barroso.. Apelante, cr-cffcio.

Cenfirma-se a sentença apela- 	 Apelado, Benjamin Litivinoff.
- da. quando são procedentes os COnt innet-.:C a sentença apelada

SCU.S fundamentos.	 quando a. mesma está conforme que o arroz vendido foi "tipo agulha
Vistos e examinados os presentas 	 o direito e de acordo 201/1 a prava especial" e a banha, "banha voga-

autos dee Apelação n.° 3.020. em que des autos. tal Palmira", produtos que não fi-
guram na tabela de fls. 4, ida teria
incorrido em crime mais grave pre-
visto na Determinação n.° 2 da Coma.
danação da Mobilização Econômica
que estabelece: — "V — "O vendeiro
nos documentos- de venda (nota:a la-
turas, cadernos, recibos. etc) é obri-
gado a discriminar os gêneros e pro-
dutos nas 1,suas denominações e ti-
pos, unidade e preço unitária".

Considerando que não importa que
a vitima venha, na PrecaZarat, dezer
que todos os gêneros que adquira do

é apelante o Juizo de oficio, e apelada
Antônio Estavas Barroso.

Considerando que a sentença ape-
lada bem apreciou a prova dos autos
e que são procedentes os seus funda-
mentos:

Acordam os Ministros- g lo Tribunal
de Segurança Nacional, ')G1' montaria
de votos, negar provimento a apelação 	 Acordam oS Ministros do Tribunal
para confirmar a sentença apelada. de Segurança Nacional, por maioria

P. R.	 de votos, negar provimento ft apalaça°
Sala : das Sessões, em 31 de" agõsto para confirmar a .sentença apelada.

de 1943: — Barros Barreto, Preskien- P. R.
te. — Pereira Braga, Relator. — Raul
Machado. — Pedra Borges. — Mi-
randa Rodrigues.

Processo na' 6.327 do Partn15.—

SENTENÇA

Sala das Sessões, em 31 de ligôsto acusado sejam de qualidade estro. , mentos das referidas testemunhas'.
com a finalidade de prtsemeer aelen- Tendo-me julgado incompeten(
der seu patrício, quando a prova do- nara conhecer do ocorrido, foi iusel
aumentai não confirma, ouvindo indo o necessário conflito de jurista
suas declarações para meiepar ção, ienclo o Egrégio Supremo Tribe
acusado, crime mais graae como seja nal Federal, resolvido, por Acórdão c
a infração do inciso V. da Del.Cri.di- 22 de janeiro cio 1945, conforme se e
nação n." 2 da Coordenação da Moam- a fls. 71. competir ao Tribunal de S.a
lização Econômica, Crime aste punido gurança o julgamento do feito.

	

•	
pelo art. 6. 0 do Decreto-lei número No presente processo foram obsei

I — Domingos dg Silva Barges, por- 4.750 ;	 vadas tócias as formalidades legais

Nos presemes autos do processo tuguès, qualificado_ a fls. 26 ., é de- 	 Considerando que não procela a nesta audiancia cie jul gamento ocm

na 6.387 orieinário do Estado dó Pa- ntuiciado corno incurso iuis 	 penas alegação de defesa da "falta da 'Ia: act o que conata do respectivo tê]

raná, o 'Dr. Procurador denunciou Prev istas 'im inciso II do art. 3.° do bela". visto como a mesma sc eu- mo•
Benjamin Lha-Mofa russo, com 54 Decacto-lei ri." 869. de 18 de novembro contra a fls. 4 dos autos; 	 Assim, e
anos de idade, casado, proprietário. de 1938, combinado com o 	 artigo
residente a. Avenida Paraná n.° 986, unico o	 em.	 .	 ,
Londrina, do mesmo Estado. como 23 de agosto de 1940, pelo fato nara
Incurso na sanção penal do art. 4.", raao na classificação do delito de
letra e) do Decreto-lei n.° 4.598. de fls. 1B.
20 de agõsto de 1942, pelos seguintes
fundamentos da classificação do de-
lito:

"Conclui-se da leitura dos autos
anexos que o classificado pediu ao
queixoso de ils. 2, Júlio Fernandes.
uma c asa onde residia, sôbre o pretex-
to de que precisava da mesma para
fazer modificações materiais com o
intuito de ir depois morar individual-
mente, tudo de acôrdo com o mie es-

Não há. delito, quando o acusa-
do pede dependência da casa de
sua propriedade, locada a estra-
nho, para seu uso próprio.

Vistos, etc.

dos de março último, o classificador
ainda não havia se mudando para a
aludida casa, o que fez crer a inten-
ção de burlar a lei, uma vez que se
achava bem instalado em gutas resi-
dência.

O inquerito está bem instruido cota
documentação material . e daciaraçoes
de várias testemunhas idóneas".

Foram observadas no Procasaa as
formalidades legais.

Bem examinada a hipótese:
Considerando que a prova do suma-

rio, produzida na comarca de Londri-
na, em virtude da precatória expedida
por éste Juizo, certifica que o acusa-
do pediu a dependência da casa
ocupada pelo queixoso para seu uso
próprio, e se retardou era habitá-la
com sua família, foi em virtude de
motivos sobejamente justalcados;

Considerando o mais que dos autos
conata:

Absolvo Benjamin Litivinaff
acusação que se lhe fez, e recorre der-
ta decisão para o Tribunal Pleno.

Distrito Federal 9 de naõeto de
1945. — Pedro Borges da Silva. Mi-
nistro do Tribunal de Seaurança Na-
cional.

Vistos e examinados os presentes
autos de apelação na 3.024, em qne é
apelante o Juizo, de oficio, e apela-
do Benjamin Litvinoff.

Considerando que a sentença ape-
lada esta conforme o direi ; o e da
acórdo com a prova dos autos:

de 1945. — Barros Barreto, Presidente
— Raul Machado. Relator. — Pereira
Braga. — Miranda Rodrigues. —
Teodoro Pacheco.

SENTF.NÇA

"	 •	 o ,-, r ,•I	 •	 L1 Considerando o mais que os autos- Considerando que o acusado, cot
consta:	 . forme se verifica do/ eetudo minuci

Resolvo condenar Domingo.; da Sil- so. dos autos proferiu em público. cei

va Borgas à pena de uns môs ê
...• ceitos injuriosas. caluniosos ou desre, ,

O acusado foi autuado acto fassal são, mínimo do art. 3. 0 inciso AI ao	 depeitosos ao Exercito, no Quartel

da. Prefeitura. de São Luis. Capital do Decreto-lei n.° 869, de 18 r1;.• miavam- .
Batalhão de Caçadores:

MaTallh.0, Sr. João Almeida Serra bro de 1938, combinado , com o artigo Considerando que é convincente .
(fls. 3) no dia 10 de agóste de 1944, Único do : Decreto-lei ti.) 2.524, de prova testemunhal relativa ao fato 6
por ter vendido a Avelino Pina°, gê- 23 de agósio de 1940, na ausência de lituaso: .
neros de primeira necessidade, ror aeravantes e presumida a regularj Considerando ame das declaraçã
preços superiores aos da „aeiela ali-
ciai de fls. 4.

II — O inquérito policial fai ins-
taurado em virtude' da Portaria de
fls. 2, do Sr. Delegado Especial de

Provada a infração do tabela-
mento, condena-se o acnsudo.

APELAÇÃO 11.° 3.024

por Cr$ 1,60 e banha por Cr$ ,00,	 APELAÇÃO N.° 3.029
sendo os preços determinados para Apelante: Domingos da
essas mercadorias, Cr$ 1.30 e Cr$ .-• iges . e Ministério Público.
8,00, na tabela de fls. 4. Apelados: Os mesmos.

Prestando .cleclarações a lis. 11, a
vitima Avelino Pinho' diz qua aeas
compras são pagas à vista e que quem
toma conta do caderno é sua esposa.
não tendo èle conhecimanto do que
é escriturado no caderno.

O acusado em suas declaraçaea a
fls. 11 verso declara que o arroz lor-
necido foi arroz tipo -agulha espe-
cial" e a banha, "banha vegetal
Palmira", artigos êstes que mia cstão

Considerando que a sentençatabelados.
Expedida a Precatória foi lada está conforme o direito e

aciardo com a prova dos autos:
esta devidamente cumprida, tendo o Acordam os Ministros do Tribuna
acusado constituido advogado que de Segurança Nacional, por :mima
apresentou a defesa prévia de fls. 28, de votos, negar provimento às aaela
e arrolado as duas testemunhas re- ções, para confirmar a sentença ape
gulamentarea que prestaram declara-.,	 lada.
ções a fls. 37 e 38.

Na audiência de boje houve o que
consta do respectivo térnio. Sala das Sessões. em 31 de agôst

de 1945. — Barros Barreto, Fresi
Isto pôsto, e	 dente. — Raul Machado, Relator
Considerando que não procede	 -a pereira Braga. — Ped'o Borge.

alegação da defesa de terem ,sido anu- — Tecaoro Pacheco.
lados os autos de infração lavrados
contra os negociantes, na mesma data,
e não procede como se vê pela "Pus-

posta dada 'Pelo Sr. Chefe de Policia
ao M.M. Juiz deprecada g ils. 341;

Considerando que a serem verda-
deiras as declarações do ,icusacia de

. Confirma-se a sentença apcladtH
quando a mesma está coteornte (1
direito e de acorda com a piOn
dos autos.

Vistos e examinados os presente
autos de apelação n.° 3.029, eia cpe
são apelantes Domingos tia Silv„,
Borges e Ministério Público e apele'
dos o MinistériO Público e dito acusa
do.

SENTENÇA

Provado o delito, impõe-se
condenação do acusado.

Vistos e examinados os presente
autos do Processo n.° 5.140 de Pai
nambuco. que é acusado Manto
Severino Sobral qualificado a fls. l`e

O digno renresentante do Ministe
rio Público clasificando o delitõ d
acusado, assim se expressou:

"Procede o inquérito da 7.0 Régia
Militar, ali instaurado para 'anum
a responsabilidade penal do cabo Me
minei Severino Sobral, acusado " c
proferir em público injúrias contra
Exército, como tudo se narra fiel
detalbadament_ - . 3 minucioso tule
tório de fls. 16 a 19a

As inúmeras testemunhas ouvidas 1,
inquérito comprovam a culpalidade c
acusado que, ouvido a fls. 12 a 1,
confirma até certo ponto os depoi

P.R.

Silva. Bor,

ape
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.previstas nos §§ 13 e 19, do arta. 39.
da mesma Consolidação (ajuste e
reincidência), a oito anos de reclu-
são e multa de vintepor cento sõbre

Io valor do roubo, obrigado a i nda, a
Pagar a taxa penitenciária a:e cin-
qüenta cruzeiros, apelou e a 2". Ca-
mara Criminal em acoatão de 7 de
dezembro de 1942, dando provimento
em parte ao recurso, reduziu aguala
pena a cinco anos de reclusão e a
multa a doze e meio por cento, gráu
médio do aia°. 356, cembinedo com o
art. 358, da Consolidação das Leis
Penais. nos termos do art. n.° 1, do
Decreto-lei n.° 3.914, ,de. 9 de dezem-
bro de 1941, afastadas as agravantes
cio ajuste e da reinéldência, a pri-
meira, em face do acórdão de 29 de
dezembro de 1930 (fls. 155, do mi- mento do pedido derevisãopor im-
melro apenso) que at-tulou o mo- procedentes as' alegações do regue-

rente. Carece de fundamento legal
o alegado pelo requerente e, em con-

tenor Navarro n.° 152,a pena imposta
ao requerente na primeira instância
foi reduzida, em grau de apelação,
pela Segunda Câmara Criminal,

os .arts. 358 e 21 :. 1.01 todos da Con-
solidação das Leis Penais, obrigado
ainda. a pagar a taxa penitenciaria
de cinqüenta cruzeiros, " não tendo
sido condenado na Multa legal. A
requerente apelou e a. primeira Câ-
mara Criminal, em aCódão de 24 de
abril de 1941, negou . provimento ao
recurso e confirmon a sentença ape-
lada, salientando que não tendo ha-
vido apelação do representante do
Ministério Público, • não poderia ser
alterada, para mais a pena imposta,
erradamente, aca. mesmo requerente,
quer na parte que o considerou com-
plico, quando ele fora co-autor do
delito, quer no grau da pena apli-
cada. segundo a pacifica jurispru-
dência do egrégio Supremo Tribunal apenso), um dos quais com uma con-
Federal. O requerente, condenado denação, não se achava suficiente-
também em vários outras processos mente esclarecidos de sorte que a pe-
em Juizos diferentes, conforme conste na foi reduzida, com- acerto, para o
dos autos do primeir ) apenso (fls. grau médio do art. 356, combinado
272 a 280 verso), pediu, em 8 de se- com o art. 358, da Consolidação das
tembro de 1943, unificação das penas, Leis Penais, observado o disposto no
o que foi indefirido em 16 de no- art. 12, n.° 1, do Decreto-lei número

m	 ter dode 1943 e te do sido inter- 3.914, de 9 de dezembro de 1941.t
posto 'o recurso legal, nenhuma so- A agravante do ajuste foi afastada
Meã° teve o recurso até a data (11 no acórdão já citado (fls. 236, do pil-
de abril de 1944) era que o pedido meiro apenso), porque excluída em
de revisão formulado lia inicial (fls. relação aos co-réus do requerente, no
2 a 10) foi apresentade neta superior acórdão de 29 de dezembro . de 1939
Matando, relativament4i aos dois pro- (fls. 14, do primeiro apenso) - con-
cesses que se acham em apenso. tra êle também não era de reco-
sendo que o primeiro apenso se re- nhecer. O crime de roubo a que se
fere ao crline de roubo cometido, as refere o primeiro apenso,- delito ás
20 horas de 22 de Iludo , de 1938, na 20 horas de inalo de 1938, na casa de
casa n.o 125 da rua Antenor Navarro, residência particular à rua Antenor
e o segundo apenso ao crime prati- Navarro, a violência material carac-
eado na madrugada de 8 de abril de terizadora do crime em questão fi-
1938, no estabecimentb comercial à cotf positivada pelo auto de exame
rua Quito n.° 138. No; pedido de l'e- pericial procedido 'f Is. 10 e verso
visão o requerente alega: a) que' não do processo respectivo), pois foi que-
é possível admitir tenha sido conde- brado o vidro da veneziana da janela
nado, por fatos idênticos referidos'. em de madeira e aberto o trinco que-
dois processos distintoS, com respon- brada a venezina, o reguei:ente e
sabilidades diferentes, isto é como Porfirio Alves penetraram na ines-
co-autor do crime de ro\abo, em um ma casa e agiram: não houve arran-
dos processos e come cumplice no cemento de regretas da veneziana
outrO:b) que no primeiro processo como, insinceramente, fazer crer o
sofreu penalidade, maior cio que o requerente para estabelecer confusão.
co-autor Porfirio Alves Vieira, o ver- No segundo apenso, O crime de rou-
dadeiro autor do assalto e de pés- bo teve lugar na madrugada de 8 cio
S1MOS antecedentes criMinais; c) que -abril de 1938, no estabelecimento co-

ideração a sua regular vida pregres-
.
Expeça-se o competente mandado

le prisão.
Distrito Federal, -6 de agõsto de

1945. - Coronel Teodoro Pacheco
jerreira. Ministro do Tribunal de Se-
rurança Nacional.

APELAÇÃO I4.° 3.030

Apelant:s, Manuel Severino Sobral
Ministério Público.
Apelados, os mesmos.	 •

Confirma-se a sentença apelada,
quando são procedentes os se:3

j1l71C1CM,ClitOS

Vistos e examinados os presentes
altos de Apelação n.° 3.030, em que
.ão apelantes Manuel Severino Sibral
t Ministério Público e apelados o Mi-
notório Publico e dito acusado.
Considerando que a sentença ape-

ada bem apreciou a prova dos autos
que são procedentes os seus fun-

ia men tos:
Acordam os Ministres do Tribunal

le Segurança Nacional. por maioria
le votos, negar provimento às apela-

para confirmar a sentença ape-
ada.
P.R.

;ala das Sessões, em 31 de agõsto de
945. - Barros Barreto, Presidente.
= Pereira Braga, Mater. - Raul
joeirado. - Pedro Borges. - Miran-
te Rodrigues.

REVISÃO I4.° 245
„T

Aeusado, Ernesto Picolo

Indefere-se a revisão quando su-
bsi,stem os elementos de convicção

em virtude dos quais foi condenado
earéu.

. Vistos e examinados os presentes
tutos de Revisão n.° 245. em que é
lcusado Ernesto Picolo, condenado no
arocesso n.° 3.400 (apelação nume-
o 1.500) do Da:eito Federal.
- Considerando que subsistem os ele-
nentos de convicção em virtude dos
mais foi condenado o acusado, re-
;olve o Tribunal de Segurança Na-
. ional, por maioria de vetos de seus
Áfinistros, indeferir o pedido de re-
agi°.
P.R. - -
Sala das Sessões. em 31 de agõsto de

_945. - Be.;Tos Barreto, Presidente.
- Teodoro Pacheco, Relator. - Po-
eira Braga. - Raul Machado. -
"cdro Borges.

TRIBUNAL DE APELAÇÃO

REVISÃO CRIMINAL N". 1.204.

Relator: Sr. Desembargador Cor-
miro da Cunha.
lequerente: Adão Adalberto Correia.

Acordão das Carnaras Criminais
Reunidas de fls. 21v.

Indefere-se o pedido de revisão
por não serem injustas as conde-

iações impostas ao requerente nos
-espectivos processos.

Vistos, relatados e discutidos és,tes
Lutos de revisão em que é requerente
adão Adalberto Correia:	 •

O requerente, condenado no Juízo
ia Terceira Vara Criminal (autos do
9 de junho de 1942, como incurso no
tráti máximo do art°. 356 combinado
om o art°. 358. da Consolidação das
.eis Penais. e.x-vi das agravantes

não é reincidente nos térmos do art.
40, da Consolidaç: das Leis Penais;
d) que a paova : estemunhal produ-
zida não tem v&i). eis que os depoi-
mentos são de pessoas da policia;
e) que as suas confissões foram ob-
tidas em virtude de coação sofrida;
j) que no processo relativo ao pri-
meiro apenso, não hotive arromba-
mento de regretas da janela pela
qual se diz que fora feita a entrada
na casa de residência particular à
rua Anterior Navarro n.° 123, uma
vez que tal janela não tem vene-

cesso, em relação ao mesmo reque-
rente, a partir de	 101 verso, e a
segunda porque os registros dos pro- seqüência, o que ele pleiteia na ini-
cessos indicados na folha, dos seus dal perde de valor. No-j- iroeesso coisa
antecedentes judiciários não haviam tante do primeiro apenso, em que o
sido devidamente esclarecidos. crime -de roubo foi cometido às 20

Nos autos do segundo processo em horas de 22 de maio de 1933, na casa

apenso, que também teve curso na de residência particular 	 rua An-

terceira Vara Criminal, o roque-
rente foi condenado, em sentença de
30 de novembro de 1940, a dois anos e
oito meses de prisão celular, grau
máximo do art. 356, eombinado com para grau médio do art. 356 e 353,

da Consolidação das Leis Penais
(cinco anos de reclusão e multa cie
doze e meio por cento), porque os re-
gistros apontados na fõlha de ante-
cedentes judiciários do mesmo recpie-
rente, não estavam devidamente es-
clarecidos no tocante aos anteriores
processos a que êle respondera. O
respectivo acórdão proferido em 7 de
dezembro de 1942, excluiu duas agra-
vantes (Reincidência e ajuste reco
nhecidas na sentença apelada pro-
ferida em 19 de junho de 1942, e dei.-
xou de reconhecer a atenuante do
exemplar comportamento anterior
do requerente, porque os resultados
dos processos apontados no docu-
mento oficial (fls. 41, do primeiro

mercial à rua Quito n.° 138, e o .auto
de exame pericial ali precedido (fls.
10 e verso, do respectivo processo)
evidencia a violência ma feriai canse-
terizaelora do delito praticado (ar-
rembemento da ling eta fedia-
dura _da portaprincipal e da placa
de ferro com dobradiças em cujas
alças estava. um cadeado). Nos dois
processos, existem as confissões do
requerente, devidamente testemunha-
das e nenhuma prova -há de que
tais confissões rosem obtidas por Meio
de coção de quaquer natureza, certo

Destituída de fundamento é a pre-
tensão do requerente pleiteando na
inicial (fls. 2 a 10) ser absolvido das
acusações intentadas nos dois proces-
sos a que respondeu (primeiro e se-
gundo apensos), nos quais esta defi-
nitivamente condenado por juiz com-
petente.	

,aabIsto posto:
Acordam os Juizes da Câmaras Cri-

minais Reunidas do Tribunal de Ape-
lação indeferir, como indeferem, o pe-
dido de revisão formulado pelo re-
querente Adão Adalberto Correia. -

Custas na forma da lei.
Rio de -Janeiro, lã de outubro de

1944. José António Nogueira, Presi-
dente. - Carneiro da Cunha, Rela-
tor.

Ciente em 22-6-45. - Romão C. La-
carda .

que a fls. , .121, está uma informaçãozia.nas. O requerent e pleiteia, assim,
prestada (Segundo apenso) pela re-ser absolvido nos dois...processos apen-
partição central da Polícia. de quesaciesa estes autos de revisão. O
tendo sido negativo o resultado doDr. Procurador Geral em seu parecer
exame de corpo de delito a que ode fls. 17 a 19, opinou pelo indeferi- mesmo, requerente foi submetido em

virtude de requisição judicial de 23 de
setembro de 1939, deixou de ser ine-
taurado o competene inquérito para
apurar responsa bi li da de

Realmente a prova testemunhal
produzida nos dois processos apensa-
dos é.' constituída por pesoas da poli-
cia; entretanto, tais testemunhas se
reportaram às confissões do ' reque-
rente; por fõrça das quais, em poder
dos respectivos co-réus foram apreen-
didos Os objetos subtraídos da casa
Zà rua Antenor Navarro 11.° 125, ava-
liados em mil ' e trinta cruzeiros, e
parte das mercadorias subtra ridas do
estabelecimento comercial à rua Qui-
to n.° 138, esta parte avaliada, dire-
tamente em quinhentos e dezesseis
cruzeiros, não tendo sido possível apre-
ender a parte restante avaliada, in-
diretamente, em mil duzentos e trin-

acenta.vos e dois cruzeiros, e oiten-
ta centavos.

A prova testemunhal, é portanto,
válida, não incorendo, assina em proi-
bição legal.

A circunstância do requerente es-
tar condenado em um processo (pri-
meiro apenso) como co-autor de um
crime de roubo e no outro (segundo
apenso) como cumplice, beneficiou, toft
somente, o mesmo requerente, e o
acórdão proferido em grau de ape-
lação (fls. 134 verso a 136 verso, do
segundo apenso) salientou o êrro da
sentença apelada, não sendo lícito
corigi-la para restabelecer a situação
legal, por importar na agravação da
penalidade e n ãoter havido recurso
do repreesntante do Ministério Públi-
co.
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• Indefere-se o pedido de re-
visão quando a condenação im-
posta ao requerente não é con-
trária à evidência dos autos.

Vistos, relatados .e ' discutidos estes
sutos de revisão criminal em que é
requerente Jaime Vieira: o reque-
rente Jaime Vieira, que também usa

3 nome de Mauro Antunes de Moura,
além de outros, em 7 de maio de 1942,
foi denunciado, no Juizo da Sexta

11P— Vara Criminal, como incurso nos arts.
189 e 333, n.° 5, da Consolidação das
Leis Penais, porque, eia fevereiro de
1911. violando a correspondencia
rigida a Miguel Colares, estabelecido
nesta Canital à Avenida Rio Branco
a.° 9. sala 3. correspondência reme-
tida Pela firma comercial Filo-
mano ate Cia, estabeiacida em Flori-
anópolis, apoderou-se do conheci-
mento de • embarque de quatrocentos.
quilos de cera carnaúba, remetidos
para esta cidade pelo vapor "Itaçucé"
à ordem, conforme a terceira, via do
conhecimento (fls. 10 dos autos em
apenso), apoderando-se tembém, da
damlicata correspondente àquela mer-
cadoria e que acompanhava o citado
conhecimento, duplicata do valor de
cincó niii".e .quarenta critzeiros, endos-
sado a Miguel Colares, representante
nesta praça da supra-referida firma
coniércial 'Filomeno & Cia. De Posse
de tais documentos. obtidos . crimino-
samente, o requerente foi ao-ermazém
n.° 13: de Cais do Pôrto, e, com o coe
nheeimento. reirou a mercadoria cons-
tante • de oito secos contendo quatro-
centos' e , oitenta quilos de cera de
earnafiba-,-"Com a duplicata endossada
R favor de Miguel Coares, como fa-
uni certo o telegrame, o Cabograma
e a carta que se acham ' às fls. 5. 6
e' 8. do processo cai apenso. o reque-
rente, raspou o enclêaso original c,
a máquina, com tinta vermelha, lan-
çou naquele documento os dizeres
"Pague-se ao Sr. Mauro Antunes 'de
Moura ou à sua ordem". A seguir,
Procurando o Sr. Garibaldi Pires,
estabelecido à rua Barão de Mesquita -
n° 390, contra quem era emitida a 'du-
plicata, o ' requerente a- este se apre-
sentou, como representante de Filo-
meno & Cio, entregando-lhe a mer-
cadoria retirado do Armazém do Cais
do 'Pôrto n° 13, e recebeu o respectivo
importe passando no verso o recibo.
em data de 18 de fevereiro de 1941,
assinando-se Mauro Antunes de Meu-

,. te. O requerente foi reconhecido por
Carivaldo Pires e por Durvel Fer-
reira Braga, êste conferente do Ar-
mazém do cais do porto (autos de

62 e 72 e verso e fotografiaa fls.
56, do proceeso em apenso), como sen-
do a prova que se apresentou a 'eles.

A adulteração da duplicata e a.
.assinatura, no verso, do respetivo re-
cibo (fls. 110 e verso do processo em
aPenso) , como sendo do punho do
requerente. que alias não quis for-
neceu material gráfico para exame,
ficou positivada pela perícia gráfica
Procedida no Estado de São Paulo,
em documénteção colhida em outros
processos nos quais o mesmo reque-
rente está condenado pelo crime de
estelionato. Este são os tèrmos

denúncia oferecida, nos antes origi-
nais • do processe crime em apenso,
contra o requerente. Processado, re-
g-ulamente, com defensor de oficio,
o requerente em sentença datada de
julho de 1943, foi condenado, como
reincidente, a quatro anos c seis meses
dc• protão celular, substituída em re-
clusão, C multa de vinte pog cento
sebre o valor da duplicata em ques-
ta°, incurso nos arts. 189 e 338, nú-
meros 5, da Consolidação das Leis
Penais, obrigado, ainda, a pagar a
taxa penitenciário de cem cruzeiros.
Inceniormado. apelou da sentença
condenotória proferida na primeira
instância e, afinal, a segunda Câ-
mara em acórdão de 8 de novembro
cie 1943 (fls. 268 e verso, dos autos
em apenso), dando proVimento, cin
parte. ao recurso do requerente o ab-
solveu do crime privisto no art. 189,
cia Consolidação das Leis Penais, sali-
entando não ter fitado provado, com
ciaresa, se éle violara a correspop-
ciência alheia. O acórdão acrescenta
mie o' mesmo requerente se utilizara
crime de estelionato definia° no arti-
go 333, n.° 5, da Consolidação das
da duplicata endossada a outrem, mas
casa utilização não convence -que éle
próprio tenha aberto a conrrespon-
ciência de destinatário dos dee:limem-
tos respectivos, e manteve a senteneá
condenatória apelada quanto ao
Leis Penais, positivada com ficara, a
adulteração da duplicata, pela perícia
gráfica procedida e pelos depoimentos
das testemunhas • produzidas, provas
que mostrem como ele agiu para se
locupletar à custa de outrem. No pe-
dido de revisão constante da inicial
!fls. 2 á 6 verso • o requerente plei-
teia a sua absolvição, alegando em
resumo: ' ar - Que tendo sido absolvido
do . crimcprevisto no art. 1f.9. do Con-
ser„ também, cio delito de estelionato
definido rio art.' 338, n.°5, da Mesma
Consolidação. pois que não provado
o primeiro, que seria o • ato prepa-
ratório, cio estelionato que não pra-
ticara, por certo, • não poderia ser
condenado como autor déste segundo,
o qual- somente se objetivaria por
fôrça daquéle primeiro: O) que o res-
Pectivo processo é nulo, porque a
firma comercial, que se diz lesada,
em suas declarações prestadas na po-
licia, afirmou que os papéis e do-
cumentos tinham. vindo acompanha-
dos de unia carta na qual rezava a
transação: entretanto, tal carta que
seria o corro de delito, não se en-
contra nos auts e não podia ser
srprido por depoimentos de teste-

•raunhas. • O Dr. Procurador Geral
cm seu parecer a fls. 15 opinei.' pelo
indeferimento do pedido formulado
na inicial. Examinados os autos ori-
ginais do processo crime em apenso,
de fato se VÔ que, mi giau cio ene.-
loção, a Segunda Câmara Criminal
abáolveu o requerente- do delito pre-
Nisto no art 189, da Consolidação das
Leis Penais, exclusivamente, porque
não ficara, convenientemente. apu-
rodo que fosse o mesmo requerente
quem abriu ou violou a correspon-
dência dirigida á Migael Colares
desta praça, pela firma comercial
Filmeno Cia, de Santa Catarina,
contendo o conhecimento de embar-
que de certa porção de cera de
carnaúba ( quatrocentos e oitenta
quilos) e a duplicata endossada ao
citado Miguel Colares representante
nesta, Ca pitel dáquela finna (acórdão

fls. 268 e verso, conhecimento em

terceira via, e duplicata às fls. 10 e
11v.0, do processo em' apenso) . Tal
decisão não excluiu nem afastou a
responsabilidade do requerente quan-
to á autoria do crime de estelionato
definido no art. 338, n°5, da Conso-
lidação das Leis Pensos. E' assim
que a falsificação do endosso exis-
tente na duplicata (fls. 110 dos
autos em a penso) em questão está
reconhecida como sendo de punho do
requerente que nela lançou o recibo
Mauro Antunes de Moura (fls. 119
verso dos autos em apenso), um dos
vários nomes que também usa. O
laudo de exame pericial (fls. 122 a
131, dos 0ni-4-S em apenso) procedido
no Estado de São Paulo, à vista do
material gráfico retirado de processos
intentados contra o requerente. e nos
quais éle catá: condenado também pelo
crime de esteâionato, positiva, inteira-
mente, o orocedimento criminoso pos-
te em prática pelo mesmo requerente
em seu proveito. -- Avezado como
é a prática do crime' de estelionato
pelo quat já cumpriu várias penali-
dades (fls. 71.197 e 200, dos autos
em apenso) a condenação imposto
ao requerente, não conetitui uma
injustiça, nem é contrária à evidência
dos autos.

Isto p6sto4
Acordam os Juizes das Cãmaras

Criminais Reunidas do Tribunal de
Apelação. indeferir. como indeferem.
o pedido de revisão fertilidade . por
Jaime Vieiea.

Custas na forma de lei.

Rio 6 de aetembeo de 1944. — Jose
António Nogneira Preoidente. — Car-
neiro da Cunha Relator Ciente em
2-6-44, Roinão C. Lete7ret. —

APELAÇÃO CRIMINAI, N.: 6.526
Relator: Sr. Desembargador Joa-

quim Henrique Mafra de Lati.
Apelante: José. Pereira de Lima, avô.

da menor Rosa Peixoto de Melo.
Apelado: Luis Fledrigues de Sousa.
Funciona: O 'Ministério Publico.

ACÓRDÃO DA PRIMP,IRA CÂMARA
1

Sendo o réu padastro da ofendi-
da, é pública a ação nos crimes
contra a liberdade sexual. Coa/ir-
ma-ce al sentença' absolutória por
seus fundamentos.

Vistos, relatados c discutidos êstes
autos de Apelação Criminal n.° 6.526,
em °ue é apelante José Pereira de Li-
ma, na qualidade de avó da ofendida
menor Rosa Peixoto de Melo, e apela-
do Luis Rodrigues de Sousa:

Acordam os Juizes da Primeira Câ-
mara do Tribunal de Apelação, unani-
memente, negar provimento ao remir-
so, para confirmar, coma confirream,
a sentença recorrida, que absolveu o
apelado que 'fora denunciado pelo cri-
me definido no art., 217, combinado
com o art. 226 n.° II do Código Pe-
nal.

Atendendo a cicie o apelado é pa-
drasto da ofendida, O sentença, com
fundamento no art. 225, § 1.° n.° II
cio citado Código decidiu acertadamen-
te ser pública a ação, perte legitima
para iniciá-la o Ministério Público,
desnecessária portanto a prova de mi-
serabilidade da vitima ou de Seus pais,
sendo assim desprezada a preliminar
de nulidade que o apelado argüira.

No mérito, igualmente, mediante me-
ticulosa e ponderada apreciação da
prova, a sentença concluiu pela ab-
solvição, com a qual a própria Po-
meteria Pública concordou, não ten-

do sequer apresentado razões o ape-
lante, avô da ofendida.

Custas na forma da lei.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1945.
— José Duarte, Presidente com voto.
— Joaquim. Henrique Mafra de Laet,
Relator. —Mario dos Passos Macha-
do Monteiro.

Ciente, 27-6-45. — Romã° C. La-
cerda.

•
APELAÇÃO CRIMINAL N.° 6.297

Relator: Sr. Desembargador Mario
dos Passos Machado Monteiro.

Apelante: Luis Gonzaga da Silva.
Apelada: a Justiça.

ACÓRDÃO DA FRUTEIRA CUTARA

Roubo — Condenação — Dá-se
- provimento em parte, para reduzir
a pena, porque a prova da auto-
ria ressalta do que consta dos au-
tos.

Acordam os Juizes da Primeira Câ-
mara do Tribunal de Apelação dar
provimento em parte ao recurso in-
terposta por Luis Gonzaga da Silva,
para tão somente reduzir a pena a
dezesseis (I6) anos de reclusão, con-
servada a moita, contida na senten-
ça de fls. 186.

Assim decidem porque o autoria do
delito imputado ao apelante está so-
bejamente provada rem ,as ' declara-
ções do apelante, dos seus comparsas,1
ditos das testemunhas e reconstitui-1
ção do crime.

O apelante não produiziu prova al-
guma que destruísse ou abalasse 'p que
foi apurado no inquérito policial e'_	 .
instrução criminal.

Como salientou o Dr. 1. 0 Sub-Pro-
moto- a vithro tinha em seu' pMer
determinada quantia, pare no -agSse-
eninte fazer e pagamento dos •seuMe-
raries, quantia esta que, após o -cri-
me. não foi encontrada.

A redução da pena é que se -impu-
nha. em face do dispositivo do § 3.0
cle art. 157 do Código Penal, que não

incide ser , combinado com o § 2.° do ci-
tado art. 157, porque sé resulta mor-.
té -- a pena- é de 15 a 30 anos. sem
prejuízo da muito, sendo a morte se-
melhante da violência, que fora pre-
vista ro n.° I do § 2.° do citado ar-
tigo 157.

. Ainda mais, vê-ao no § 3.0 do cita-
do art. 157 que as . penas estipula-
das são muito superiores as do ar-
tigo 157, mesmo com o aumento de
— "um têrço até à metade".

Feita a redução. a. sentença de
lhas 136 apreciou com o devido cui-
dado'a prova constante dos autos.

Cestas er-lege.
Rio de Janeiro. 7 de junho de 1945.

— •1n.sé Die-!rte. Presidente com voto.
— Mario das Passos Machado Montei-
ro, Relator. — Joaquim Henrique Mo-
tim, de Lact.

Ciente, 27-6-15. — Romão C. • Let-
carda.

REVISÃO CRIMINAL N.° 1065:

Relator: Sr. Desembargador Car-
neiro da Cunha.

Requerente: Jaime Vieira,

ACÓRDÃO DAS CÁMARAS CRIMINAIS

Ri:UNIDAS

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 6.657

'Relatei. : Sr. Desembargador Mario
eles Passes Machado Monteiro.

Apelante: • Luis Elias.
Apelada: a Justiça.

ACÓRDÃO DA PRIMEIS CRIsTARA

Porte de arma — Revólver —
Condenação — Confirma-se a sen-
tenca, porque o apelante não'des-'
traiu, nem tão pouco abalou os
ditos do flagrante.

Acordam os Juizes da Primeira Cã-'1
mora do Tribunal de Apelação. • negai
movimento ao recurso interposto, por'
Luís Elias. para confirmar, como comi-
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firmam, a sentença de fls. 61, que
condenou o apelante apeira de um nes
e ' doze dias ta4 dias), (te prisão sim-
ples, nas custas e no pagamento de

• Cr$ 50,00 de taxa penitenciaria.
Assim uecident porque a sentença

de fls. 61 esta apoiada no auto te pri-
são em flagrante, corr000racio pelos
autos de apreensão e de exame, que o
apelante tato destruiu, nemn abalou.

As testemunnas que lez depor a fõ-
lhas 58 e 59 não assistiram a prisma),
como tambem, o apelante, já foi con-
denado pelo art. „a03 da Consolidação
das Leis Penais, como se verifica de
fls. 18 e 39, sendo, portanto, irigal a
pena aplicada.

Custas ex-lega.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1915.
- Jose Duarte, t'feskiente COM voto.
- Mario dos Passos Machado Montei-
ro, Relatar. -Joaquim Henrigi” M-
ira dc Laet.

Ciente. 27-G-15. - Ronião C. La-
perda.

A pELAÇ.7.0 czummAL NP 6.622
Relator: Sr. Desembargador JeOz.

Duarte.
1. 0 apelante: Joaquim Estêves.
2.° apelaute: - Manuel Borges Par-

reiras. •
.Anciada: a Justiça..

aconalto DA PRIMEIRA CÂMARA

Nega-se provimento . à apelação
se 2.vop1iao, nos autos, a iit-pa (te
amuos os apelantes.

TiStOG, eEe.: -

Acordam ua Juizes da Primeira Câ-
• oo armbunat de Apeteça°, - gar

apaevimento meas recursos de Joaquim
eves e Manuel /surges Parreiras,ae•

„mantendo, assim, a sentença apela-
'da, que se funda, com segwança, na
prova uus alatoa.

Ambos os apelantes procederam com
manifesta e censuravam unpraceetencia,

•pois que pretenderam, ao mesmo tem-
.1) 0, vencer ou transpor o cruzamento,
,local perigado para assa tentativa, no
momento mesmo em que an trafega-
va um bonde, obstáculo rermmente
criado à vistaa e ás manobras dos con-
dutores de veículos, como automóveis:

• A colisão foi, por sem dúvida, o
resultado dessa descautela, e para ela

•contribuiram os desatentos e impru-
dentes apelantes.

• Custas cx-lege.
Rio de Janeiro, 14 de junho de 1945.

• - José Duarte, Presidente e Relator.
• - Joaquim Henrique Maira de Leal.

- Mario dos Passos Machddo Montei-
ro.

Ciente. 27-6-45. - Romão C. La-
cerda.	 •

• APELAÇÃO CRIMINAL N.° 6.544
Relator: Sr.. Desembargador Mafra

de La et.
• Apelante: Cassirmo Augueto de Sou-

sa Júnior.
Apelada: a Justiça.

ACÓRDÃO DA PlUmEIRA CMARA

Colisão de veículos -Cuipa exclu-
siva do motorista que para passar
à Incute de uni bonde parado, não
se ,certifica de que disN:e de es-
paço suficiente à esqueria ou de
gne pode fazer sem risce de aci-
dente.

Vistos, relatados e discutia Is estes
autos de Apelação Criminal n 6.5e1,
em que é apelante Cassiano Augusto ele
Sonsa Júnior, e apelada a Justiça:

Acordam os Juizes da Primeira
mera do Tribunal de Apelação unãrn-
imanente. negar provimento ao rcelir-

co, para confirmar, como confirmam,
pee seus fundamentas, a sentença re-
corrida, que condenou o apelante a
três meses de detenção pelo crime de-
finido no art. l29, ii 6.° e 7. 0, com-
binado com o art. 51, § 1.° do Códi-
go Penal, e decretou a suspensão con-
dicional da pena.

3).: proibido passar a. frente de outro
veiculo sem estar certo de que eis-

poe para isso .de espaço suficiente à
esquerda, ou de que o pode fazer sem
risco de acidente.

Esse preceito do Código do Trânsito
(art. G.° n.° 9, letra b) não foi obser-
vado pelo apelante, que, para passar
adiante de um bonde parado, conduziu
o seu automóvel pela esquerda, quando
em sentido contraio vinha pela sua
respectiva mão um auto caminhão.

Por exclusiva culpa do apelante ocor-

Vistos, etc.:
Acordam os Juizes da Primeira Câ-

mara do Tribunal de Apelação negar
provimento ao recurso do Ministério
Público, e confirmar, pelos seus fun-
damentos, a decisão de Júri, uma vez
que se não .prova fôsse essa desaju-
dada de qualquer apoio nos elementos
constantes do processo.

Ao invés, com apoio na prova, è
que decidiu o Júri, po. que, de al-
gum modo, a sua orientação estava
jungida ao julgamento de Zilda Maria
Oerhardt (autos em apensos) absol-
alua pelo Júri.

Está evidentemente provado que o
encontro cio apelado Manuel Cardoso
com a vitima, foi casual e a arma
apreendida • (f is. 35), uma espátula
de pintor, poterneir que o apelado
não tinha intenção • de matar a vi-
tima.

Releva notar citte, de -maneira ir-
regular, o processo distribuído a
Nona Vara Criminal e requisitado
pelo Juiz da Primeira Vara, acabou
neste último, avoeando o Juiz o seu
julgamento, e acolhendo a sugestão
do assistente do Ministério Público,
para fazer a deselagsificação.

Antes não se Cuidará, de meneira
regular, de competência por co-
nexão.

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 6.365

Relatar: Sr. Desembargador Ma-
chado Monteiro.

Apelante: Henrique Vieira Pinto.
Apelada: a Justiça.

ACÓRDÃO DA pRIMENIA" CÂMARA

Falsificação de documento 'pú-
blico - Condenação. Dá-se pro-
vimento ao recurso, tão ~ente
para reduzir a pena.

à autoria e- caracterização cio delito
imputado ao apelante,- a sentença
de 'fls. 213, está apoiada' em prova
convincente constante dos autos. • •

Com relação à pena, é que •não
encontra apoio na prova dos autos,

terior.

termina ex-vi o art. 85 letra c da
Consolidação das Leis Penais.

• Expeça-Se alvará de soltura em
favor do apelante te por- ai não es-
tiver prêso. •

Custas ex-lege.

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 6.314

R eitor: Sr. Desembargador Mario
dos Passos Machado Monteiro.

Apelante: José Melchiadea de Lima.
Apelada:

ileónrÃo DA PRIMEIRA CÂMARA

Lesão corporal - Condenação -
Confirma-se desde que o apelante
não destruiu, nem aba/ou a pro-
va dada pelo M.P.

Acordam os Juizes, por maioria, da
Primeira Câmara do Tribunal de Ape-
lação negar provimento ao recurso In--
terposto por José Melchiades de Lima,
para confirmar, como confirmam; a
sentença de fls.66, que condenou o
apelante a pena de três meses de de-
teneão, nas custas e no pagamento

e que depuseram a fls. 40, 46, 54e 61,
corroboram o narrado na denúncia. •

A justificativa da legitima defesa é
preciso que fiqtre devidamente prova-
da e, esta prova o apelante não fez.

Custas ex-lega.
Rio de Janeiro, 7 de junho de 1915.

- José Duarte, Presidente com voto.
- Mario dos Passos Machado Montei-
ro, Relator. -Joaquim Henrique Ma-
Ira de Laet, Vencido, por entender não
ter ficado devidamente apurado como
teve origem a contenda, nem portan-
to excluída a hipótese de se ter de-
fendido o apelante: votei assim pelo
provimento do recurso, em face da
intufiência da prova.

Ciente. 27-0-45. - Romão C. La-
cerda.

APELAÇÃO CRIMINAL NP 6.341

Relator: Sr. Desembargador Nélson
Hungria.

Apelante: Luis Rodrigues.
Apelada: a Justiça.

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂmAGA

"Jõgo do bicho. Inverossimi-
lhança da versão dada pelo acusa-
do, em contradição com o que ha-

- via anteriormente declarado no
auto de flagrante. Confirmação da
sentença condenatória".

Vistos, etc.:
Acordam os Juizes, da Segunda Câ-

mara do Tribunal de Apelação negar
provimento à presente apelação, para
confirmar, como confirmam, a sen-
tença recorrida, que bem decidiu e'apli-
cou a pena justa. . 	 •

O próprio apelante. ao prestar de-
clarações no auto de flagrante, corro-
borou  a veracidade da acusação, con-
fessando sua atividade contravencio-
nal.

Sua retração em juizo não merece
fé, pois dá toa fatos -versão inveros-
símil, qual a de que as listas de apos-
ta apreendidas estavam em poder de
uma senhora, com quem êle, apelante,
conversava.

Rio de Janeiro. 1 de junho de 1945.
- Oliveira Sobrinho, Presidente com
voto. - Nelson Hungria, Relator. -
TOSCan0

Ciente, 27-6-45. - Romão C. La-
cerda.

ArELLÇÃo CRIMINAL N.° 6.604

Relator: Sr. Desembargador Vicen-
te "Peneira Piragibe.

Apelante: Pedro Chagas.
Apelada: a Justiça.

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÃMNRA

Porte de armas. - Prisão cm
flagrante - Explicações contra-
ditórias ao acusado. - Nega-se
provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de apelação criminal em que e

apelante Pedro Chagas e apelada a
Justiça:

Acordam os Juins da Segunda Câ-
mara do Tribunal de Apelação, por
unanimidade de votos, negar provi-
mento ao recurso para confirmar, como
confirmam, a decisão apelada, pelos
seus próprios fundamentos que en-
contram apoio na prova produzida.

(-Apenso ao n.° 233) DIÁRIO  DA JUSTIÇA 	 Outubro de 1945 3483

Acordam os Juizes da Primeira Câ-
mara do 'Tribunal de Apelação, dar
provimento em parte ao recurso ia-
t:roeste por . Henrique Vieira Pinto,
para reformar, como reformam, a
sentença de fls. '213, na parte rela-
tiva a pena aplicada ao apelante,
Para reduzi-1a a dois anos de re-

reu, portanto, á colisão dos dois vei- clusão e, tendo em vista ao lapso
culos, como com acêrto julgou a sen- de tempo . decorrido, julgar prevista
tença recorrida. 	 1	 ação penal, -nos Vermos do art. 83,
• Várias foram as 'vitimas, e o apelan- letra c, da Consalidação das • Leis

te não lhes prestou socôrro, sendo elas Penais, por ter sido o crime prad-
os pasagelros• do automóvel que èle cario na vigência da citada Conso-
dirigia: o que justifica os aumentos lidação.
das penas determinados no § 7. 0

 do Assim decidem porque no tocante
citado art. 129 e no citado rt. 51,

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 4 de junho . de 1945.
José Duarte, Preaidente com voto.

- Joaquim Henrique Nafta ele kaet.'
Relatar. ,-Mar/o. dos Passos Machado
Monteiro.

Ciente., 27-6-45: 1 - Romão • C. La- porque $e vê de fls. 205, ter a s•en-
cerda.	 tença condenatória transitado em

APELAÇÃO CRIMINAL 'e	 julgado. em 15 de outubro de 1942„
•

N.° u.aa0 e, ser o presente delito praticado em
Relator: Sr. De.sernteargador José janeiro de 1938, portanto, muito an-

Duarte.
Apelante: a Justiça.
Apelado: Manuel - Cardoso,

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Dos aptos não existe prova de ter
o apelante sofrido 'qualquer condena-
ção anterior ao crime praticado em
jaaeiro de 1933, portanto, sendo na
agência da Consalidaçá':. a pena do-

e/sim do Júri está derajudada de "'da, deve n° caso nos a" s ser

Nega-se provimento á apelação
quando não se prova que a de-

qualquer apoio na prova dos • au- aplicada no grau -mínimo, que de-.
tos.

Custas na forma da - lei.	 de	 Cr$ 20.0 3d eTaxa penitenciária, ex-
Rio de Janeiro, 7 de junho de

1215. - José Duarte, 
Presidente vi o art. 129 cio Código Penal.

e Relatar. - Joaquim Henrique Ma- Assim, decidem porque, a única tes-
ira de Laet. - Mario (Zoá Passos temunha que o apelante fez • depôr a

Machado Monieiro . 	 fls. 65, de forma alguma prova, ter
Ciente. -• C-C-45	 ROlnãO C. ,rarido em legitima defesa, ao passo que,

Lacerda..	 as testemunhas arroladas pelo M.P.

a Justiça.

O apelante nem mesmo cuidou de
Rio de Janeiro, 7 de junho de indicar o nome de' tal senhora, mie

1945. -; José Duarte, Presidente não passa evidentemente, de produto
com voto. - Mano dos Passos Ma- de sua IMagillE100. .

chada Monteiro, Relator. - Joaquim
Henrique Mafra de Laet.	

Custas ex-:'ege.

Ciente. - 9-6-43.	 Roinão C.
Lacerda.
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Equívoco ou não do auto de apre-
snsão, o certo é que há irrdutivel dú-
vida sõbre o mérito da acusação, dada
a aludida :divergência.

Acresce que, segundo informa a pró-
pria autoridade policial (fls. 14), o
apelante é. empregado da Emprêsa Vi-
ação Central, o que torna ainda inala
duvidosa a acusação.

Custas tx-lege.

Rio de Janeiro, 11 de junho de ia45.
— Oliveira Sobrinho, Presidente com
'voto. — Nelson Hungria, Relator,, —
Tosca no Espinola.

Ciente. 23-6-45. — 17onião C. La-
cerda.

As explicações contraditórias do
acusado e alegação por último feita são
insuficiente para afastar a acusação

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 28 de maio de 1945.

— Vicente Piragibe, Presidente e Re-
- lator. — Táscano Espinola.

Ciente, 27 de junho de-1915. — llo-
mão C. Lacerda-.

APELAÇÃO CRIDA IN A L N.° 6.570
Relatar: Sr. Desembargador Vicen-

te Piragibe.
Apelante: Florestan Macedo.
Apelada: a Justiça.

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 6.539

Vi-

Alves.

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Lesões corporais. Vida pregres-
sa altamente comprometedora.
Nega-se provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de Apelação Criminal em que é
apelante Devanir .Luis Alves e ape-
lada a Justiça:

Acordam os Juízes da Segunda Ca-
mara do Tribunal de Apelação, poa
unanimidade de votos, negar provi-
mento ao recursa interposto para con-
firmar, como confirmam a decisão de
primeira instância..

da Mangueira, no lugar denominado
"Buraco Qnete" agrediu a navalha
a Fernando Mala, produzindo-lua as
desóes descritas no atu de fls.

A prova produzida é convincente.
No recurso interposto o acusado não

contesta a acusação, limitaaeo-se
pleitear a redução da pena.

Os fundamentos, porem, alie
senta não encontram apoio na
dos autos.

A pena foi graduada tentio-se eia
vista, como . salienta o Dr. Peocuractor
Geral, "os péssimos informes, de soa
vida- pregressa, habitual desordeiro e
individuo altamente pangos() à socie-
dade.

Custas ex-lege.
Rio-de Janeiro, 28 de mais de 194a.

--- Vicente Piragibe, Presidente e Re-
lator. a-- Oliveira Sobrinho. — Tosca-
no Espinola.	 .

Ciente. 27-6-45.
cerda.

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 6.478
Relator: O Sr. Desembargador Mario

dos Passos Machado Monteiro.
Apelante: Agnério Vieira..
Apelado: A. Pereira & Castro.
Funciona: O :Ministério Público.

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Apropriação indébita. Condena-
ção. Da-se provimento para ab-
solver o apelante, desde que a pro-
va seja duvidosa, isto e; que se
trate de aluguel entre locador e lo-
catário.

Acordam os Juizes da Primeira Câ-
mara do Tribunal de Apelação, dar
provimento ao recurso interposto, por
Agnério Vieira, para reforma como
eformam a sentença de fls. 120, a
fim de absolver o apelante da acusa-
ção intentada.

Assim decidem porque, o documento
essencial, o que serviu de base para
queixa de fls. 4, e a procuração por
certidão a fls. 5-v. provada por A.
Pereira & Castro ao apelante, para
melhorar no todo ou em parte, os pri-
meiro e segundo andares do prédio
37 da rua Visconde Rio Branco, ad-
mitir e despejar inquilinos, aceitar e
assinar qualquer contrato, receber te,-
das aa, rendas referentes às transsações
que efetuar com os mesmas andares,
passar recibos, dar e aceitar quita-
ções.

APELAÇÃO CRIMINAL x o 6.606

Relator:' Sr. Desembargadoa Vicern
te Piragibe.

Apelante: Raimundo Pereira.
Apelada: A Justiça.

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÃMAR A

Resistência — Prova de impu-
tação — Nega-se provimento ao
recurso.

Vistos, relatados e diacutidos êstes
autos de apelação criminal em que é
apelante Raimundo Pereira e ape-
lada a Justiça:

•Acordam os Juízes da Segunda Ca-
mara do Tribunal de Apelação, por
unanimidade de votos, negar provi-
mento ao recurso interposto para con-
firmar, como confirmam, a decisão
de primeira instância, que bem apre-
ciou a prova• dos- autos e aplicou a
pena legal. As testemunhas em Juizo.
confirmaram plenamente o apurado
no auto de flagrante. o policial aten-
dendo ao apêlo que lhe foi feito para
por têrmo às ofensas dirigidas pelo
apelante a uma moça, agiu dentro
da lei, cumpriu rigorosamente o seu
dever e a resistência à ordem dada
constitui a infração penal por que foi
o mesmo apelante condenado.

Custas exiege.
Rio, 28 de maio de 1945. — Vicente

Piragibe, Presidente e Relator. — Oli-
veira Sobrinho. — Toscano Espinola.

Ciente, em 27-6-45. — R077240 C.
cle Lacerda.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0 6.519

Relator: Sr. Desembar gador Tosca-
no Espínola.

Apelada: A Justiça.
Auxiliar da Justiça: João Ribeiro

de Lacerda, pai dos menores Crisanto
e José.

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Testemunhas — Testemunhast
infantis, suspeitas. e contraditó-
rias, não podem destruir a repu-
tação alheia.

autos de Apelação Criminal n.° 6.519,

Cataldi e apelada a Justiça:

zes da Segunda Câmara do Tribunal

ciii que é apelante Francisco da Cruz

Vistos, relatados e discutidos ' êstea

Acordam, por unanimidade, os Jui-

de Apaleação dar provimento ao me
curso: de fls. 212, para absolver como
absolvem o apelante da acusação que
lhe foi intentada. Como se vê do re-
latório a fls. 256, a acusação que se
fêz contra o apelante é a de que, no
estabelecimento de ensino de que é
proprietário e professor, teria prati-
cado atos de libidinagem com os me.
noras Crisanto e José Ribeiro de La-
cerda, alunos do referido estabelecia
mento. A acusação só tem a. apoiá-la
os depoimentos dos supostos ofendi-
dos, em forma direta, e indiretamen-
te pelos testemunhos de dois outros
menores, eu-alunos do Instituto Ca-
taldi. Contra isso o apelante, desde
o inquérito policial, apresentou farta
documentação, permitindo só por . ela
fazer-se julgamento seguro a respeito
de sua idoneidade. ProfessOres,' alu-
nos, pais de "alunos do estabelecimen-
to do apelante são unânimes em afira
mar a correção dêste. Veio o apelan-
te do Colégio Paula Freitas, onde foi
aluno e professor. O Diretor-técnico
e o Secretário dêste colégio dizem da.
magnifica atuação do apelante ai, e
põem em relèvo as suas qualidades deRomão C.
professor e de homem de bem. Pais

unanimidade de votos, dar em parte
provimento ao recurso para reduzir
a pena a seis meses de prisão sim-
ples e multa de Cr$ 10.000,00.

A ação penal, em processo anterior,
foi julgada prescrita, não se tratan-
do, censeqüentemente, de infrator re-
incidente.

Custas ex-lege.
Rio de Janeiro, 28 de maio de 1945.

— Vicente Piragibe, Presidente e Re-
lator. Oliveira Sobrinho. — Tos-
cano Espinola.

Ciente. 27-6-45 — nonião C. La-
cerda.

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 6.350
Relator: O Sr. Desembargador Nel-

son Hungria.
Apelante: Arlindo da Cunha
Apelada: a Justiça.

ACÓRD. ÃO DA SEGUNDA CÃMARA

"Mo do bicho; divergência .en-
ira o auto de apreensão e o lau-
do de exame de listas. Absolvição
do acusado".

Vistos, etc.:

Acordam os Juízes da Segunda Câ-
mara do Tribunal de Apelação des-
prezadas as preliminares argüidas,
paar absolverem o apelante.

E assim decidem porque as listas
constantes de 'fls. 3 não são as mes-
mas que tariana sido apreendidas em
poder do apelante.

• Conforme auto a fls. 2, os documen-
tos apreendidos foram duas "cópias de
listas e carbono", enquanto que os
documentos a fls. 3 são "listas origi-
nais", como justamente acentuou o
laudo a fls. 16, confirmado pelo adota-
mento a fls. 50,

Relator: O Sr. Desembargador
cante Pirâgibe.

Apelante: Devanir Luis
Apelada: a Justiça.

a

Romaa C. La-

apre-
pruva

ACÓRDÃO DA SEGUNDA C ÂM ARA

Mo dos bichos — Prova de in-
fração _Redução da pena.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de apelação criminal em que é O apelante ft:á condenado a sete sentou a queixa de fls. a.

apelante Florestai] Macedo e apelada meses e quinze dias de :detenção como Se prevalecesse éste meio que A.
a Justiça:	 .	 infrator do art. 129 do Código Penal, Pereira & Castro lançou mão, desa-

Acordam os Juízes da Segunda Ca, 	
pareceriam as ações de despejo, exe-sendo-lhe imputado o seguinte proLe-

idimento crirninoso, no dia 21 de abril a lem enfim de qualquer cobrança
mara do Tribunal de Apelação, por de 1944, cérea das 3 horas, no Morro porque não. resta dúvida, quem dei-

Esta procuração foi outorgada "em
14 de fevereiro de 1942.
. A fls. 46 e 48 encontra-se :por cer-
tidão, recibos passados pela citada fir-
ma, como concordatário dos referidos
sobrados, sendo 1que o de fls. 48-v.

posterior a procuração outorgada.
As testemunhas de fls., 82, 89, 90 e

94, inquilinos dos cômodos dos cita-
dos sobrados, não deixam dúvida, al-
guma, que o apelante era 'locatário
dos mencionados sobrados.

O que se verifica no caso ora em
julgamento é que a firma A. Pereira
8z Castro — quis variai' de ação isto é,
ein vez de propor uma ação de despe-
jo por falta de pagamento, de alugue-
res, iniciou uma ação para prestar
contas e não tendo o apelante, aludi-
do a intamação, como salienta o Dou-
tor 2.° Sub-ProMotor (fls. 14,1) apre-

xa de pagar o que deve apropria-se do
que não é seu F- porém não é possí-
vel, porque não se enquadra no dis-
positivo do ar. 168 do Código Pe-
nal.

Expeça :se alará de soltura em fa-
vor do apelante se por tal não estiver
preso.

-Custas ex-lege.

Rio de Janen1O, 14 de junho do 1945.
— Oliveira Sobrinho, Presidente com
roto. — Mariá dos Passos Machadc
Monteiro, Rela.or. —Toscano Espino-
la.

Ciente. 27-6-45. — Romdo C. La-
cerda.

Relator: O Sr. Desembargador Nel-
son Humgria. O,

Apelante: Henrique Braga
pelada: A Justiça.

APELAÇÃO CRiMINAL N . ° 6.335

ACÓRDÃO DA SEGUNDA ciauerta

Ementa

"Furto; prova suficiente da au-
toria imputada': Não ë deferir-se
o exame de sanidade mental do
acusado, quando inexiste qualquer
motivo para duvidar-se, sequer,
da normalidade psíquica do mes-
mo acusado".

'
Vistos etc. .: Acordam os Juízes

da Segunda Câmara do Tribunal de
Apelação negar provimento á presen-
te apelação, devendo ser apenas reti-
ficado que a multa imposta é de 20%
do valor do objeto furtado e mais que
a pena de prisão celular fica conver-
tida em reclusão, nos 'térn-tos da lei
de Ifitroduçãodo atual Código Penal.
A prova da acusação é convincente:
confissão do aPelante perante a auto-
ridade policial e declaração desinte-
rasada do cri-réu, além, da formal
imputação da j)essea lesada. Não ha-
vendo nos autos a menor razão para
duvidar-se da integridade da saude
mental do apelante, não havia como
deferir-se o exame psiquiátrico a que
se refere. Custas ex-lege.— Rio
cia Janeiro, 11 de junho de 1945. —
Oliveira Sobrinho, Presidente com vo-
to. —Nelson Humgria relator.
Toscano Espinola.

Ciente, 27/6;45. —
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de alunos, não obstante a gravidade
da imputação feita ao professor, man-
têm seus filhos no estabelecimento do
apelante. Fotografias internas mos-
tram as disposições das salas do Ins-
tituto, vendo-se pelas mesmas a im-
possibilidade de se verificarem ali os
fatos mencionados pelos supostos ofen-
didos. A prova testemunhal de defesa
fulmina a de acusação, e convém sa-
lientar que os depoimentos infantis,
que serviram de base para a denúncia
e condenação do apelante são amon-
toado de contradições.

O advogado que arrazoou a apela-
ção, com fidelidade absoluta, alinha
essas contradições, demonstrando que
tais-depoimentos nenhum fato sequer
provam. O próprio Dr. 2.° Sub-Pro-
curador, que subscreveu o 'parecer de
fls. 253, manifesta sua duvida sôbre
a acusação. Não é possível -destruir
a reputação de um homem de bem
com testemunhos infantis, suspeitos e
contraditórios. Há pouco tempo, os
cinemas desta cidade exibiram um
filme intitulado (Infã,ncia). O tema
era a destruição, por dois alunos de
uma escola, da reputação das suas di-
retoras. A acusação tomou . vulto e
foi acredithela. A Escola fechou. Uma
das direttiras, entretanto, não se deu
por vencida, e por fim conseguiu des-
mascarar o embuste. Infância tam-
bém é o caso dos autos.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 28 de maio de 1945.

— Vicente Piragibe, Presidente com
veto. — Toscano Espínola, Relator.
— Oliveira Sobrinho.

Ciente, em 27-6-45.— R0711(10 C. de
Lacerda.

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 6.390
Relator: Sr. Desembargador Nélson

Hungria.
Apelante: José de Albuquerque.
Apelada: A Justiça.

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Lesões corporais culposas. Au-.
sência de prova da argüida culpa.
Absolvição do acusado.

Vistos, etc.:
Acordam os Juizes da Segunda Cá-

mara do Tribunal de Apelação dar
provimento à presente apelação para
absolverem, como absolvem, o ape-
lante. Não está provada a culpa a
éste imputada; ao contrário, o que se
infere dos autos é que éle fêz quanto
em si cabia para evitar a colisão do
auto-ônibus, que dirigiu, contra a ár-
vore. Soltando-se a barra de direção
do veículo, sem que para isso contri-
buísse o apelante, a colisão tornou-
se inevitável.

O exame pericial nas suas conclus:des,
girou 'em tôrno de meras hipóteses.
Dizem os peritos que o tirante estava
desligado por efeito da colisão, mas
não especificam as razões do seu jul-
gamento. O desligamento poderia ter
ocorrido antes da colisão, — o que é,
aliás, de deduzir-se dos depoimentos
colhidos no processo. As testemunhas
são unánimes em afirmar a inutilida-
de de todos os esfórços do apelante no
sentido de evitar o acidente, apóis o
desgovérno do veículo. Ç) desastre fel,
assim, inteiramente. casual, em se-

]ação ao apelante.
Custas exlege.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1945.

— Oliveira Sobrinho, Presidente, com
voto. — Nelson Hungria, Relator. —
Tosta no Espinolct.

Ciente. 27-6--45. — Romclo C. de
Lacerda.

RECURSO CRIMINAL N.° 2.521
Relator: Sr. D isembarg,ador Ma--

chado Monteiro.
Recorrente: Rubens Gomes Vieira.
.Recorrida: A. Justiça.

tanto, o recurso interposto, não terá
mais curso.

Custas - es-lege.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1945.
— José Duarte, Presidente como voto.
— Mario dos Passos Machado Montei-
ro, Relator. — Joaquim Henrique
Aleira de Laet.

Ciente. 27-6-45 — Romã° C. Lacerda.

RECURSO CRIMINAL N.° 2.522

Relator: Sr. Desembargador Joa-
quim Henrique Matra de Laet.

Recorrente: Paulo Subtil de Frei-
tas.

Recorrida: a Justiça.

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Na determinação da reincidên-
cia em relação a fato praticadd
depois de entrar em vigor o novo
Código Penal são levadas em
contra as condenações proferidas
na vigência da legislação anterior
—Conversão da multa em prisão,
quando reincidente o réu.

Vietos, relatado: e discutidos êstes
autos de 'Recurso Criminal n.° 2.522,
em que é recorrente Paulo Subtil de
Freitas e recorrida a Justiça:

Acordam os JuizeR da Primeira
Câmara do Tribunal de Apelação,
unânirnemente, negar provimento aos
recursos, para confirmar como con-
firmam, por aeu fundamento, as de-
cisões recorridas, que são as de Ri-
lhas 97 e ..b1.

A primeira dessas decisões indefe-
riu o pedido de suspensão condicio-
nal da pena, e não pode deixar de
ser ,mantida em face dos textos le-
gais que regem mx concessão daquele
beneficio (Códigoenal, art. 57, nú-
mero I, e Lei das Contravenções Pe-
nais, ar-t.. 57, n.° 1, e Lei das Con-
travenções Penais, arts. 1. 0 e 7.0,
uma vez que o recorrente é, com-
provadamente, reincidente genérico.

Não procede o argumento de que a
legislação anterior ao novo Código
Penal, na vigéncia da qual o recor-
rente, sofreu a primeira condenação,
não cogitava de reincidência gené-
rica.

Não procede ésew, argumento, por-
que, nos precisos térmos do artigo
18 do Decreto-lei n.° 3.914, de 9 de
dezembro - de 1941 (Lei de Intro-
dução) as condenações anteriores
são levadas em conta para determi-
nação da reincidência em relação a
fato praticado depois de entrar cm
vigor o novo Código Penal.

A segunda decisão recoerida é a
que converten a inua cai prisão
simples;

Tratando-se de reincidente, como
já acima ficou dito, e não tendo o
reCorente pago a multa, impunha-se
a conversão desta em prisão simples
(por se tratar de contravenção), de
conformidade com o disposto no
art. 9 da Lei das Contravenções Pe-
nais e art. 38 combinado com o
art. 39, parágrafo único do Código
Penal.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 4 de junho de

1945. — José Duarte, Presidente
com voto. — Joaquim Henrique
Mafra de Laet, Relator. — - Mario
dos PessoaMachado Monteiro.

Ciente, em 27-6-45. — Romão C:
Lacerda.

RECURSO CRIMINAL N..° 2.524
Relator: Sr. Desembargador Vi-

cente Piragibe.
Recorrente: Floriam Manhães Bar-

reto.
Recorrida: Nelson de Freitas Gui-

marães e Justiça Pública.

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÁMARA

Ação penal. E' pública,
regra, iniciando-se por denomi-
nação do Ministério Público. As
exceçoes estão expressamente de-
claradas na lei. Iniciando con-
trariamente aos preceitos legais
o processo é nulo por ilegitimi-
dade de parte.

1
 Vistos, relatados e discutidos éstes

Habeqs-corpls; deve-se se;.
julgado prejudicado, quando sti.-
pervenientemente cesado o ale-
gado constrangimento".
Vistos etc:	 Acordam os Juízes

da Segunda Cámara do Tribunal
de Apelação julgar prejudicado o pe-
dido de "habeas-corpus" a fls. 2, em

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA."'

O. recurso interposto, pelo defen-
sor do réu sõlto não tomará curso
enquanto se conservar o réu fora
da prisão.

Acordam os Juizes da Primera Ca-
mara do Tribunal de Apelação dai-
provimento ao recurso interposto a-
fls. 56, pelo defensor do réu Rubens
Gomes Vieira, para reformar, como •

reformam, a decisão de tis. 52, a fim
dc ser admitido o recurso da apelação,
mas que só tomará Curso quando o réu
se recolher à prisão,' caso já não esteja
prevista a condenação. Diz o art. 592
do Código de Processo Penal — A In-
timação da sentença será feita: III
— "ao defensor constituído pelo réu,
se èste, afiançável, ou não, a infração,
expedido o mandado ele prisão, não
tiver sido encontrado, e assim o cer-
tificar o Oficial de Justiça". E' o caso
dos' autos. Rubens ' Gomes Vieira, foi
pela sentença de fls. 45, condenado a
pena de nove meses e um dia de pri-
são simples e multa de Cr$ 10.000,00,
nas custas do processo e no paga-
mento de Cr$ 30,000 de taxa peniten-
ciária, ex-vi o art. 58, § 1.°, letras a
e b, do Decreto n° 6.259, de 1944
c/c com os -arta. 42, 43:44, n.° I, 4.631,
n.° II, e seu § 2.0, 47, n.° I e So, todos
do Código Penal. Expedidos os man-
dados de prisão, nãO foi o réu encon-
trado (fls. 48-v.), tendo sido a intima-
ção da sentença feitã na pessoa de-seu
advogado, que apéldu da mesma (fõ-
lhas 51) sendo pelo Dr. Juiz a quo
denegada a apelação interposta, nos
têrmos do art. 594, do Código de Pro-
cesso Penal. Diz o art. 594 do Código
de ProceSso Penal --- "O réu não po-
derá apelar sem recolher-se à prisão,
ou prestar fiança, salvo se condenado
por crime de que sei livre, sólio".

No caso dos autos, tratando-se da
contravenção do denominado --jôgo
dos bichos", é inafiançável. Qual a
finalidade desta intimação na pessoa
do defensor do réu ?' Será para trans-
formá-lo num investigador, trazendo-o
à Juizo, a fiia de que possa interpor
o recurso ou tão stnnente, para cruzar
os braços e deixai transitar em julga-
do a decisão. Comd salientou o Mi-
nistro Orozhnbo Nonato, em um acór-
dão unânime do E. Tribunal Federal
esta intimação "não é ato anódio e
estéril, e, antes, visa à possibilidade
de manifestação de recursos, esboçam-
se as linhas de uma discrepantia lejuin
a acenar esforços de harmonização e
concerto. E a conciliação se logra,
resguardados os interêSses da defesa
que a lei assegura aos mesmos fora-
edos e que não deve ser congesti a
uma só das instâncias, logra-se a con-
ciliação como entender-se que o re-
cluso manifestado Pelo defensor, que
recebe a intimação hão tomará curso
enquanto o réu estiver sólio.

A prisão do réu será sempre exigi-
da para que 9 recurso, tenha, apenas
recebido, prossecução e julgamento, o
que fesguarda inteiramente as neces-
sidades da defesa Social, sem decla-
rar OS da defesa, assegurado tanto na
primeira que na segtinda instância'. O
recurso assim admitido, não concorre
de forma alguma para as prescrições
de ação, porque a ciência da senten-
ça foi dada na pessoa que podia rece-
bê-la e, se o réu não se apresentar à
prisão dentro do prazo legal, isto é,
cio que prescreve a i condenação, dar-

se-á a prescrição da condenação por-

autos de Apelação Criminal em que
é apelante Floriano Manhães Barreto
c são apelados Nélson -de Freitas Gui-
marães e a Justiça.

Acordam os Juizes da Segunda Câ-
mara do Tribunal de Apelação, por
unanimidade de votos, desprezada a
preliminar de não se conhecer do
recurso de apelação por interposto
fora do prazo, déle conhecer como
recurso no sentido estrito e negar-lhe
provimento para manter a decisão
de primeira instância.

O art. 29 do Código de Processo
Penal é claro e preciso e, na decisão
reeorrida, encontra-se a verdadeira
interpretação do dispositivo legal, de
conformidade, aliás, com o acórdão
unânime junto a fls. 84.

&ação penal é, em regra pública,
salvo os casos excepcionalmente pre-
vistos em lei, em que a iniciativa
particular é permitida.

Nos crimes de ação pública a ini-
ciativa é do Ministério Público salvo
se este deixa de agir dentro- do
prazo legal, caso em que, patenteada
a negligência por- parte do Ministério
Público a - parte poderia agir.

Antes porém, de esgotado o prazo.
não há lugar a intervenção de iate-
rêsse particular.

Custas ex-lege.
Rio de Janeiro, 23 de maio de

1945. — Vicente Piragibe, Presidente
e Relator. — Oliveira Sobrinho. —
Toscam() Espinola.

Ciente. 27-6-45. — Romã° C.
1 -cerda.

Vistos, etc.:
Acordam de Juizes da Segunda

Câmara do Tribunal de Apelação
conhecer da apelação interposta a
fls. '74, por Floriano Manhães Bar-
reto como recurso em sentido es-
trito, convertendo o julgamento em

diligência para que o Dr. Juiz a
quo mantenha ou reforme a decisão
recorrida de fls. 72.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1945.
— Oliveira Sobrinho, Presidente com
voto. — Machado Monteiro, R -. 1 a t or .
— Toscano Espínola.

Ciente. — 12-4-45. -- Romã° C.
Lacerda .

HARPAS CORPUS N.° 2.818
Relator: Sr. Desembargador Nel-

son Humgria.
Impetrante Paciente: Jorge dos

Santos.
Acólito DA SEGUNDA CÁMARA

EMENTA
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RECURSO CRIMINAL N.° 2.525
Sc. Desembargador

F.3-atiet2.
Recorrente: Elpidio Palhana
Recorrida: A Justiça.

REVISÃO CRIMINAL N.° 1.225
Relator: Sr. Desembargador Car-

neiro da Cunha.
Requerente: José Martins Gil,

indefere-se o pedido de Pevisão
' por não . ser injusta, nem contrá-
ria a evidência dos autos a conde-
nação imposta ao requerente

Vistos, relatados e discutidos éstea
autos de Revisão Criminal em que. é
requerente Jose Martins Gil: O re-
querente José Martins Gil, em 23 de
janeiro de 1940, foi denunciado no
Juízo da antiga Primeira PreLoria Cri-
minal, como incurso no art. 294, r 1.0
da Consolidação das Leis Penai., ex-
vi cia qualificativa e das agravantes
dos §§ 40, 5.° e 7.°, do art. 39, da mes-

Mantém-se, em recurso, o des-
pacho da pronúncia, que oferece
os motivos de convencimento cio
Juíza Para as pronúncias lastam
indícios da autoria.

ACÓRDÃO

ACÓRDÂO DA PRIMEIRA C,11?1ALA

DAS CÂMARAS CRIMINAIS

REUNIDAS

Jose
funções policiais, 'sem 1710.04) .. 1 11Stili -‘i.irt. 294, § 1.°, combinado - com o ar-
cavei, alvejou pelas coadas, um miai
arma de fogo, o citado Arda:teu, piai-
duzindo neste as • lesões .cerpoenie que
por sua natureza e sede, cletermanta
rarn-lhe a morte segundo os termos
do auto de exame cadavérico então
procedido. Preso • preventivameüte e
processado devidamente, o Juiz de Di-
reito da Sexta Vara Criminal (Tribu-
nal do Juri) em 22 do fevereiro 'te
1940, declinou de sua competendia
para a do Juiz singular (Juiz , de Di- era 

a•Pre'ç°' não é possível afaseá-los
como pleiteia o requerente na inicial,

reito) uma vez qUe o crime fora pia- 
deado estando cil requerente no exer- Releva ponderar . que o crime de no-micídio praticado pelo requerente Éecicio das soas fünções policiais, cie 

ções hora e local que tornaeam im-
possível a defesa por parte cia vítima
Amadeu Gonzaga dos Santos. alveja-
do pelas costas e de surprêsa, quando,

achava no desempenho de funções ro-
jurisdição que prefere à do Ti aluna ,. amedrontado, corria em direção à De-

do Júri. Denunciado, novament e , em leg-acia Policial. O requerente, que se

13 de março de 1940, no Juízo da ca......in-ta Vara Criminal, nas condições já ex- liciais, como igualmente estava cdiliser-
postas, e interrogado, devidamente, to Quirino de Andrade, excedeu-S'..in-

(3a.1 justificàvelmente sacando da arma deteve, lugar a formação da culpa 
fogo

por ser o requerente menor de *	

que trazia consigo e detonando-ana intervenção de um Curadonomeado

de idade confornie declarou (ri' a9181

modo que também devia respander

: contra Amadeu Gonzaga dos Santos
:que faleceu em conseqüência das ir-

objetivou perversamente e em cendi.-

pelo crime previsto no art. .231
Consolidação das Leis Penais, delitc
atribuído à competência dos 1 alies de
Direito para o respectivo julgamento,

verso, do processo em apense), elide-
Sentando - o referido Curador defesa

de 1940, foi o requerente subtnetido a todo relevantes.
	

na

a seciedade,
escrita. Em audiéncia de 2 de diarço

.	
quer como civil quer como soldado da .

a 21 de maio daquêle ano, 
a. 16 ano.; Policia Militar, como alega a inicial.

julgamento ,e condenado em snitença nenhuma prova há nos autos do rim-
cesso em apenso. A pretendida dg-e 6 meses de prisão Celular. converticla classificação do homicídio qualificado,

em prisão com trabalho, incurso no,

Consolidação das. Leis Penais a , mais , Ção	 -
para o art. 294, § 2. 0, da Consolida-

grau sub-médio do arte 294,	
to, da	

dás Leis ,Penais, ou para e art. 321,
do vigente Código Penal, é de todo •.perda do emprego, na conformidade

do grau máximo do art.. ,231, da mee-
ma Consolidação e a pagar a taxa pe-
nitenciária de cem mil cruzeiros.

Vistos, etc. Acordam os Juizes cia
Primeira Câmara do Tribunal e.e Ape-
lação negar provimento ao recurso da
pronúncia • interposto por Elpielio Pa-
lie:no,. processado perante o Juiz da
comarca de Ponta Porã, Território do
mesmo 'nome. Assim decidem porquê
à pronúncia baeta, segundo a lei, in-
dicio • de que seja o réu auto;' da crime,
descrito na denúncia (art. 408). An-
tes, é certo, se convecerá da existência
do crime, isto é;de sua materialidade
e da concorrência dos elementos que
o intregam. Precisamente porque deva
o Juiz demostrar a sua convicção ,é
que a lei exige que sejam aproveitados
os motivos que o levam à decretação
da pronúncia. Ora, no caso corrente,
bem ou mal, o Dr. Juiz, a quo ofere-
ceu as razões que o levaram a profe-
rir o despacho recorrido; Repeliu a
preliminar que • atende com a inexis-
tência do corpo de délitó, o que inqui-
naria de nulo o processo. • Examinou
os depoimentos das testemunhas, ex-
traindo-lhe o que lhe parecera sobejo
para amparar a sua decisão (fls. 64).
Cumpre, , assim, ao julgamento final,
dizer a Ultima palavra, pois que a-
poiase ainda, apenas, na promiricia.
se ainda, na forma, na pronúncia..
Custas na forma da lei.

Rio de Janeiro, 14 . de junho de
1945. — José DudPte, Presidente e
Relator. — 'Joaquim Henrique Mafra
de Laet. — Mário dos Passos Macha-
do Monteiro.	 •
. Ciente.. Em 27-6-45. — Romão C.
Lacerda.

Visto,

	

	 Na madrugada de 17 de dezembro deetc. Acordam os juizes das 1939, Amadeu Gonzaga dos Santos,
Câmaras Cíveis Reunidas do Tribunal
de Apelação do Distrito Federal em que estava dormindo à porta d.! umacasa da Rua Santo Cristo, esquina da
homologar a desistência da presente rua Pedro Alves, foi despenado, vio-
ação rescisório, atendendo ao regue-
rimento cio autor, a fls. 23, com o lentamente, pelo soldado de po-lícia Gilberto Quirino de Andrade.
qual Concordoir 'exPreaseanente a ré, Amedrontado.. Amadeu Gonzaga - dos
a fls. 27. Custas.ez-lege.
- Rio de Janeiro, 1 de junho	 1945,
— Flantinio Rezende,' Presidente.

• Rocha Lagôa, Relator. 	 •

.	 Homologa-se a desistência, des-
degv,e sejam preenchidas as for-
malidades	 ma Consolidação, pelo fato seguinte:

Santos, correu em direção à Delegacia
do 'Declino Segundo Distrito Polielal,
quando- o requerente; que também era
soldado de Polícia, e vinha em com-

- panbia de Gilberto, no :xe reteio da=

fre da imformação a fls. 13. pela qual
se verifica que o paciente teria cum-
prido a pena de 8 de maio último, da-
ta em que naturalmente foi pósto
liberdade, devendo notar-ee que a
inicial é de 2 ,de fevereiro. Custas ex-
icge.

Rio de Janeiro, 14 de junho de
1245. — Oliveira Sobrinho, Presiden-
te com voto. — Nelson Hungrix, Re-
lator. — Toscano Espinola.
OMAP. MARTINS — aluno

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Vistos etc.: Acordam os Juí-
res da Segunda Câmara do Tribunal
de Apelaão converter o presente jul-
aamento era diligência, afim de que
sejam solicitadas informações ao Juí-
zo da 16.a Vara Criminal sôbre a pri-
são do impetrante e processos a que
ali respondeu, 1d-oficie a fls. 5.

Rio de Janeiro 22 de fevereiro do
1945. — Oiiveira Sobrinho, Presidente
com voto. — Nelson Hungria, Rela-
tor. — Toscani). Espinoia.

HADEAS-CORPCS N.° 2 965
Relator: Sr. Deeembargacior .Nel-

son 'Hungria.
Impetrante: .0 assistente do G.°

Advogado de Oficio.
Paciente: Godofredo Gonealves,

ACÓRDÃO DA SECUNDA CÂMARA

EMENTA

"Hbeas :cornvs; sua denegação'.
Não é nulo o p.-ocesso por vicid"de
citação, quando tendo sido esta
feita *por ' edital, e ultimo dia do
prazo antecedeu á prisão do acu-
sado por outro processo."

Vistos etc. Acordam os Juizes cia
Segunda Câmara do Tribunal de Ape-
lação • denegar a - ordem impetrado a
fls. 2, por Godofredo • Gonçalves, em
seu favor. Ao contrário do que' alega
o podado e impetrante, tino é nulo o
processo de que resulta- sua atual con-
denação. Tendo sido ' citado por edi-
tal, o prazo dêste terminou cm data
anterior ao recolhimento do paciente
ao Presídio dó Distrito Federal, por

.motivo de outro crime. O iniz
cessante não tem o dom divinatório,
e ao paciente é que incumbia comu-
nicar sua superveniente prisão para
ser requisitado ao .presídio. Custas.
ex-lego. •

Rio de Janeiro.. 14 de junho de
1945. — Oliveira Sobrinho, Pis:Siderite
com voto. — Nel.son Hungria, Relt-iteir
— Toscano Espinola.
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Relator: _ O Sr.. Desembargador
Francisco • de Paula rocha Lagota.

Autor: Ja..3 Carvalho....
Ré: Ana Maria Weisflog.

ACÓRDÃO DAS CÂMARAS civras REUNIDAS

Inconformado, ' o requerente apeloa
por intermédiccd do seu Curador, e a
Segunda Câmara Criminal deste. Tel-
bunal, eni acórdão de. 29 . cie agi:dto de
1940, negou provimento ao recurso e
confirmou a :sentença apelada. Na
primeira Revieão formulada pelo re-
querente, sob n.° 532, as Câmaras Cr;-
minais' Reunidas, em acórdão de 8 de
julho de 1941, deferindo, et parte, o
pedido, reduziram para o grau sub-
médio dó art. 231 da Consolidação das
Leis Penais, a pena imposta ao 'mesmo
requerente por infração do citado ar-
tigo, mantida no mais a respectiva

-condenação, no tocante ao crime pre-
visto no art. 294, § 1°, da- citada Con-
solidação; No segundo pedido de Re-
visão ora formulado pelo requerente
na inicial (ris. 2 e 3), pleiteia-se a
redução da pena definitivamente ini
posta, no processo em apenso, para
seis anos de reClusão, com a aplieaçeo
do art. 121, dó novo Código • Penal.
combinado corá o art. 42, do referido
Código por ser lei mais branda, eten-
didos, tambémn os relevantes serviços
prestados à 'sociedade, quer na soa
vida civil, quer como militar. o Dm:-
tor Procurador Geral em seu parecer.
a fls. 9, opinou pelo indeferimento do
pedido de Revisão, dada a iniprece-
ciência das alegações do requerente já
apreciadas no julgamento, da primeira
Revisão. Examinado o que o reque-
rente alega na inicial (fls. 2 a 3',
frente aos autos originais do ter acesso
crime em apenso e aos autos da pri-
ineiaa Revisão deferida em parte, icao
se vê não • ter procedência o que pre-
tende o mesmo requerente. ÕS crime
eornetidos pelo requerente deo Teram
na madrugada de 17 de dezembro de
1939 na vigência portanto, da Jonso-
lidação das Leis Penais e a respectiva
denúncia oferecida em Juízo no dia, 13
da março de 1940, os enquildron na

REVISÃO CRIMINAL N.° 1.5%

Relator: Sr. Desembargador Joa-
quim Henrique Mafra de Laet.

Requerente: Jorge Jose Gonçalves

tigo 39, 1 7.°, e no art. 231, todos da-
quela Consolidação. qualifieado o exi-
me de homicídio pelas circonatiincieta
da traição, ou antes dg sura...tesa, tena
ou outra perfeitamente positivada na
espécie. O Código Penal em viger.
também considera qualificado o crime
de homicídio pelas eircunseftnelas de
traição e por motivo fútil (cri. 121,
§ 2.° as. 2 e 4) , - de sorte que, no caso

ACÓRDÃO DAS CÂMARAS Ormareaus
REUNIDAS

indefere-se o pedido, por não
ser contrário à evidência dos . au-
tos, nem ao texto da lei, o acár- .
dão revisto. •

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de Revisão Criminal n.0'1.505,
em que é requerente Jorge José Gon-
çalves, condenado a 6 anos de re-
clusão pelo crime definido no art. 121
do Código Penal:

Acordam os 'Juízes das Câmaras
Criminais Reunidas do Tribunal de
Apelação, unànimemente, indeferir o
pedido de revisão — o que decidem
pelos motivos seguintes:

O requerente e outros, todos mili-
tares, do Corpo de Fuzileiros Navais
ou da Aeronáutica, cm longínquo su-
búrbio, promoviam .désordens e ar-

. ruaçae,, pondo em pânica a popula-
ção local; ate que, quando persegui-.
dos por . populares, se retiravam, dois
'clêles. — o requerente e Geraldo Dias
da Silva — fizeram fogo contra a.Ciente18-6-45. C	 ri• acer

sões corporais sofridas. Que o PZ`CylIC-

rente, em qualquer epoe a, tivesse pres-

inadimissivel, como, aliás. já foi de- -
clorado em grau deapelação, nos ai-

-tos originais do processo em apenso e -
até mesmo nos autos da primeira Re-
visão sob n.° 532. certo, ainda, mib a
condenação imposta ao, requerente
obedeceu ao critério legal, nã.o sendo,
pois, injusta, nem contrária a eviden- •
cio dos autos. Isto pôsto: Acordana es
Juizes das Câmaras Criminais Reuni-
das do .Tribunal de Apelação, indefe-
rir, como indeferem, o pedida de Re-
visãO formulado por José Mastins Gil.
Custas na forma da lei. Rio, 21 de
março de 1945. 'Oliveira Sobrinho.
Presidente sem voto." — :Carneiro Ca
Cunha, Relator. Ciente, 27-6-945. —
flo)ulo C. Lacerda.
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turba que os acossava, resultando ser
atingido por bala e morto • o popuuo
conhecido pela alcunha de "Caem-nen
Miranda".

De 'conformidade cem o que dt
• cidni o Jura condenou o Juiz ao re-

querente pelo crime de honnen110
simples, fixando-lhe a pena em 10
anos de reelusão; e absolveu os de-
mais acusados.

• 12m apelação, negado provimento •10
recurso que a Promotoria Pública iii-
terpusera em relação ItOS 'neusad,Is
absolvidos, foi reduzida a 6 seis de
reclusão a pena imposta ao reque-
rente. •	 •

O acórdão da egrégia Segunda Cã-
mora, assimassim . decidindo, assinalou, no

•determinar a responsabilidade do to.-
c/percute, que o projetil cnconuauo
no cadaVer da vitima não pertenci
à. arma do Co-reu, Geraldo, poraue
esta era de calibre 32,_ e aquele pro-
jetil era de calibre ' 33; logo, o reque-
rente foi o autor do. disparo homici-
da, uma vez, que. só éle requerente e
Geraldo fiacram fogo contra os po •
pulares.

Pedindo revisão com fundamento
em que a condenação não tem am-
paro na prova colhida, alega o. re-
querente que com ,segurança não st
pode afirmar pertencesse realmente a
Geraldo a arma apreendida.
•. Ora, as circunstâncias em que se

efetuou a apreensão do revolver não
s i deixam duvida alguma; Geraldo, des-
_ta.cando-se do grupo, fugia, quando
a .maentindo-se perseguido jogou à mar-

gem do caminho, num mato, o reeol-
Ver, logo apreendido pelo Soldado da
policia,'Militar que, figura como coa-

adutor no auto . de prisão em fla-
grante.

O acórdão ora revisto não contra-
riou, igualmente, a prova, ao invocar
contra o requerente o testemunho do
•co- •eu Geraldo, oesde que tal teste-
munho teve a corroborá-lo do outro
eu-réu Valter da Silva Vilar, que ma-
nejava apenas um punhal e, portai) -
to, sem Interesse de afastar de . st
autoria cio disparo homicida. .

Ésse último co-réu chegou a afir-
mar que ouvira do requerente a eon-
fissão de que matara um.
...Argumenta ainda o requerente Com
o ter dito o acórdão que o crime moi
ocidental e é de supor. Dão osilho ele
requerente desejado o resultado 'do
seu ato. •	 •

Ora, usando dessas expressões. não
pretendeu absolutamente o acóruão
significar que a hipótese era de caso
não previsto nem previsível; e sim
tratar-se de. dolo eventual, que o Co--
digo Penal em seu art. lá equipara
ao dolo direto pelo principio de que
arriscar-se ' a produzir. um evento equi-
vale a quere-1o.

E foi simplesmente para redtizr
pena ao mínimo, que o acórdão con-
siderou ter sido acidental o crime,
isto é, resultante- das cireunstãnelas
de momento, sem maior intensidade
de dolo.	 .	 .

EM conclusão: nem contrário à
prova, tem contrário à Lei, o acór-
dão ora revisto. -

" Custas na forma da lei.

Rio - de Janeiro, 6 • de junho de
1945: — Oliveira Sobrinho, Presiden•;
te sem voto. — Joaquim Ilenrirpie
Mafra - de -Laet, Relator. • - - -
• Ciente. —	 Em 27-6-45.:	 • nomeio
C. Lacerda.

REVISÃO crammu. N.° 1.148

Relator: Sr. Desembargador Car-
neiro da Cunha.

Requerente: Euclides Alves Lima.

ACÓRDÃO DAS dAtIA' RAS CRIMINAIS REUNIDAS

Indefere-Se o pedido de Revisão,
quando . a ,sentença condenatória

- não é infâta nem contrária a
• evidéneia das autos.	 -

Vistos, : relatados e discutidos estes
autos de Revisão em que é requerente
Euclides Alves de Limar O requerente,
Euclides Ah-es de Lima, condenado era
sentença , de .7 de março. de 1941, a
10 anos e sei meses de . prisão celular
convertida essa prisão com trabalho,
obrigado. , ainda, a pagar , á taxa, peni-
tenciária de 100 cruzeiros, incurso no
grau sub-médio do art. 294, parágra-

fo 2° da Consolidação das Leis Penais,
:eis que os jurados que tomavam palie
¡no julgamento resina:ido na sessão do
!Tribunal de. Juri, negaram, responden-
do aos quesitos propostos, a clreuno-
tânç,ia	 ratilleativa da traição e re-

i conhecerani as' agravantes do motivo
reprovados oa imperiosidade em forças

!e da superioridade em arma, reconhe-
!cendo, também, a existência das ate-
! nualites previstas na primeira parte
!do § 5.° e da segunde parte do porá-
:grafo . 9.0 , todaS do art. 42 da mesma
!Consolidação, apelou da referida de-
cisão, apelando, também, o reuresen-
1-ante do Minist,'rio Público, plei-
teando este a elevação . na pena
posta para o grau médio do art. 294,
§ 2.°, da Conaolideção dos Leis P-
irais (lá anos de prisão celular) por
rip.o provada a . atenuante da provoca

recrinhecida pelos jurades. e aquele não
, tendo arrazoado o recurso mie inter-
. pusera.
! A segunda Câmara -Criminel em set.
'acordão de 15 'de maio ao 1941.. dome)

apclacão do•
in/ltO do Ministeria Público, elevou a
pena 'imposta . ao ora requerente para

lo grau médio do an.• 294, § 2.°, co
'Consolidação doa Leis Peneis !IS anos
de prisão celular, uma vez que a, ine-

1 nuante, reconneeida pelo :Ir:minai do
1 Juri de ter procedido, à prática do
ceime, provocação por parte da vrtinoi,
não resultara' provada nos autos, 'roia

isoniente era firmada pelo ora roque-
!rente, dizendo que . feira insultado coro
: o epite.lo de ladrão, sendo certo, ainda,
1 que tal circunstância, não Se conclama
¡com a agravante do motivo reprovado.
reconhecido - pelos j actos de inteiro
aeórdo com a prova reunida nos au-
tos.

IO' referido aeórdão julgou prejudi-
cado f). refitin o do Orá requerente, flu2

. nem ao menos procureu arrazoa-1o.
Em 19 de fevteeno ale 1942, o reque-

rente, invocando o disposto no parágra,
fo unico de: art combinado com
os - ar . tss 12, 42 e 121. todos- do Código
Penal, pediu a redução . da pena a que
estava definitivameute condenaria, et-
servada a necessária individnalizocão,
tende o representante do atiniateria.
Público na primeira instância opina-
do pela redução da pena para 11 anos
de reclusão.

O "Juiz em exercício na Primeira
Vara Criminal, sem oualquer funda
mentaçào, kon derisão de 5 de março
de 1042 tilo-. 162 verso, do processo em
apenso), reduziu, entietanto. para VI
anos cie reclusão, a pena imposta. ao
requerente pelO'Segunda Câmara Cri-
minal, em grau de apelação, no acór-
dão proferido em 15 de maio de 1941,
não tendo havido recurso da mesma
decisão. — No pedido de Revisão,
constante da Melai (fls. 2 a 5 verso),
o requerente pleiteia o afastamento
das agravantes do motivo reprovado
e da superioridade em armas, reco-
nhecidas na . decisão condenatoria,
alegando delas não mais cogitar o Có-
digo Penal em vigor com circunstân-
cias especificas e insiste em que sejam
reconhecidas em seu favor as atenuan-
tes da provocação por parte da vitima,
Ler prestado relevantes serviços à so-
ciedade, como funcionário público por
mais de vinte, quatro anos, e, ainda,
ter exemplar comportamento anterior.
•Pede, assim, o requerente que a sua

condenaçao "seja aplicada no limite
mínimo, diminuído de uma terça par-
te (4 anos de reclusão), invocando o
§ 1.° do art. 121, combinado com .o
parágrafo único, do art. 2.°, todos do
Código Penal em vigor.	 •

•O Dr. Procurador Geral. em seu pa-
recer (f/s. 11 e 121 opinou pelo inde-
ferimento do pedido de Revisão,' sa-

alentando não ser pressuposto de Re-
visão o que pleiteia o requerente, ca-
bendo ao Juiz da execução conhecer
do que ele pretende como recurso paro
a segunda instância, nos termos do ar- .
tigo 13 e § 1.0, do Decreto-lei número
3.931, de 11(10 dezembro de 1941, cont
referencia,' ainda, ao art. 621 . e alí-
neas,. do Código Ao Processo Penal.

Acrescenta o citado parecer que o
requerente, no processo em apenso, jt
obtivera a redução da pena, que em
grau de apeloção lhe fora imposta,
para 10 anos de reclusão, sem qualquer
fundamentação.

São de todo improcedentes as alega-
ções do requerente.

O requerente, em 14 de outubro de.
1940. foi denunciado, no Juizo da Pri-
meira Vara Criminal, como incurso no
art. 294 § 1.0, da Consolidação das .
Leis Penais. cx-vi da fica ti va.
prevista no § 7.". do art. 39, da mesma
Consolidação, porque, cerca cias treze .
horas de 4 de outubro de 1940, na Ave- •
nide Copacabana, próxima à esquino, .
da Avenida Princesa Isabel, assassi-
nou, com uma navalha, sua C.a-amante
Olga Augusta Peixoto. agredindo-a pe-
las costas, golpeando-a, repetidamente,
mesmo depois que ela tombara ao
chão falecendo a citada rapariga em.
conseqüência dos ferimentos sofridos.
segundo os termos do auto de exame
medico-legal procedido (fls. 32 a , 33
verso do processo em apense) . •

O requerente foi preso em flagrante
quando procurava fugir, sendo apre-
endida no local do crime a navalha
com a qual ele se servira. arma que
ekeminada. Pericialmente. apresentava
manchas de sangue humano na lâmi-
na, 'além de uma mecha de cabelos
pretos de mulher Mut() ' Cie exame às
fls. 29 e 30, do processo em apenso).

O requerente, ao ser interrogado ern
Juízo, confessou' a autoria tio crime
como ja o havia feito no auto ciO pri-
são em flagrante, onde afirmara que
a vítima, urna ex-amante, o .insultara
chamando-o "ladrão".

Trata-se, no caso em apreço, segun-
do atesta o processo em apenso, de um
crime de homicidio praticado por una
indivíduo casado e com filhos, contra.
uma rapariga de 31 anos de idade,
a qual durante algum tempo feira sua
amante, e dele se desligara ' ao sacar
dos fatos. desonestos cometidos peio
mesmo requerente, como funcionário
dos Correios e Telégrafos, em conse-
qüência dos quais éle foi demitido. a
bem do serviço público, por decreto
de 2 de setembro de 1940.

O requerente, que trazia consigo a
arma de que se Servira, ao avistar sua
ex-amante, Olga Augusta Peixoto, de
passagem pelo local do crime, a ela
se dirigiu pretendendo uma reconci-
liação; e como fora repelido em sua
proposta, por vingança, serviu da na-
valha e golpeou, repetidamente,. a ci-
tada rapariga, ferindo-a cru várias
partes do corpo, mesmo depois de es-
tendida no chão onde faleceu, para
então procurar fugir.

Nada impedia que Olga repelisse a
proposta de reconciliação feita pelo
requerente, de quem ela se havia des-
ligado desde algum tempo, se nenhu-
ma prova se encontra no processo cor
apenso de que a citada rapariga o
houvesse insultado ao ser interpelada.
no local em que se desenrolou a cena
delituosa, 'com evidente brutalidade, e
em condições de não poder a vítima
se defender com - vantagem dos gol-
pes que lhe foram desfechados ou vi-
brados 	 '
• A vida funcional cio requerente, na

Repartição dos correios e Telégrafos•
desta' Capital, era" dez-abonadora, e a
sua demissão a brm do serviço pú-
blico, por decreto	 2 de setembro de,

• rEVIS;.0 CRIMINAL N.° . 1 . 264
Relator: Sr. • Desembargador Tos-

cano Espinolo.'
Requerente:" Miguel Seda,

:xá ...uni° DAS cama:ias CRIMINAIS" 1:UNIDAS

Revisão • çriniittal. E' de snele-:
fe;ir a rcrist'w criminal, quandO,
ao contrá;to rio que foi alegado.
a condenação foi prwerida
aeàïdo com] a pot,a dos autos.

Vistos, relatados - e discutidos estes
autos de Revisa() Criminal n.° 1.264,
em que- é requerente Miguel Seda: O
requerente condenado a nove meses
de prisão Simples, como reincidente na
contravenção nó otarommado "Jogo do
bicho" pede a revisa° do processo, ale-
gando:" que, Sermo simplesmente em-
pregado ' tie cale, onde foram :torceu-
ctidos• os trocou-lentos cie‘fls. 3 cio pro
cesso cai diurna°, empregou() que soa
ter prmacto com carterra profissional,
não lhe deveria ter Sido 'imputada
contravenção aigiona; que aa tea2-
munhas reinqurridas não menciona:o
ato que coavesse praticando e que tos-
se- coeva:teria:mor da cor) Lrat entoa(); qoe
não teve , anvogado no flagrante; e ir-
nalmente, Que não é reariciciente, por-
que na era anu.cior cm que foi conde-
nado foi ciado eomo incurso .no artigo
363 da Consolidação cias Leis Penois.

O Dr. Fremi:teor, Geral, no parecer
a fls. 9,- opinou pelo maelerimento
pedido. Nao tem razão o requerente.

A pua . prisão verificou-se quando es-
tava éle sentado a 1 mesa, nos fun-
dos do "Cale Dois Unidos" em plena
atividade coneravencional, havia na
mesa o material de gigo apreendido.

Não fez o requerente, como alega,'
prova de que era empregado do caie,
havendo ao contrario. informado quo.
trabalhava em biscates tfls. 4 v. o es-
tando no momento desempregado (fo-
lhas 4h, encontrando-Se no café, para
almoçar (fls. a' .	 .	 .

O requerente e reincidente especi-
fico. O art. 368 da citada Consolida-
ção tombem cuidava da contravençao
do "Ago do- bicho".

A .alegação da falta de advogado no
flagrante jáiol repelida por acórdão
da Segunda c4mara de que foi Re-
lator o tnesmo Juiz Relator da pre-
sente reamsão. 'estando perfeitamente
justificada no 'processo -a razão por
que não foi dado -advogado ao regue-
eente. •	 .

Pos estes fundamentos, acordam os
Juizes das Cm-miaras .Criminais ReuM-
das do Tribunal de Apelação, por una-o
nimidade, indeferir o pedido de re-
visão.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945.
-L Oliveira Sobrinho, Presidente, • seno
voto: — Toscano Espineta, Relator.

Ciente. Em 27-6-45. — ROM(10 C.
Lacerda...
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mente cem cruzeiros, o que configu-Ito, também por 'maioria de votos, dar-
lhe provimento a fim de reformar o
acórdão recorrido e restaurar a sen-
tença de primeira instância, contra o
voto do Des. Saboia Lima, que nega-
ara provimento, tendo sido o voto ven-
cedor do Des. Henrique Fialho, pela
conclusão, com restrição que será da-
da na fundamentação do seu voto.

Faz parte Integrante deste acordão
o relatório de fls. 95.

Recorre-se ao acórdão da 5.a Câ-
mara, proferido na apelação 2.855 em
ação reivindicatória de irn&el.

Aponta o recorrente corno divergen- •
te a tese relativa aos efeitos da trans-
crição, fls. 30.

O acordar) teria interpretado o art.
859 do Cód. Civ., que é objeto da
controvérsia, atribuindo à transcrição

1940, foi motivada, como ficara apu-
rada ent inquérito administrativo pro-
cedido, por deslises praticados com ou-
tros funcionários, o que atestam os
informes oficiais existentes no processo
em apenso (fls. 93, 99. 119 e 120, 121,
122 e 123 a 127).

Realmente, trabalhou o requerente
na Armada Nacional, como Foguista
de terceira classe, desde 1917 a 1924, e
foi excluído por conclusão de tempo
(Documento oficias as fls. 67 e verso,
do processo em apenso è ; em tais con-
dições. nenhum fato especial praticou
o mesmo requerente, que importasse

- ciai relevância para a Nação.
O requerente, no processo era apen-

so, cena benevolência, por parte do
Juiz da execução, já obteve grande
redução na pena que a Segunda Câ-
mara Criminal lhe impusera com apoio
na lei e na prova reunida nos autos
do respectivo processo, nada mais ha-
vendo a considerar. 	 Acordam os Juizes das Cãmera.s

Isto pôsto: Acordam os Juizes das Criminais Reunidas, indeferir o
Câmaras CriminaisCriminais Reunidas do Tri- do Ce revisão feito por Valdemiro Ja-
bunal de Apelação, indeferir, como 	 nine em face da prova constante dos
deferem, o pedido de Revisão formu-	 'autos originários, que não deixa dú-
lado por Euclides Alves de Lima. vida alguma sôbre a responsabilidade

.Custas na forma da lei, 	 criminal do requerente..
Rio. 20 de setembro de 1944. — VÃ- O requerente foi preso em flagean-

eante Piragibe. Presidente. — Cor-
reiro da Cunha. Relator.	 te, quando corria perseguido pele le-

Ciente. em "7-6-15. namato c . sacio, tendo sido apreendido das; mãos
do requerente várias cédulas. num to-
tal de mil seiscentos e noventa Cru-

zeiros.
As testemunhas ouvidas na instru-

ção criminal, confirmaram o que
consta do flagrante. O requerente ja
foi beneficiado no acórdão da Segun-
da Câmera que reduziu a pena im-
posta na sentença de folhas.

A negativa do requerente, desacom-
panhada da prova como c.stá nada
lhe aproveita.' --

Custos ex-lege.
Rio, 13 de junho de 1045. — Fre-

derico Sussekind. Preeidente sem vo-
to. — rlÉrio dos l'assos Machado
Monteiro, Relator.

Ciente. — 27-G-15. — R07712-10 C.

Lacerda.

REVISÃO CRIMINAL N.° 1.415
Relator; Sr. Desembargador Tos-

cano Espinola.
Requerente: Rafael Mod.

ACÓRDÃO DAS CÂMARAS CRIMINAIS
REUNIDAS

raria o crime do art. 339 e não o da
atr. 338; que a sentença lhe apli-
cou a pena máxima, xom injustiça,
pois não era reincidente: que, assim,
a condenação deve baixar ao grau
médio: quanto ao processo da Quar-
ta Vara: que o Juiz errou na apli-
cação da pena, pois o grau médio
do art. 330, i 4.° é de 1 ano: e I)
meses de prisão.

O Dr. 2.° Sub-procurador interino
proferiu o parecer de fls. 10, di-
zendo que o "pedido é repetieo de
anteriores, já indeferidas".

Isto pôsto:
Não tem razão a Procuradoria Ge-

ral.
O requerente apenas pedia anterior-

mente revisão do Processo da Qual-

sente pedido.
E assiste raeão áo requerente.
O grau médio do art. 330, 1

é efetivamente u mano e nove me-
ses de prisão.

Quanto ao processo ela Terceira
Vara, não há reincidência.

A única condenação anterior QUe

teve o requerente é do Juizo de Me-
nores, mas de acôrdo com a lei os
menores de 18 anos são penalmente gência versa sôbre a prioridade entre
irresponsáveis. 	 tuna. transcrição anterior ao Cód. só-

Não havendo reincidência, a OCU--- e" . bre outra posterior a êle. Também é
deve baixar ao grau médio.	 manifesta a divergência, porquanto, o

Nestas condicoeS, acordam, por
unanimidade, os Juizes das Câmaras
Criminais Reunidas do Tribunal de
Apelação, conhecer, da presente re-
visão, para deferi-1a em parte, com a
redução. da pena Iclo processo ela
Terceira Vara ao grau médio do arti-
go 338 n.° 5 da antiga Consolidação
das Leis Penais, isto é, dois anos e
seis meses de reclusão e Multa de
12 1/2a:, e bem assim reduzindo a
condenação do processo da Quarta
Vara a um ano e nove meses de re-
clusão mantida a ranha. por sea Os- presunção jurie jantam.
ia pena o grau médio do art. 331 Pretender que essa transcrição, for-
n.° 2. combinado Com o art. 330, 4 malidade praticada pelo oficial do re-
4. t da mesma Consolidação, declarem- gistro, vá ao ponto de eliminar tôdas
do improcedente as demais alegações
do requerente em face do que foi
julgado na Revisão anterior, sob o
n.° 649.

Rio de Janeiro. 23 de inalo de
1945. — Vicente Piragibe, Presiden-
te. — Toscano Espinola, Relator.

Ciente. 27-6-45. —	 Romã°, C ,
Lacerda.

RECURSO DE REVISTA N.° 590 NA

APELAÇÃO CíVEL N.° 2. 865

Relator: Sr. Desembargador Raul
Camargo

Recorrentes: Eduardo Nogueira de
Sã, sua mulher e outros.

Recorrida: Entiliana. Rocha Freire
de Vasconcelos.

ACÓRDÃO DAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS.

"Transcrição: no Regtstro de
Imóveis. Seus efeitos. Titulos ei-
vados de nulidade. — Transcri-
ções anteriores e posteriores ao
Cód. Civil".

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de Recurso de Revista n.° 590
entre partes — Recorrente — Eduar-
do Nogueira de Sá, sua mulher e
outros. Recorrida Empana Rocha
Freire de Vasconcelos.

Acordam os Juizes das Câmaras Cí-
veis Reunidas do Tribunal de Apela-

art. 129, do Código Penal, levando-se
em conta os antecedentes elo mesmo
requerente o motivo e RS conseqüên-
cias do crime.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945.
—.Oliveira Sobrinho, Presidente sem
voto. — Tescano Espinola, Relator.

Ciente. —	 — R0771(10 C.

Lacerda.

nevisão CRIMINAL N.° 1 . 471
Relator: Sr. Desembargador Mário

dos Passos Machado Monteiro. -
Requerente: Valdemiro Janine.

ACÓRDÃO DAS camanas CRIMINAIS
REUNIDAS

Indefere-se em face da-- prova,
que MIO deixa dúvida sobre a rcs-
ponsat.tliclade criminal do reque-
rente.

Lacerda.

REVISÃO CRIMINAI. N.° 1. 433

Relatar: Sr. Desembargador Tosca-
rio Espínola.-

Requerente: Joaquim de Sousa.

ACÓRDÃO DAS CÂMARAS CRIMINAIS
REUNIDAS

Revisão criminal. 1,* de se de-
ferir a revisto c.rnainel para di-
minuir a pena, quando se verifica
rios autos não ter havido a agra-
vante de reincidente reconhecida
na decisão condenatória.

Vistos, relatados e discutidos êstes
-autos de Revisão criminal n.° 1.433
, em que e requerente Joaquim de Sou-
sa: O requerente foi denunciado pe-
rante o Juizo. da Decima Primeira
'Vara Criminal, como incurso no ar-
tigo 129. do Coctigo Penal, porque, no
dia 23 de maio de 1942 cêrça das 15
-horas, no predio em construção á Rua
Cruz e Sousa n.° 298 por questão de
serviço, agrediu seu companheiro de
trabalho, Adelino Marins Meia, catr-
sando-lhe um ferimento.

' Feito o proceaeso o Juiz impôs-lhe a
pena de 10 meses de detenção, jul-
gando provada a "reincidência espe-
cifica".

Revisão criminal. Ë de deferir
a revisão criminal quando hoilver,
na sentença, equivoco quanto ao
cálculo da pena. Reincidência. A
condenação do Juizo de Menores
não pode ser levada a conta de
reincidencia, porque, em face da
lei, os menores de 18 anos são fi-
nalmente irresponsáveis. .

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de Revisão Criminal nú-
mero 1.415 em que é requerente Ra-
fael Fiore: O requerente foi co re-

ta Vara, e não se 'referira então nu o valor de presunção juris et jure,, fi-
erro da sentença na aplicação da liado ao sistema alemão.
pena.	 Aponta como divergente, entre ou-

Assim é de se conhecer , do pra.- tros, o acórdão da 6. a Câmara, confir-
mado em Câmaras Reunidas, no - qual
se teria dito que "o Cód. Civ. Brasi-
leiro não adotou o sistema da lei ger-
mânica que atribui à inscrição do Re-
gistro predial a presuncâo juris et
jure da propriedade, constituindo a
prova cabal do domínio". Entende o
Dr. Proc. Geral que a divergência se
acha caracterizada.

Na realidade assim é. A 2.a diver-

acórdão recorrido deu prioridade a
uma transcrição realizada em 1915, e
assim antericr ao Cód., sobre outra
que lhe é posterior.

Por êste duplo motivo, conhece-se
da revista, desprezada a preliminar.

Mérito — O art.° 859 do Cód. Civ.
não contém presunção _absoluta.

Fora de dúvida que o Cód. Civ. deu
grande valor a transcrição para pro-
va de dominio, mas seus efeitos não
podem ultrapassar os limites de uma

Essa c"ondenação passou em julgado
na primeira instância. Pede agora o
requerente a revisão do processo, plei-
teando a redução da pena, porque a
condenação que sofrera. por homicí-
dio, foi por crime posterior e não an-
terior ao caso do processo em apenso.

O Dr. 2.° Sub-Procurador, no pa_ denado definitivamente em dois pro-,recer a fls. 7 opina pelo deferimento cesses: num, o da Terceira Vara Cri-
elo pedido. minai (2.° apenso) a 4 anos de m-

Isto posto:	 clusão, máximo do art. 338 n.° 5 da. 
O requerente tem razão. antiga Consolidação das Leis Pe-
Não era reincidente. A condenação nais: no outro, o da Quarta Vara

por homicidio foi proferida em virtu- Criminal (1. 0 apenso) a 2 anos e 9
de de decisão do Juri pelo Juiz da meses de prisão celular e multa de
Primeira Vara Criminal, em 27 de no- 12 1/2 rae dizendo a sentença ser ês-
vembro de 1942.	 se o grau médio do art. 330, 	 4.°

- E, pois, justa a redução da pena 331, n.° 2, combinado com o art. 33O
pleiteada pelo requerente.	 4.° da mesma Consolidação.

Nestas condições, acordam por una- Alegam, quanto 'ao primeiro pra-
ninndade os Juízes das Câmaras Cri- cesso: que é nulo, porque as teáte-
minais Reunidas dei- Tribunal de Ape- munhas são suspeitas; que não ne-
lação deferir a reciaão, para reduzir gando o crime, nega que tivesse: re-
a quatro meses de denteçã a pena cebido a quantia em dinheiro a que çã o. Preliminarmente, por maioria de
Imposta ao requerente, nes têrmos do se refere a denúncia mão tão só- votos, conhecer da revista e no méri-

as dúvidas sôbre a propriedade, afas-
taria até mesmo a reivindicação que
não está definida no Cód. Civ. o
Cód. limita-se a declarar que: "pre-
sume-se pertencer o direito a pessoa
em cujo nome se inscreveu e se trans-
creveu".

Firmou, portanto, a lei civil uma
presunção, mas silenciou quanto-à sua
caracterização.

O texto legal não autoriza a con-
cluir que a prestação seja. juris et
jure, alimpando o titulo dos seus
vicios.

Isso seria eliminar a própria teoria
das nulidades.

Se o titulo contiver vicio que o faça
incidir em nulidade, ela poderá ser
decretada, não, constituindo ' a trans-
crição obstáculo intransponível.

Do contrário, seria dar vida jurídica
a um titulo nulo.

Como multo bem lembrou o Dr.
Proc. Geral, se assim fôsse, estariam
os oficiais do Registro de Imóveis in-
vestidos de poderes para examinar os
atos sujeitos a registro, intervindo em
todas as suas peculiaridades.

Seriam êles, como diz o Dr. Proc.
Geral "os determinadores da propriea
dade".

Os casos apresentados dos arts. 109,
968, 935 e 1.600 do Cód. 'Civ. referem
casos excepcionais que não invalidam
o Sistema geral da lei:
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A presunção que se contém no art.
869 e pura simplesmente juris tantum.

Não pode ter, ffirça bastante para
afastar a reivindicação, ainda que
contra terceiros adquirentes de boa fé.

A presunção da lei cede ao proprie-
tário legitimo.

O registro de Imóveis não atingiu
a uma perfeição tal para puridicaçáo
de títulos, que por si só afaste todas
as duvidas Sobre a propriedade.

A pratica tem demonstrado que ali
são levadas e logram registro títulos
eivados de. vicies gravisSimos.

Não seria licito vedar a sua anula-
ção por miem se apresentasse com
melhor diploma de legítima proprie-
dade.

Se o titulo transcrito contiver em
si vícios que comprometam o ato que
êle corporifica, não será pela sua
transcrição que ales ficariam expur-
gados.

O titular do legitimo direito pode
fulminá-lo, embora transcrito, ainda
que haja boa fé do adquirente.

A presunção do art. 859 dessa en-
tão para deixar triunfar a realidade
jurídica.

Inúmeras são as hipóteses que se
poderiam verificar.

Pela transcrição não se alimpariam,
por exemplo, de nulidades oponíveis a
aquisição de bens do pupilo pelo seu
tutor, do mandatário de bens do man-
dante, a. alienação de imóveis seda ou-
torga valida da mulher ou de bens do
Incapaz absoluto por escritura parti-
cular.

Avultam também os casos de falsi-
ficação.	 -

Embora o adquirente tenha por si a
boa fé e eateja munido de um titulo
transcrito, êle não pode estar a co-
berto da anulação.

Do contrário, teríamos - varrida a
reivindicação para restaurar as si-
tuações jurídicas, em sua pureza, e ao
mesmo tempo golpeada a - teoria das
nulidades em seus principios básicos'.

Vale transcrever éste trecho do pa-
recer do Dr. Proc. Geral, onde figu-
ra outra hipótese em abono dessa
tese: -Um interdito aliena um imó-
vel a Ticio e êste o transfere a Caio.

Transcrições feitas, o interdito não
poderia reivindicar de Caio, adquiren-
te de boa fé.

Diz-se não ser possível a ignorância
da interdição, pois que averbada foi
ela a margem da transcrição na for-
ma do art. 233 ín fincado Reg. 4.857
de 1939.

Mas o Dr. Curador pode deixar de
promover a averbação, bem como o
Dr. Juiz, e não há sanções que os
coajam de modo que a sorte dos bens
do interdito ficará dependente dessas
vontades. Suponha-se ainda incapa-
zes não interditados, loucos, etc.

Nem há penas criminais para a
omissão de averbações.

Suponha-se a falsidade da escritu-
ra de alienação.

A — faz-se passar por R — dono
do imóvel, falsificando-lhe a finara em
ProcUrações, ou mesmo, na escritura
de . alienação.

Assim se venderia aC—eCa D.
O dono não teria reivindicação con-

tra D — não sabedor da falsidade; fi-
caria, pois, o direito de propriedade
de B na dependéncia de atos, de ter-
ceiros, aos quaiS pcit completo alheio.

Uni marido, tendo procuraçã'D da
mulher vende imóvel à concubina, e
esta a terceiro que não sabe do con-
cubinato.

Talvez devesse ser criminal a san-
ção, mas é de i anulabilidade do ato,
tão 'só.

Feitos os negócios, cederia a reivin-
dicação por pc ! rte da mulher, diante
da boa fé de terceiros" (Parecer a
fls. 11).

Esta enumeração do Dr. Proc. Ge-
ral poderia ser acrescida de muitos
outros casos atingidos de vicies gra-
ves, que escapariam a justa repara-
ção pelos meiot de direito. .

O legitimo direito de propriedade
predomina sobre não importa que
atos, atina vez que êles transgrediram
a lei em seus Preceitos cardiaia.

Não é pos.siVel erigir o 'oficial do
Registro de Imóveis, a quem está afe-
ta a transcrição, em autoridade su-
prema para averiguar os anteceden-
tes dos títulos e para deliberar sôbre
a perfeição das alienações.

Aliás, não obstante a divergência
apontada, há abundantes julgados no
sentido da intbrpretação do art. •859
do Cód. Civ. !

Entre outros no Arq. Jud. vol.
LVI pág. 347 "Como é, porém, por
demais sabido o Cód. Civ. Bras. não
adotou o sistema da lei germânica,
que atribui à transcrição no Registro
Predial a presunção juris et jure da
propriedade, constituindo a prova ca-
bal do dominiOi.

Acórdão da i fils Camara , Trib. de
Apelação D. Federal, confirmado cai
grau de embargos pelas . Ctarnaras Reu-
nidas em 10-3-939.

A sentença mantida pelo acórdão
divergente já havia prcclamado que
"a transcrieão no Registro de Imó-
veis estabelece um direito o qual não
tem no entretanto caráter terminan-
te e inalterável.

A tranecriçama pode ser anulada co-
rno qualquer outra declaração dê re-
gistro publico que se verificar fun-
dada cai titulo falso, na forma ou no
=teimei°. alem dos casos de nulida-
de (fls. 53). 11

O acórdão divergente manteve es-
ta sentença. '1

Reconheceu '"que nenhum era o.doe
mínio da então apelante (a mesma
ora recorrida) sôbre o imóvel assim
fraudulentamente alienado, por isso
que o ato nulo não produz efeito, é
como á não existisse".

Aceitou, portanto, o acórdão diver-
gente a tese de que o titulo embora
transcrito, más, de origem fraudu-
lenta, não ter existência juridica; o
domínio que êle afloraria é nenhum.

Transcreveu ainda o Ven. Acórdão
a lição de Pereira e Sousa nestes
termos.

"A alienação que é feita em frau-
de de execução sempre é nula e por
titulo nulo nunca agi a coisa do po-
der do alienante.

(Linhas Civis, nota 775 na 5).
"Nada obsta no caso presente a

ocorrência de sucessivas transcrições,
por isso que 7ICNIO plus ¡uris ad
aliu.m transferre potest quam habet".

M está perfaitamente cristalizada a
teoria de que a transcrição não faz
convalecer o 'titulo se êle está atingi-
do de nulidade e, portanto, o titular
do legitimo direito o poder atacar, não
pondo a transcrição em abrigo segu-
ro o adquirente não importa que
êle seja.

O próprio acórdão recorrida a fia(
35 reconhece due "ainda não há unia
orientação firine da jurisprudência a
respeito do nragno problema".

Por esta forma fica ventilada e re-
solvida a magna questão que se agi-
tou neste recurso referente à trens-

dição do Registro de Imóveis e seus
efeitos.

Consiste ' a 2.a divergência em não
haver paridade jurídica entre a trans-
crição anterior e a posterior ao .Cód.
Civ. para dar prioridade • a urna só-
bre outra. .

O acórdão rscerrido fez prevalecer
a transcrição realizada em 1915.

A transcrição anterior ao Cód. Civ.
não tinha a mesma caracterização,
nem dela provinham os mesmos efeie
tos juridices.

Não constieuia prova de 'domínio.
Os atos juridices e seus efeitos são

regulados ao fundo e na forma pela
lei vigente ao tempo em que são rea-
lizados.

Conseguintemente, não podem ser
poetes em paralelo para que tenham
a mesma caracterização, revistam-- o
mesmo valor e produzam os mesmos
eleitos. A prioridade, portanto, só po-
deria ser admitida pela transcrição
posterior ao Cód. Civ. e assim, inda
encarada a questão Por este lado; te-
ria ganho de cansa a recorrente.

A primeira transcrição de 1915 fel
de ato em fraude de execução e assim
nula.

Mesmo por êsse aspecto merecia
provimento o recurso para, reforman-
do o acórdão recorrido, restaurar a
sentença de primeira instância (fls.

v.).
Nessa conformida de, preliminar-

mente, por inalaria de votos, acordam
os juizes das C:amaras Cíveis Reuni-
das do Tribunal de Apelação conhe-
cer da revista e no mérito, também
por maioria de votos dar-lhe provi-
mento a iirS de refcrmar o acórdão
recorrido e restaurar a sentença de
primeira instancia, contra o voto do
Desembargador Saboia Lima, que ne-
gava provimento, tendo sido, o voto
vencedor do Desembargador Henrique
Fialho, pela conclusão, cem restrição
que será dada na fundamentação do
seu voto.

Custas na forma da lei.

Rio. 28 de Ciezembro de 1944.
Edmundo de Oliveira Figueiredo,

Presidente. — Raul Camaro, Rela-
tor. — Henrique Fialho.

Nenhuma restrição tenho a fazer à
fundamentação do acórdão supra,
com a qual estou de pleno acôrdo.
.Na. discussão havida na assentada

do julgamento, pareceu-me que outros
seriam os motivos da decisão e dai,
Provavelmente, o equivoso.

A. Saboia Lima, vencido.
Neguei provimento- ao recurso de

revista pura manter o acõedão recor-
rido da Quinta Câmara, da qual ti-
ve a honra de ser o relator.

O acórdão depois de resumir os ar-
gumentos da douta sentença, que ora
foi restaurada, declara que a referida
sentença reconhece que a recorrida
"adquiriu, de boa fé e legalmente o
terreno disputado, por escritura pú-
blica e de acórdo com a planta apro-
vada pela Prefeitura e que em 1915
foi o terreno transcrito no Registro
de Imóveis do Segundo Oficio desta
capital, isto é, há 28 anos foi feito o
registro, conforme os documentos de
fls. 8 a 27; enquanto que o terreno
dos apelados somente foi transcrito
em 2-3-35, isto é, 20 anos depois, sen-
do que a própria chácara, donde foi
desmembrado e tem a sua origem só
foi, transcrito no Registro de Imó-
veis em 1920, isto é, cinco anos de-
pois da- transcrição da apelante, fls.
24, 47, 69 e 288.

Ora, pelo art. 859 do Código Civil
presume-se pertencer o direito real à
Pessoa, em cujo nome se inscreveu ou
transcreveu, e o cancelamento de -
transcrição só poderá ser ordenado
por sentença se ficar provado a má-fé
do terceiro adeairente a titulo Jnero-
so (Arquivo Judiciário, rel. 64, pág.
213, Revista Forense, vol. 38, pág.
24843; SORIANO DE SOUSA, Decisões, pag.1). 

São conhecidos os trabalhos do Mi-
nistro FILAREEr0 DE A =VEDO, LISIF3
Ganem c SERPA Leras- concedendo a
presunção de deminio a favor da pes-
soa cai que foi transcrita, corno pre-
sunção jr.ris et de jure, capinando,
Lisrro G.seera no sentido de que o ad-
quirente, de boa fé e a titulo oneroso
de um irnõvel constante do registro
como de propriedade do alienante,
fica a salvo de qualquer contratação
por parte de terceiro, ainda que este
demonstre melhor direito.

Esta é a tese aceita e defendida.
coin a sua habitual segurança e bri-
lho pelo Ministro FILADELCO Dn AZE-
VEDO, na sua =negreira — Registro
de Imóveis (Valor da transcrição' ,
que declara que -o principio_ da fé
pública tem de prevalecer no Brasil,
em beneficio da segurança das tran-
sações e do credito, ainda que lhe
haja faltado, na origem, a pura ins-
piração germânica".

Faz ó emérito Professor e grande
juiz referência ao que tem ocorrido
entre nós. pág. 76 e seguintes.

ao campo da doutrina declara:
"Sôbre os efeitos do registro imobiliá-
rio, já CLÓVIS BEVILÁQUA. em 1921,
acentuava a ampliação que tiveram
peru Código Civil, em beneficio, até,
de transcrições anteriores (Revista
Jurídica, volume 27, pág. 203); pos-
teriorinente, -ainda foi mais positivo,.
quanto ao direito de terceiros de boa-
te, que adquirem do proprietário ins-
crito, só restante aos prejudicados
ação de indenização contra o asur-
pador, por não ser possível a restitui-
ção do imóvel Solu ,:ócs Práticas,
volume 3.0. págs. 89-91, e Revista de
Direito, vol, 90, pág. 530); por fila-
ruo, vem de reafirmar, em seu re.cene
tissinio trabalho (Direito das Coisas.
pág. 147), o apoio que já dera, nos-
coineutário-s, a. solução propugnada
por LISIVO GARC/A.

CARVALHO SANTOS é positivo no mes-
mo sentido, prestigiando Laja-fé' de
terceiros, - invocando a aplicação do
art. 968 do Cód4a e Civil e consideran-
do ainda Útil o usucapião nas situa-
ções verificadas entre as partea con-
tratantes (op. cit., vol. 10, ' págs.
550-3).

ARNOLDO rie MEDEIROS acentuou quão
ocioso seria o registro de penhoras e
seqüestros, se não tivéssemos o siste-
ma ela pretecião de terceiros (Arquivo
Judiciam vol. 42, suplemento, Pág.
27). eludindo ainda à redução do art.
158 do Código Civil.

ALMEIDA PRADO reconhece a falha de
texto similar ao i 892 . do C. G. 13:,
mas extrai caos arts. 859 e 860 a teo-
ria (Transmissõo de Propriedade Imó-
vel. pag. 240); CIRO MENA apoiou a
doutrina de LISIPO em longo artigo,
em 1533 (Jusiiça, vol. 2.0. págs. 438
e 442).

BENEDITO COSTA NETO, hoje Procura-
dor Geral do Estado de São Paulo,
acentua a boa-fé de terceiros ein
várias situações da vida jurídica; pro-
priedade resolúvel, contratos nulos e
anuláveis, etc., e cleefnde, contra o

.raó prio BEWILAQUÁ, a solução seetd.
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-	 •	 -da pelo art. 93S do Código Civil, após relator, posteriarmente, redigiu
- a -̂ de- Ciil, declarando que 'se impõe o re-	 É juris Untam em face das partes

mostrar a divergência que existe em cisão em hipótese de uma andada 25 !conhecimento da prescrição exlintiva e dos adquirentes a titulo gratuito.
França (Revista Judiciária, de São anos depois, quando o imóvel já- fiará do direito que, poderia nosuir a au-	 Para as próprias partes — compra
Paulo, vel. 1. u, pág. 260).	 objeto de várias tranamissõesa ccnS1(1 tora'. "	 e venda — a transcrição pode ser anu-

LACERDA DE ALMEIDA entende que fi- derando do Tribunal que não teria Em ação própria, entre as partes lada, não obstante transcrita, per isso
carnes aquém do Código Alenião, seio- forçada a repercussão do vicio sabre diretament interessadas, - não foi de- que, para elas, a transcrição não"pure

tecles os titules, diversa a situação de
terceiros adquirentes; deliberou por
isso, inopertuno discutir-se a evicção
(Direito, vol. 6.°, pág. 323).

Entre as próprias partes já pre-

tra esta haviam sido apestes sernnee cleria ser proposta (art. 177 do Código	 '	 'verificada a dualidade da transcrição,em Juizo, á espera da clee:sao (Re)ista Civil) e esta é a da escritura de aqui-
de Jurisprudência :Brasileira. vol. 5i. sição da apelada 'Almerinda Pontes boa-fé de ambos, transcrição "anteriornão anulada a ação própria; o conflito
pag. 46) .I Pinheiro, asaisticla cie seu marido, que

kõe.s no Distrito tem am-	 se decide em favor de quem tem a pri-Outras dec	 é de fevereiro de 1935, fls. 19. e assim oridade de registro.
paliado a boa-fé de terceiros em situa- , a prescrição só se completará em fe- E esta tese se ajusta perfeitamentecoes análogas. coma se pode ser no vereiro de 1945.
D:ario da Justiça ...apimento.. 1911,	

aos termas dos artigos -529, n.° I, 533el.:ement e em juizo, mas declarou:
'Pretend e m cs recorridos que a trans- na a . . 2614	 vo_ 1 Reconhece a douta sentença, a fô- 859 do Código Civil. — A. Su bcia Li-
cricão não é meio de aquisição de do- eee	 •	 (	 .	 .e Arquivo Judiciar:o, .

I lume 58, pá a . 39.	 lhas 256, o animas doznin.i, por parte ina .

-	 veu as seguintes afirmações: -A trans- do -marido da apelante, e ame esta,nos autos do inventário, em 1937, por Lacerda.
mínio. cama R.C3111.;:ce no direito ale- O Calmo' pronunciamerto envel-	 Ciente,
nião".

Entretanto, o sistema do nossa C ti e eriça° do Registro de Imóveis nao e • sentença judicial, 1:recebeu al imóvel

d: go Clvia e que a transcrição cens- apenas elemento de domtnio, mas Trova ' com o Mesma anima doznáz.i.

propele:ler:e imóvel, que, prevalece cama 859 é 8a0, todos do Código Civil, dia- 
eaE-sme: face --da prava dos autos, v erifi-

• •	 '	 u-
titui o moao ncrmal de aquiaiçac de. de domínio, e:c-vi dos arts. 530, 533. 1	• Recorre-se do acórdão proferido pela

quito Judiciaria,. vol. 58 , - PC. 397). que a transcrição prova o domina) cm Pall-a
.0a é a mesma área reinvidi 	

Quinta Câmara na apelação civel n
cada

tida.° a fls. 33.
tal enquanto não - fa:: anulado (Ar- nositives legais fixadores da regra de 	 mero 2.&05, que Se encontra per ccr-

Soera Lares cuja opiniae já foi reeen -- nome de que se acha transcrito. 	 li	 Vá
pelante e a que os apeladoa pos-

rias são as diverga.ncias aponta-
„elada, entende que a força probante	 - Indeclinável é a necessidade de pio- ',suem:I 2°) ha dualidade 0, tranectição mas-	 cias na inicial..
do registro a o ponto essencial, se ndo va de que o imóvel é um só e que liou- 'a boaefé eaiste por parte de ama

.	 '2	 , 
Trata-Se de interpretação do arti-

- Ilats:	 go 059 do Codigo Civil a primeiradi
-vol 1.° pág 461 e aes m. influirá 1	 O Código Civil art 968 pôs a co-	

-

analogia, em seu verdadeiro sentido. bento de roinvidicação o adquieente apelante não foi anulada com •açao pró-
3.

sultante clêsse artifo, e sua caracteri-
-.	 .	 ,	 i	 I	 ,	 .	 ,	 I	 °) que a tranecrição do título da aeroacia refer-e_se à presunção re

para lianear nosso sistema, comple- 'de boa-fé. -	
peia entre. as partes diversamente in-

	

. ,	 zacão jurídica.
tando a base fornecida pelo art. taa
.c.',o Código Civil.	 1 Sua tranecrição amilo pode ser anula-

muda êsse ilustre tratadis- da sem o uso do -remédio próprici cie--Acentua monstrativo cie titulo da propreecla-ta a importância dás prentações	 •de	 .
defeituosa 	 .. a.	 e 'de , a.

c aracterização do estada de	 Por	 fundamentos
nte	 ação.

o acórdão re-
( a

9i ivo Judiciári	 de de transcrição.

	

má-fé to de 141..n Arquivo	 o, vo-	 -estes

deira ún)ca' a a djudicató	 conhe- própria, o contato., se decide em fav or

tando presunção júris tantum, mas
'suficiente para accbeetar o proprie-
tário inscrito eles azares de uma rei-
vindicateria (Revista do Supremo
Tribunal Federal, meal. 58, pág. 50)1";
referiu-se. ainda -nesse passo . com valecera• porém, o desfazimento da a sua prescrição é'de 10 anos entre	 Revista Forense, vol. 33, pág. 4431..

aludida arremataça.o. ato porque coo- . presentes, contadcs ela data em que po- elogies, à doutrina de lasiao, mas sem 	 " ela	 rlpr1)it v,np

cretada nulidade do pleno direito da
transcrição do terreno do'apelante, que
seria o de cancelamento da transcri-
ção.

Na espézie, foi proposta eção real,

ga os vicias do titulo, ou ainda em se
tratando de titulo gratuito.

É presunção juri:s et de jure-para os
terceiros, adquirentes de boa-fé, a ti-
tulo . oneroso (Tribunal de São Paulo,

confirma-ia expreesamente (pág. 531.
tine:, o que nos deixa em perpleperple-

xidadepara descobrir - o seu pensa-
211C11t0.
Enuanro ES:HZELA, eM referência es-
porádico, não esclareceu, tão pouco, pre-

can 25-7-45. — R07)1(10 C.

RELATÓRIO

tudo mais Ozetituido de veler (op. cit.. I ve dupla transcrição.

ações c medidas judiciais, para melhor

teressades e assim o conflito se decide 	 A segundo diz respeito aos efeitos
a favor de quem tem á prioridade do da transcrição anterior ao Código Cia
registro:	 vil.

4.c'1 o registro da apelante é ante-
rior-. A terceira versa soabre	 duplicida-

(op. eit..'vel. 2.°, pág. 452). limme GO, pág. 287) . 	 corrido julçou	 A quarta diz respeito à atribiução

"No faro, pressegue FILADELF0 AZE- Em São Paulo. neer:taci cie 1939, re-
.	 precede	 a

do dominio em censeqüencia da trans-
d	 ANT	 DE MenS, rep	 tenho assimNão te	 , .	

„-	 _ .	 .

VEDO, a questão fundamental sabia: 	 igido • por	 ÃO	 ar 	 razao juridica que caça,. .

'valor cio eegistro teac até agora a see explicitamente a opiniã de lastro leve a modificar c); meu voto a 	 mnteri. A quinta baseia-se na arrematação

	

-	 o

guiaste serie:	 (Revista -dos-Tribunais, Vol. 123, pági- no eentido ela ementa que- — "quando em hasta publica.
na 1791, embora, simultaneamente ou- ha dualidade cie transcriçãp , mas a	 Na sexta discute-se a nulidade aesUI-

A =teime:1 de GALDiN0 DE SIQUEIRA. tra Câmara tivesse reeguarciado á boa- boa-fé existe por parte de ambas e a tanto da alienação em fraude da exe-
de 1926. confirmada em. dois acórdãos fé de terceiro. que adquirira de h,'_ transcrição não foi anulada em ação cução.
da Ceele de Apelação (Revista de Di-

vol.	 94, pág.	 ceclseei	 ne
VICENTE MAMEDE, em 1933, Cm São

lo ix Araaerea Peaaca op. cit., pági-
na 372) .

Recentemente. aqui r.o Rio, se ga-
rantiu a boa-fe de teeceiro que com-
prara de sócio de firma falida, uma
vez que seu nome não constava da sen-
tença declaratóela de falência (Ra»
vista ele Jurtsprudência Bi'asileira, vo-
lume 49, pág. 52).

No acórdão unanime de 1923, redigi-
do pele( (eminente SÁ Panam& já ficou
apurado (Revista de Direito. vol. 73,
.pg. 156), prevaleceram a hipótese e a
aquisição reconhecidas nulas, diante
da boa-fé de terceiro, sendo de notar
que o Supremo Tribunal não recebeu
recurso extraordinária, interposto na
causa, em que, aliás, funcionaram
como advogados CARVALHO Monao e o
saudoso MELO ROCHA (Arquivo Judici-
ário, vol. 17. pág. 4531 .

Acórdão proferido em 1939 pelo Tri-
bunal da Carte do Distrito entendeu
que não adotamos o sistema germâni-
co, em caso de conflito entre dois ins-
critos de boa-fé (Arquivo Judiciário,
vol. 56, pág. 347), mas o seu próprio

cendo esta. aliás, o 'testamento. eme a de quem aem a prioridade do . regis-

prejudicava (Revista citada, vol. 123, tro".
pág. 181 ) .	 Penso ser esta á exata interpreta-

A mais rec.ente decisão paulista comi- ção do art. 550, n.° I, do Código Civil.
sagrou, todavia, a seguinte tese: "A
presunção do art. 859 do Código Ci-
vil, conforme a hipótese, pode ser juris
tantunz ou juris et de jure. "Juris teu-
UM, em face das partes e dos adqui-
rentes a titulo gratuito.

Jztris et de jure para os terceiros ad-
quirentes de boa-fé a titulo oneroso
que nela se firmaram- (Revisla dos

e

A transcrição da recorrida, legal e

Tribunais, vol. 10 • Revista Forense,

perfeita. foi feita em 1915 e tem ela matéria de transcrição ou se ficar en-

a prioridade, pois esta é que eatabe_ tendido ó contrário, reconhecer que a
lece a preferência (dos direitos reais, prioridade cabe à primeira transcrição
sabre as demais feitas posteriormen_ realizada depois da vigência do ar-
te, por se referirem ao mesmo objeto. tige 1.896 do Código Civil e não a

Alega-se que a transcrição da recor- qualquer realizada antes da vigência'
lida é de 1915, anterior ao Código Cl- désse Código.
v11, que entrou em vigor em 1 de ja_ . A recorrida - levante a preliminar de

neiro de 1917 (art. 1.806).	 inexistência de 'divergência.

vol. 85, pág. 443).	 Mas se a transcrição da recorrida	 Quanto ao mérito, que a priorida-
Pelo exposto vê-se que ainda não há é"de 1915 e as dós antecessores dos de e a „preferência cabem à recorri-

-uma orientação firme de jurisprudn- recorrentes é de l6 de janeiro de 1920, da, que tinha-a sua transcrição rea
cie apropósito do magroi problema, em- isto é, cinco anos depois, e se não foi lizada em 1915.
bora se vá acentuando sensivelmente o anulada por quem quer que seja, a -

O Dr, Procurador Geral vê carac-
predomínio da Meligência de acareie prioridade do registro e a preferência terizada a primeira e segunda diver
com o interesse social. dos direitos reais é" da recorrida, pois , gência e, no mérito entende que mt

Ora, a sentença apelada, depois de ainda que admitindo que esta prefe- presunção estabelecida pelo art. 859 do
concluir pela prioridade de tra:ascri- renda deva ser contada da data em Código Civil 

é juris tantum: favorá-

art4 859 do Código Civil, para acei-
art. 859 do Código Civil, para apela-

ção do titulo da. apelante, afasta-Co de	
sei assim a tese do recorrente. .que entrou em vigor o Código

há ainda a prioridade em favor da re-
corrida.

dos, e, embora reconhecendo a bca-fé, A presunção do 'art. 859 cio Código
tanto da apelante como dos ap&ados, Civil, conforme a hipótese, tanto pode
conclui aplicando o art. 177 do Código ser juris imitam, como /uris et de jure'.

•

A sétima considera a admisibilida-
de do recurso de revista.

Na Conclusão pretende o recorrente
que- o Código Civil Brasileiro não ado-
tou o sistema da lei germânica em

o relatório. -
Ao Exmo. Sr. Desembargador Re-

visor.
Rio de Janeiro, 29 de novembro de

1944. — Raul Camargo, Relator

a
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